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APRESENTAÇÃO

Governança não é simplesmente o ato ou ação de governar. Em-
bora as duas palavras – governo e governança – tenham raiz 

etimológica comum, elas possuem significados distintos. Ambas lidam 
com a questão do poder e da autoridade tanto no nível nacional (ou 
mesmo local ou regional) como no plano mundial (governança global), 
mas governo tem a ver com o exercício do poder político no âmbito 
do Estado, associado normalmente ao Poder Executivo. Governar é, 
portanto, “deter uma posição de força a partir da qual seja possível de-
sempenhar uma função imediatamente associada ao poder de decidir e 
implementar decisões ou, ainda, de comandar e mandar nas pessoas” 
(NOGUEIRA, 2001, p. 99).

A ideia de governança é muito mais ampla. Não se limita a arran-
jos institucionais para a gestão de organizações nem se refere apenas à 
arquitetura dos sistemas nos quais está inserida. Nessa linha, embora 
possa contribuir para a articulação e ação dos vários atores, dos Estados 
aos indivíduos, e permitir que ocorra a negociação e a implementação 
de políticas de interesse comum, garantindo ainda a alocação dos recur-
sos necessários, a governança não se limita a cumprir esse papel. 

Na realidade, governança é, fundamentalmente, meio e processo 
para a solução de conflitos, promovendo a cooperação e produzindo 
resultados eficazes. Isso acontece a partir do consenso que é construí-
do nas suas ações, muito mais do que a coerção e obrigação de fazer, 
típicos nas atividades de governo. Do ponto de vista procedimental, 
ou seja, observando a maneira como ela existe e atua, governança exi-
ge participação ampliada nos processos de delimitação do problema 
envolvido, na discussão de alternativas, na tomada de decisões e no 
monitoramento das soluções encontradas. Na governança global estão 
presentes os Estados, as organizações internacionais, as empresas trans-
nacionais, a comunidade científica, as organizações não governamen-
tais e os governos subnacionais.

Não basta, porém, a participação ampliada. É preciso que a gover-
nança tenha também dimensão institucional. Nesse sentido, é importan-
te destacar, como faz Young (1994, p. 15), que seu conceito envolve o 
estabelecimento e operação de regras e instituições sociais, capazes de 
designar papeis e guiar a interação dos agentes, facilitar a cooperação e 
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diminuir os problemas de ação coletiva em um mundo cada vez mais in-
terdependente. Kehoane (2000, p. 12) enfatiza que “governança refere-
-se à emergência e reconhecimento de princípios, normas, regras e pro-
cedimentos que tanto proveem padrões aceitáveis de comportamento 
público como são seguidos suficientemente para produzir regularidades 
comportamentais”.

As soluções para questões complexas, como a proteção ao meio 
ambiente ou o estabelecimento de políticas para refugiados, não podem 
ser encontradas exclusivamente na esfera dos governos, a partir de re-
lações entre Estados, características do Direito Internacional clássico. 
Os problemas não estão restritos aos territórios nacionais, nem dizem 
respeito apenas às populações que ali vivem. São muito mais abrangen-
tes, e em muitos casos e situações dizem respeito a toda a humanidade. 
Daí o novo paradigma da sociedade global, que vai além do modelo dos 
Estados soberanos, e reflete a existência de outros dois níveis de poder 
além do nacional e internacional: o transnacional e o supranacional. 
Nela, os Estados limitam ou transferem parte de seu poder em benefício 
de outros atores ou instituições, alterando profundamente o modelo do 
Estado soberano (MATIAS, 2005).

A governança não é mero exercício acadêmico ou teórico. Ela é 
atividade concreta, que exige regras para ser operacionalizada, mas que 
assume papel prático e propositivo, na medida em que sua função é agir, 
sem autoridade soberana, sobre questões que transcendem as fronteiras 
nacionais, preocupando-se não apenas com decisões, mas também com 
suas consequências, isto é, efeitos alocativos, programas e projetos, 
além de eficácia, aceitação e implementação doméstica (FILKELS-
TEIN, 1995, p. 369).

A partir da governança global são alteradas as formas de ação po-
lítica e jurídica. Três mudanças podem ser destacadas: a) a mudança 
de ênfase em atores no processo político (especialmente governos na-
cionais na abordagem realista) para processos mais fluidos de debate e 
processos de decisão sobre assuntos específicos; b) a mudança de ações 
de comando para atividades que envolvem negociação; e c) a mudan-
ça do debate acadêmico para uma abordagem mais contextual, onde a 
posição e o poder dos atores – governos, organizações internacionais, 
organizações não governamentais, empresas transnacionais – variam 
dependendo do contexto (PIERIK, 2003).

Pode-se, a essa altura, recorrer à Comissão sobre Governança Glo-
bal, formada pela Organização das Nações Unidas (ONU) no início da 
década de 1990, para que seja estabelecida uma definição objetiva:
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Governança é a totalidade das maneiras pelas quais os 
indivíduos e as instituições, públicas e privadas, admi-
nistram seus problemas comuns. É um processo contínuo 
pelo qual é possível acomodar interesses conflitantes e 
realizar ações cooperativas. Governança diz respeito não 
só a instituições e regimes formais autorizados a impor 
obediência, mas também a acordos informais que aten-
dam aos interesses das pessoas instituições. [...] No plano 
global, a governança foi vista primeiramente como um 
conjunto de relações intergovernamentais, mas agora 
deve ser entendida de forma mais ampla, envolvendo 
organizações não governamentais (ONG), movimentos 
civis, empresas multinacionais e mercados de capital 
globais. Com estas interagem os meios de comunicação 
de massa, que exercem hoje enorme influência (COMIS-
SÃO SOBRE GOVERNANÇA GLOBAL, 1996, p. 2).

A presente coletânea busca apresentar ao leitor ações de gover-
nança global em várias áreas, de modo a salientar seu papel de solução 
de conflitos. Na primeira parte, surge a Governança Ambiental Global, 
que pode ser definida como “a soma das organizações, instrumentos 
de políticas, mecanismos de financiamento, regras, procedimentos e 
normas que regulam os processos de proteção ambiental global” (NA-
JAM, PAPA e TAYAB, 2006, p.3), ou seja, “a intersecção da governan-
ça global com as questões ambientais” (SPETH e HAAS, 2006, p. 3). 
Dois capítulos tratam do tema: um abordando o papel da ciência e do 
conhecimento nos regimes ambientais, que nada mais são que ações da 
governança global; e outro abordando a indústria da moda e sua relação 
com a governança ambiental global. 

A segunda parte da obra apresenta questões internacionais nas 
quais a governança pode desempenhar importante papel. É o caso do 
Sistema de Crédito Social, adotado na China, mas que pode vir a ser 
estendido a outros países do mundo, ameaçando estabelecer controles 
sobre as ações de cidadãos e empresas, e cada vez mais utilizado como 
ferramenta de soft law. A governança, com a participação de múltiplos 
atores internacionais, é vista como forma e mecanismo capaz de conter 
o avanço desse Sistema. Na mesma linha, o outro capítulo desta seção 
aborda os Cibercrimes Internacionais, que têm avançado no cenário 
global, enfatizando que sua dimensão transnacional exige, para sua so-
lução, a cooperação internacional, trazendo à luz questões de soberania, 
jurisdição, investigações e provas extraterritoriais.

Finalmente, a terceira parte trata dos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS), estabelecidos pela ONU em 2015, e conhecidos 
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como Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Esse plano de 
ação para as pessoas, para o planeta e para a prosperidade busca fortale-
cer a paz universal com mais liberdade, sendo a erradicação da pobreza 
em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, o 
maior desafio global e o requisito indispensável para o desenvolvimen-
to sustentável. Os 17 ODS foram estabelecidos a partir da participação 
ampla de Estados e movimentos sociais, e sua consecução depende de 
ações e processos de governança global. Os ODS, como salientam Bier-
mann, Kanie e Kim (2017), são uma nova e única forma de abordar a 
governança por meio da fixação de objetivos concretos.  Dois capítulos 
abordam dois Objetivos em particular: o ODS 7, que trata de assegurar 
o acesso confiável, sustentável, moderno e a preços acessíveis a todos à 
energia para todos, abordando o polêmico tema da energia nuclear, e o 
ODS 16, que busca promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, superando os conflitos bélicos. 

Alcindo Gonçalves 
Maria Luiza Granziera 

Fernando Rei
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Capítulo 1

A CIÊNCIA E O CONHECIMENTO NOS REGIMES 
INTERNACIONAIS PARA GOVERNANÇA GLOBAL 

AMBIENTAL 

Breno Gregório Lima

INTRODUÇÃO

As relações internacionais que regem a governança ambiental 
global são direcionadas por regimes e, a partir dos seus cri-

térios de constituição, podem ser conduzidos para garantir proteção 
dos direitos em âmbito global. Neste texto aborda-se a contribuição da 
ciência e conhecimento nos regimes internacionais para a governança 
ambiental global a partir de uma breve análise do soft power. 

O processo de criação de regimes internacionais se desenrola em 
uma configuração na qual qualquer número de outras questões pode 
interferir para promover ou impedir o processo de criação.

De acordo com Gonçalves e Costa (2011) há convergência entre 
cientistas políticos, juristas, profissionais de áreas diversas a respeito 
da redefinição, relevância e do poder exercido pelos Estados frente ao 
meio ambiente, suas incertezas e desafios internacionais para a prática 
da governança global.

O arcabouço jurídico se aproxima da governança no que concerne 
às políticas globais de suporte ambiental assim como indicam a redefi-
nição do papel e do poder dos Estados na condução destas políticas, o 
que permitiu a entrada de outros atores anteriormente desconsiderados 
nesse processo: os entes civis e não governamentais, cuja participação 
é legítima, dada sua condição de usuários dos recursos naturais e por 
constituírem parte integrante do cuidado, recuperação e prevenção.

Também se mostra relevante a constituição de consenso pela 
harmonia de interesses entre os atores não governamentais que passam 
a fazer parte dessa reestruturação no nível de governança, abarcando 
novos posicionamentos para que sejam desenvolvidas soluções de 
ganhos mútuos a partir da cooperação que se estabelece na busca pela 



GOVERNANÇA GLOBAL E A SOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNACIONAIS

16

sustentabilidade ambiental.
O que se apresenta nesses termos é a mudança de poder e de for-

matos transacionais de forma a conduzir a governança ambiental glo-
bal, sobremaneira pela atuação ampla de Estados, que são sujeitos de 
Direito Internacional e interagentes na busca por soluções amplas no 
cenário ambiental.

O desenvolvimento da capacidade cientifica e tecnológica implica 
no acréscimo da importância do acesso à produção do conhecimento 
nos cenários nacionais e internacionais. Segundo Silva e Rei (2017, 
p.12):

A lógica da construção das normas internacionais pau-
ta-se pela discussão dos problemas comuns aos Estados 
nacionais promovida pelos Organismos Internacionais, o 
que resulta em acordo e consequente elaboração de nor-
mas que, ao serem aprovadas e ratificadas pelos Estados 
por meio de relações diplomáticas tradicionais e seus 
procedimentos, adquirem validade, possibilidade de apli-
cação e executividade quando do seu descumprimento.

O conhecimento surge como um elemento diplomático a partir do 
momento em que este foi divulgado e consolidado a partir de sua apro-
priação social, conforme López Cerezo e Cámara Hurtado (2005), que 
abordam o conhecimento geral e, especificamente a ciência e tecnolo-
gia como propulsores de sua consolidação nas esferas acadêmica, e, em 
maior escala, na política.

Foi realizada pesquisa de compilação a partir das teorias de gover-
nança ambiental global, regimes internacionais e soft power que rela-
cionam a contribuição do conhecimento e da ciência.

1. O CONHECIMENTO E A CIÊNCIA NA GOVERNANÇA 
AMBIENTAL GLOBAL

Alonso (2008) investiga as novas formas que se abrem e em que se 
relacionam os geradores do conhecimento científico e tecnológico e da 
sociedade em que estão inseridos, pela ótica da apropriação social, que 
o autor entende como de significado duplo: em um primeiro momento 
enquanto uma mudança de propriedade e, também, enquanto adaptação 
do conhecimento para novos contextos, o que engendra a discussão da 
evolução da governança ambiental global.

A governança global é definida por Gonçalves e Costa (2011) como 
o envolvimento de um conjunto de nações mundiais, assim como orga-
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nizações não-governamentais internacionais e empresas transnacionais, 
além de outros atores cuja esfera de atuação transcenda os limites fron-
teiriços nacionais. 

Os autores discutem o conceito de governança ambiental global, 
cuja compreensão não tem sido tão fácil, dada a sua dimensão de arqui-
tetura do sistema de gestão global do meio ambiente. Portanto, a noção 
de governança vai além de formatos de gestão, por abranger seu caráter 
instrumental e processual para a solução dos complexos problemas am-
bientais globais.

É enfatizada a participação simultânea de entes do Estado e de 
atores não governamentais e ressaltado que ainda há confusão quanto 
ao uso do conceito de governança:

Não há dúvida, porém, que em sua concepção original, 
governança estava ligada à ideia de governabilidade dos 
Estados nacionais e a políticas de desenvolvimento, es-
pecialmente num momento histórico de crise dos Esta-
dos-Providência na Europa, e do esgotamento do modelo 
do Estado desenvolvimentista na América Latina, típicas 
dos anos 80. Assim, diante desta nova situação, era ne-
cessário articular novas formas de organização estatal, 
inspiradas pelo pensamento liberal (GONÇALVES e 
COSTA, 2011, p.3).

Assim, faz-se a distinção entre a capacidade do Estado de governar 
e exercer seu poder e a amplitude da participação da população, a qual 
se dá somente a partir da governança. 

Mothe (2004) analisa que a governança depende da direção e do 
posicionamento de organizações com toda a sua complexidade, em 
que formatos diversos são compostos por conhecimento, sejam comi-
tês, grupos de investigação, empresas, redes, comunidades, regiões, e 
agências internacionais, para o incentivo à ciência.

O diferencial é a incorporação da aprendizagem nas estratégias de 
atuação, tornando o conhecimento um bem público de valor constante, ou 
seja, destaca o valor do conhecimento independente de sua propriedade, 
uma vez que este poderá ser utilizado para gerar o bem comum e por se 
tratar de um bem intangível e que não se esgota. 

Todavia, ele analisa que existe déficit social na transmissão do 
conhecimento e que seus efeitos colaterais são sentidos na produção 
de conhecimento aplicado ao mercado, que influencia no desenvolvi-
mento de tecnologia e que os mercados ainda não possuem maturidade 
para trabalhar com conhecimento e informação. Distingue um do outro 
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quando define o conhecimento como a prática humana e que pode ser 
compartilhado a partir de aprendizagem e experiência.

Lorenzetti e Carrion (2012) analisam que a dimensão ambiental 
confere relevante temática no âmbito da governança, ao entenderem o 
direito humano universal que constitui o meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado e que, portanto, sua gestão precisa abranger a participa-
ção de diferentes atores, o que infere uma dimensão transnacional, uma 
vez que a questão ambiental ultrapassa as fronteiras e a soberania dos 
Estados-Nação, ao reconhecer a interdependência ecológica entre os 
territórios globais.

Alonso (2008) entende que a transferência de propriedade do co-
nhecimento se dá de maneira “forçada” até certo ponto e discute que 
esta abordagem está pautada na prática acadêmica, assim como nas 
políticas públicas, em que as relações entre conhecimento e socieda-
de sobrepõem-se à conveniência de uso do conhecimento para fins da 
sociedade em que se obtém, não obrigatoriamente a que o produziu ou 
ofereceu meios para sua produção, mas aquela que o detém pela trans-
ferência de propriedade. 

Na segunda vertente, Alonso (2008) argumenta sobre a adaptação 
para oferecer suporte a quem usa o conhecimento, mas sem conotar ser 
explícito ou de outra esfera, porque importa nesse sentido a configura-
ção do uso passa a ser mais poderoso do que a transferência da posse, 
uma vez que este tende a se multiplicar em sua gênese de apropriação 
social.

No cenário diplomático tradicional, há a noção de participação da 
figura Estado-nação, todavia, como fenômeno pós-globalização, as re-
lações internacionais foram expandidas a um patamar de ampla par-
ticipação de outros entes, desconsiderados até então pela ausência de 
meios tecnológicos para difusão de ideias e trocas entre entes federados 
e nações.

Barnett e Duval (2005) consideram que a governança global é um 
tema que vem se destacando no cenário mundial nos últimos anos, no 
contexto de relações entre Estados-nação e população. Os autores atri-
buem à globalização o status de influenciador desse processo em que 
sugere a prática da governança por regras globais, em que a participa-
ção de Estados e população é condição sine qua non para a cooperação 
em questões econômicas, ambientais, de segurança e políticas, como 
forma de atender interesses comuns, ou seja, a dinâmica de mercado 
internacional somente funcionará se houver a governança global.

O desenvolvimento da capacidade cientifica e tecnológica implica 
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no acréscimo da importância do acesso à produção do conhecimento nos 
cenários nacionais e internacionais, o que pode culminar na formação 
de um regime internacional.

2. O CONHECIMENTO E A CIÊNCIA NA FORMAÇÃO DE 
REGIMES INTERNACIONAIS

Os regimes internacionais representam a evolução do direito in-
ternacional, integrando e canalizando vontades e interesses. Tal arre-
gimentação se dá pela instituição de regras, princípios e mecanismos 
comuns por meio dos quais os diversos atores do cenário internacional 
gerenciam seus interesses e expectativas.

Mesmo em se considerando a eficiência dos regimes internacio-
nais como umbilicalmente ligadas a temas específicos, sua flexibilidade 
tem também o condão de permitir abordagens multifacetadas quanto a 
temas muitas vezes complexos e representativos de interesses muitas 
vezes conflitantes.

Krasner (1982, p.186) explicita o conceito de regime internacio-
nal: “conjunto de princípios, normas, regras e procedimentos de tomada 
de decisões em torno dos quais convergem as expectativas dos atores 
em uma área específica das relações internacionais”1. O autor ainda 
complementa a explicação: 

Normas são padrões de comportamento definidos em 
termos de direitos e obrigações. Regras são prescrições 
específicas ou proscrições para a ação. Os procedimentos 
de tomada de decisão são práticas predominantes de fa-
zer e implementar a escolha coletiva2.

Keohane (1982) analisa os regimes internacionais de forma a bus-
car compreender como ocorre a ordem na política mundial, a partir de 
uma noção de conflitos que deve adotar padrões de cooperação. Contu-
do, o autor ainda enfatiza a análise teórica dos regimes deve considerar 
a existência de diversos conjuntos de princípios explícitos ou implíci-
tos, normas, regras e tomadas de decisões sobre recursos comuns, em 
que pesam expectativas de diversos atores em áreas distintas e que se 
baseiam em relações internacionais, o que o autor entende que somente 
pode ser revertido em regime por acordos mútuos.
1 Regimes can be defined as sets of implicit or explicit principles, norms, rules, and decision-making pro-
cedures around which actors’ expectations converge in a given area of international relations. Principles 
are beliefs of fact, causation, and rectitude. Norms are standards of behavior defined in terms of rights and 
obligations.
2 Rules are specific prescriptions or proscriptions for action. Decision-making procedures are prevailing 
practices for making and implementing collective choice.
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De acordo com Levy et al. (1995), o conhecimento pode produzir 
novas tecnologias que alteram o poder de barganha relativo dos envol-
vidos em processos de formação de regimes internacionais. No entanto, 
o poder no sentido material às vezes permite que seu possuidor mante-
nha e até mesmo aumente seu acesso ao conhecimento superior.

Os esforços para ressaltar a importância relativa do poder, do co-
nhecimento e dos interesses comumente vem de um exame de casos re-
ais que revelam o significado de dois fatores adicionais que atravessam 
clusters originais: liderança individual e contexto. Diferentes tipos de 
liderança tendem a ser grandes em uma ou outra das etapas da formação 
do regime. 

Considerando que a liderança intelectual é particularmente proe-
minente no estágio de formação da agenda, a liderança empresarial é 
mais importante no estágio de escolha institucional. Mas em pratica-
mente todos os casos de formação de regime bem-sucedidos, um ou 
mais indivíduos importantes forneceram liderança em pontos decisivos.

O estudo da formação do regime pode ser dividido em três tópicos 
distintos – embora inter-relacionados, segundo Levy et al. (1995). 

Há, em primeiro lugar, a questão básica de saber se as partes in-
teressadas em uma determinada questão conseguem formar um regime 
ou não chegam ao encerramento dos termos de um acordo institucio-
nal mutuamente aceitável. Nos casos em que a formação do regime é, 
em última instância, bem-sucedida, é pertinente prosseguir para um se-
gundo tópico, perguntando quanto tempo leva para passar da aparência 
de uma questão na agenda internacional ativa para a conclusão de um 
acordo que estabeleça os termos de um regime. Finalmente, questiona-
-se sobre o conteúdo ou o caráter substantivo dos regimes criados para 
lidar com questões internacionais

A formação dos regimes é um assunto que engloba a reforma dos 
arranjos institucionais existentes, bem como a criação de novas institui-
ções impensadas anteriormente, e emergiu como uma das preocupações 
centrais do “novo institucionalismo” nas relações internacionais. 

Normalmente os membros dos arranjos são Estados. Mas atores 
não estatais e até mesmo os indivíduos são relevantes para os proces-
sos de formação do regime e, cada vez mais, os atores não estatais têm 
papel fundamental em questões de enquadramento para inclusão na 
agenda internacional e em focar a atenção em questões específicas de 
uma forma que induz os Estados a trabalhar para a criação de arranjos 
institucionais que os tratam. 

Hoje, representantes de atores não estatais frequentemente atuam 
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como membros de delegações nacionais trabalhando nas disposições 
de regimes internacionais. Muitas vezes, eles também são aceitos como 
observadores por direito próprio.

Esta é uma questão de especial preocupação para aqueles que enfa-
tizam a importância de adaptar as características de arranjos institucio-
nais específicos à natureza dos problemas que são criados para resolver. 

Uma teoria abrangente da formação do regime deve permitir espe-
cificar o sucesso ou fracasso nos esforços para estabelecer regimes, o 
tempo necessário para chegar a um acordo em casos bem-sucedidos e 
as disposições substantivas estabelecidas nos contratos constitucionais 
elaborados para regimes individuais.

Estudos iniciais da formação do regime trataram os estados parti-
cipantes como atores unitários que procuram maximizar algum tipo de 
interesse nacional. Tal prática deu margem a uma série de novas linhas 
de análise emergentes enfatizando o fato de que os participantes na for-
mação do regime são entidades coletivas complexas.

Krasner (1982) já considerava que a formação do regime pode ser 
limitada pela capacidade de participação de nações conforme seus pa-
drões de governança e problemas internos, pois, se não houver patamar 
mínimo de participação a partir do conhecimento e do poder de gerar 
soluções e/ ou agregar valor à governança global, tais países não se 
estabelecem e não participam da formação de regimes internacionais.

Para Levy et al. (1995), as reconstruções cuidadosas das histórias 
de criação de regimes específicos apontam regularmente para os papéis 
que os indivíduos proeminentes desempenham em momentos críticos 
nos processos de formação.

Mothe (2004) propõe uma análise que perpassa a diplomacia do 
conhecimento, uma vez que se refere a socialização da informação e do 
conhecimento a partir de redes, que serão por si geradores de inovação.

Rei e Granziera (2017) e Rei (2006) analisam a contribuição do 
Direito Ambiental Internacional como uma área nova e dinâmica da 
ciência jurídica, que resulta da evolução do Direito Internacional do 
Meio Ambiente, cuja maior contribuição é ter se tornado um segmen-
to autônomo do Direito Internacional que considera a participação dos 
novos atores internacionais e que permite a construção de regimes in-
ternacionais específicos.

Gonçalves e Costa (2011, p.185) complementam: “Embora as con-
dições estruturais e as políticas estatais estejam sempre presentes, a ca-
pacidade de aprender e reavaliar posições e problemas são fundamen-
tais para que novos regimes venham a ser formados”. 
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Os termos dos regimes internacionais são geralmente articulados 
em acordos formais, mas não se devem ignorar a autogeração e a impo-
sição como aspectos importantes do processo de formação do regime. 
O desafio é melhorar a compreensão das interações entre esses proces-
sos à medida que se desenvolvem em casos específicos.

Mostra-se útil dividir o processo de formação do regime em pelo 
menos três etapas de acordo com Levy et al. (1995): a formação da 
agenda, a escolha institucional e a operacionalização.

Na sociedade internacional, a fase de operacionalização muitas 
vezes envolve esforços por parte dos Estados membros para levar as 
regras de um regime a vários atores não estatais (por exemplo, pesca-
dores, operadores de petroleiros, gerentes de usinas) que operam sob 
sua jurisdição. 

Também pode estimular os esforços por parte daqueles que espe-
ram que seus interesses sejam afetados negativamente pela operação do 
regime para redefinir algumas de suas provisões.

A relevância dos diferentes processos de formação de regime varia 
de uma dessas etapas para outra. Por vezes, as questões que exigem a 
criação de regimes internacionais são definidas e desenvolvidas concei-
tualmente na ausência de qualquer processo explícito.

Como a mudança recente das perspectivas de uma única espécie 
para o pensamento de um ecossistema inteiro sugere, esta fase do pro-
cesso é capaz de refletir desenvolvimentos mais amplos no capital inte-
lectual disponível para lidar com tais preocupações. 

Da mesma forma, existem restrições severas sobre a utilidade da 
imposição como meio de obrigar os estados individuais a agir vigorosa-
mente durante o estágio de operacionalização da formação do regime, 
o que os autores consideram como três grupos de influência como os 
principais requerentes para a atenção dos interessados ​​na formação do 
regime: poder, conhecimento e interesses. 

3. O DESAFIO DO CONHECIMENTO E DA CIÊNCIA COMO 
SOFT POWER NA GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL

Soft power é um conceito proposto por um cientista político, Jo-
seph Nye, adotando o exemplo dos Estados Unidos, nação que conside-
rava a maior potência militar e econômica do planeta.

Inicialmente, o conceito gerou debate quanto ao seu significado, e 
Nye detalhou-o, buscando levar para a ótica da política internacional, a 
partir de sua obra de 2004 “Soft Power: The Means to Success in World 
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Politics” definindo inicialmente hard power como uso da força bruta e 
em sequência soft power, sendo este a habilidade de transformar o de-
sejo de outrem naquilo que se deseja, uma forma de mobilizar o outro a 
fazer uma vontade específica, pelo poder da atração. 

Trazendo para a realidade das nações, este fundamenta-se pela cul-
tura, valores, política externa e relacionamentos internacionais, assim 
como na política doméstica democrática. 

O autor propõe a análise da atratividade de um país pela ótica de 
seus ativos intangíveis, uma vez que estes favorecem a política externa 
e as relações quando sua cultura e ideologia são valorizadas por outros 
países, sendo atraente a estes, o que fornece legitimidade as suas polí-
ticas e instituições.

O soft power pode ser percebido na cultura dos países, mas ele se 
manifesta de forma mais efetiva na política externa e nos valores pra-
ticados na política interna, fazendo com que seja um instrumento base 
da governança. 

A cultura definirá o comportamento em diversos âmbitos, dentre 
eles a educação, a partir das tradições e valores em conhecimento pro-
duzidos e compartilhados na política externa.

A forma como o país se relaciona com seus parceiros é efetivada 
a partir de parcerias, cooperação, multilateralismo, assim como eco-
nomia, estabilidade, democratização e medidas protetivas adotadas em 
regimes específicos, como o ambiental. Destarte, o soft power é instru-
mento que potencializa o desenvolvimento e gera ascensão da política 
externa, mas também doméstica.

Nye (2008) propõe que o soft power pode ser executado a partir 
de uma estratégia de diplomacia pública, por um jogo de comunicação 
explícito de governo dirigido a audiências globais com o objetivo de 
obter mudanças relevantes na mente da população. 

No direito internacional, a diplomacia alude a relações com entes 
governamentais e institucionais de natureza formal, cuja negociação 
pode se ampliar em âmbito global. Já a paradiplomacia insere nesse 
contexto novos formatos (governos subnacionais) que, embora não se-
jam formais, influenciam as relações internacionais. 

O estabelecimento de parcerias estratégicas constitui um dos ar-
cabouços do soft power no que concerne a decisões globais de gover-
nança sobre recursos utilizados por diversas nações, dentre eles o meio 
ambiente, que é de uso comum e necessário à sobrevivência de seus 
habitantes.
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Um dos meios para discussão sobre a governança ambiental é o 
conhecimento científico e tecnológico, que tem sido o elemento chave 
para a tomada de decisão de negócios em ambientes regionais, nacio-
nais e transnacionais, como uma ferramenta capaz de gerar estratégias 
políticas de continuidade.

Um país produtor de ciência e tecnologia em diversas áreas desta-
ca-se no cenário político internacional por ser uma nação com potencial 
produtivo e de geração de soluções globais, especialmente no campo de 
conhecimento relacionado ao meio ambiente, diversidade e sustentabi-
lidade.

Este aspecto é relevante pois as mudanças estruturais nas socie-
dades internacionais foram possíveis não somente pelo fenômeno da 
globalização, mas pela ascensão do conhecimento e das sociedades em 
rede, que produziram o macrorregionalismo nos sistemas de produção 
e de competição.

De outro lado, favoreceram os conglomerados locais, ou micro re-
gionalismo, ao trabalharem como regiões de conhecimento constituídas 
por diversos atores em ações paradiplomáticas ativas.

Miguel Santos Neves (2010, p.14) argumenta que:

O aspecto mais valioso na produção do conhecimento não 
é o investimento em capital físico, mas, acima de tudo, 
o investimento em ativos incorpóreos: capital humano, 
capital de conhecimento e capital social. Na sociedade do 
conhecimento, as atividades sociais são particularmen-
te orientadas para a produção, distribuição e uso eficaz 
do conhecimento, o que permite criar e produzir novas 
ideias, conceitos, processos e produtos, e traduzi-los em 
valor económico e riqueza. Por outro lado, a sociedade 
do conhecimento é também uma sociedade de aprendiza-
gem, onde existe uma forte prioridade associada à apren-
dizagem e ao “aprender a aprender”, o que condiciona a 
sustentabilidade do processo.

Por sua característica de meio de produção em economias globa-
lizadas e governos subnacionais, o conhecimento é uma estratégia que 
favorece novos meios de governança e de mediação entre desenvolvi-
mento global e local.

Ainda conforme Miguel Santos Neves (2010), o papel estratégico 
do conhecimento na governança global vai além, por oferecer 
experiência e regulamentação a assuntos de complexidade técnica 
crescente, tornando-o fonte de informação para o desenvolvimento e 
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implementação de regras globais.
Martinelli (2016) analisa o soft power a partir da metáfora de Jo-

seph Nye sobre o jogo de xadrez tridimensional, onde existem três ca-
madas de jogadores. Inicialmente, Nye (2002) propôs que o soft power 
é uma ferramenta de poder que não está restrita somente aos Estados, 
mas que abrange qualquer tipo de ator, estatal ou não-estatal, que pode 
exercê-lo devido a uma característica indireta, transnacional e não ime-
diata.

Importa salientar que o soft power atua com uma esfera de aspec-
tos ideológicos, sociais e culturais, a partir do cuidado na influência e 
por maneiras recompensatórias de influenciar.

O Brasil está inserido, ainda que de forma incompleta e parcial, 
nessa questão, principalmente por sua competência em promover co-
nhecimento e tecnologia em setores específicos, tais como energia, bio-
diversidade, dentre outros, em regiões de conhecimento, destacando-se 
o Estado de São Paulo em diversos setores, que é capaz de promover 
soluções tecnológicas autônomas e favorece o país no cenário interna-
cional, pela complementaridade nas soluções nacionais.

Relevante papel tem o país perante os recursos ambientais na go-
vernança global, sendo necessária a investigação da contribuição da 
tecnologia para o avanço das agendas que ampliam a governança am-
biental global, assim como quais as inovações tecnológicas para dar 
sequência e suporte às decisões nacionais de produção a partir do co-
nhecimento e tecnologia que o país fornece a dimensão global.

Para Krasner (2004), há uma questão de poder envolvida na go-
vernança, pois a soberania em seu estilo tradicional estava ligada ao 
caráter de Estados autônomos, internacionalmente reconhecidos e bem 
governados. Embora não fossem amplamente seguidas na prática, cuja 
violação era reconhecidamente frequente, as normas fundamentais do 
reconhecimento excessivo de arranjos institucionais territoriais juridi-
camente independentes e a ausência de intervenção nos assuntos inter-
nos de outros Estados-nação poucas vezes foram contestadas em prin-
cípio no modelo anterior de governança global. 

Contudo, tais regras não funcionam mais, pois apresentaram con-
sequências deletérias no passado, tanto para nações consideradas po-
tências mundiais, detentoras de hegemonia mundial, pelo hard e soft 
power, quanto para nações dependentes destas por não possuírem evo-
lução em gestão ou apresentarem colapso em desenvolvimento, econo-
mia, dentre outros aspectos, ou seja, incapazes de atuar com soft power 
e ausentes de conhecimento científico.
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Desta forma, para se obter uma perspectiva do soft power de uma 
nação na produção de conhecimento científico a formar um regime, é 
preciso analisar a política internacional a partir do exercício do poder, de 
quais atores, como e os motivos que os levam a exercer mais poder que 
outros, assim como as estruturar normativas, discursos, direitos e inte-
resses que permeiam o debate sobre o poder nas relações internacionais.

Mothe (2004) faz alusão aos processos sociais que contribuem 
para a evolução da tecnologia e inovação que culminam em crescimen-
to, desenvolvimento social e sustentabilidade ambiental. 

Para o autor, há intercâmbio de conhecimentos de diversos setores 
e áreas de conhecimento que devem praticar a interação e o intercâmbio 
de informações e conhecimento, de forma que sejam úteis para soluções 
que abarcam a sociedade como um todo, e as instituições precisarão se 
integrar a esse novo contexto social e desempenhar novos papéis, pois 
o conhecimento se funda nas relações sociais, pois “(...) vivemos de 
acordo com regras, acordos e entendimentos. Como escolhemos moldar 
nossas interações, incluindo nossa tecnologia escolhas, determinará o 
futuro de nossas sociedades civis” (p.535)3.

Barnett e Duval (2005) tentam compreender como se produzem 
os resultados globais a partir da atuação e/ ou restrição de participação 
de diferentes atores a partir das formas de poder incidentes na política 
internacional, pois consideram que a incidência de poder modifica o 
conceito e prática da governança global.

Barnett e Duval (2005) distinguem ainda quatro formas de poder 
atuantes na governança global: 

Poder compulsório: trata-se das relações de interação, em que um 
ator tenha controle direto sobre outro;
Poder institucional: ocorre quando atores exercem controle in-
direto sobre os outros (por exemplo, a criação de instituições in-
ternacionais por Estados cuja funcionalidade oferece vantagem de 
longo prazo para si e desvantagem para outros);
Poder estrutural: constituição de capacidades sociais e interesses 
dos atores em relação direta uns com os outros, como o funciona-
mento da economia mundial pela produção de posições sociais de 
capital e trabalho que definem sua riqueza. 
Poder produtivo: produção socialmente difusa da subjetividade 
nos sistemas de desenvolvimento e conhecimento legítimo.

3 [...] we live by rules, agreem ents, and understandings. How we choose to shape our interactions, includi 
ng our technological choices, will determine the future of our civil societies.
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O foco adotado pelos autores é como o poder pode contribuir para 
ampliar ou limitar a capacidade dos atores em suas relações sociais, 
com o intuito de estabelecer relações causais de interação e relaciona-
mento, sem estabelecer relações de competição entre os diversos atores 
atuantes no cenário internacional.

Assim entendem que a maior parte dos conceitos de governança 
global não abrangem o poder e versam sobre o conflito das desigual-
dades que devem ser superadas a partir da identificação de um objetivo 
comum, superação de deficiências entre atores nas situações de interde-
pendência, embora haja reconhecimento de que o poder figura nessas 
relações, em sua maioria por imposição, dominação, determinação ou 
hegemonia cultural.

Os argumentos de Barnett e Duval (2005) são que, sob a ótica do 
poder, transforma-se a imagem da governança global, contudo, elevam 
o debate dos arranjos institucionais e seus desdobramentos para uma 
nova estrutura de organização da vida global e sua regulamentação, 
bem como as questões normativas.

Litfin (2000) argumenta que a ciência é compreendida enquanto 
atividade transparente e predominantemente democrática, dado que o 
conhecimento científico pode ser obtido e/ ou produzido por qualquer 
pessoa, independentemente da sua classe, nacionalidade, ou persuasão 
política. 

Assim, a autora propõe que a investigação científica pode cumprir 
o papel de ampliação de horizontes temporais de pessoas e agentes polí-
ticos, assim pautada por uma atuação para o estabelecimento de normas 
comuns para a evolução da responsabilidade intergeracional. Embora 
seja um processo complexo o de formular políticas globais ambientais, 
a ciência pode contribuir com sua construção, assim como em sua for-
malização.

Mothe (2004) chama a atenção para chama a atenção para os pro-
cessos de interação e pela distinção entre os tipos de conhecimento, 
explícito em que se conduz a aprendizagem e pode ser transmitido fa-
cilmente, mas o segundo tipo, tácito, baseia-se em competências, sendo 
mais limitado a demonstração e/ ou apropriação. O autor classifica o 
conhecimento como:

1. Saber: conhecimento dos fatos;
2. Saber por quê: conhecimento sobre princípios e leis naturais;
3. saber fazer: enquanto conjunto de habilidades (competências);
4. Saber fazer enquanto conhecimento de rede, identificação de 



GOVERNANÇA GLOBAL E A SOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNACIONAIS

28

quem possui o conhecimento, sua influência e como pode ser aces-
sado.
Melissen (2005) analisa o impacto do soft power enquanto diplo-

macia pública, pois, se há uma política de influência, essa deveria ex-
cluir a questão diplomática, contudo, pela restrição na quantidade de 
atores que exercem o soft power de forma hegemônica, este pode ocor-
rer como estratégia de cada Estado em seu desejo de produzir e disse-
minar suas políticas, especialmente por serem estes participantes e não 
atores unitários em dimensões que em se destacam enquanto conheci-
mento, ciência e tecnologia. Todavia, o soft power pode se constituir em 
potencial de “atividades de atores não estatais para os quais, como su-
gerido em estratégias de diplomacia, são centrais para suas identidades 
e um componente importante da sua capacidade como atores”.

Para Bauer e Stringer (2009), há necessidade de uma governança 
que leve em consideração a relação entre a ciência e a política, cuja 
interface institucional pode resultar em um regime efetivo que somente 
poderá funcionar se houver o diálogo entre cientistas e políticos inter-
nacionais, citando como exemplo o Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), destacando que essa eficácia na forma-
ção e condução do regime para a governança ambiental global requer 
um ajuste adequado entre o problema ambiental e as instituições en-
carregadas de sua governança, bem como a interação apropriada entre 
essas instituições.

Destarte, o debate sobre o poder e sua amplitude na governança 
global ambiental é relevante por incluir decisões que influenciarão na 
vida dos atores participantes e não atuantes, direcionando os esforços 
que culminarão num modo de vida e nas oportunidades aos cidadãos e, 
em outra visão, com as estruturas globais, sua legitimidade e sua ética.

Nye (1990, p.155) trata tal questão como a mudança na base de 
poder: 

O próximo século pode ver continuada a proeminência 
americana e sua hegemonia, mas as fontes de poder na 
política mundial são susceptíveis de sofrer grandes mu-
danças que criarão novas dificuldades para todos os pa-
íses na consecução de seus objetivos. Prova de poder 
não reside em recursos, mas na capacidade para mudar o 
comportamento dos estados4.

4 The coming century may see continued American preeminence, but the sources of power in world poli-
tics are likely to undergo major changes that will create new difficulties for all countries in achieving their 
goals. Proof of power lies not in resources but in the ability to change the behavior of states.
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O autor refere-se à hegemonia dos Estados Unidos enquanto a 
maior potência mundial, que no futuro será de difícil centralização e 
controle, dada a diversidade de entrada de novos atores no cenário da 
política mundial, havendo difusão de poder, ou seja, com perspectivas 
para que novas fontes de soft power possam emergir no mundo.

Litfin (2000) argumenta que a ciência é compreendida enquanto 
atividade transparente e predominantemente democrática, dado que o 
conhecimento científico pode ser obtido e/ ou produzido por qualquer 
pessoa, independentemente da sua classe, nacionalidade, ou persuasão 
política. 

Assim, a autora propõe que a investigação científica pode cumprir 
o papel de ampliação de horizontes temporais de pessoas e agentes polí-
ticos, assim pautada por uma atuação para o estabelecimento de normas 
comuns para a evolução da responsabilidade intergeracional. Embora 
seja um processo complexo o de formular políticas globais ambientais, 
a ciência pode contribuir com sua construção, assim como em sua for-
malização, constituindo assim um exercício de soft power.

Não se pretende depreender que o soft power pode refletir numa 
mudança radical dos regimes ou construção de novos regimes, o que 
seria contrário a perspectiva de que ele está atrelado ao posicionamento 
dos Estados no cenário global. A governança ambiental global pode, 
porém, se utilizar deste formato de poder no sentido de abranger esferas 
mais amplas de participação dos atores diversos e possibilitará a carac-
terização de novos formatos jurídicos compatíveis com as necessidades 
atuais e futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O olhar sobre a relação entre conhecimento e poder engendra um 
dos pilares da governança ambiental global, pois a forma de atuação 
global no cenário internacional fundamenta-se no conhecimento cientí-
fico e tecnológico para análise de dimensões de sustentabilidade e das 
consequências das variações ambientais. 

Contudo, o conhecimento pode constituir uma base hard power ou 
soft power, dependendo do conjunto de atores que atua em determinado 
regime, que o formaram e/ ou que o sustentam, pois a condução de nor-
mas, princípios ambientais é de competência dos Estados-nações, mas 
consolidam-se pela participação de entes não governamentais, o que 
indica a necessidade de uma análise mais aprofundada sobre as relações 
de poder imbricadas na produção científica e tecnológica.

Há interação entre atores da ciência, considerados os que não 
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possuem nacionalidade, dada sua contribuição para a continuidade da 
vida no planeta e adaptação dos cidadãos às mudanças naturais, cuja 
abrangência perpassa as fronteiras, e de âmbito tecnológico, que são de 
domínio de países que se destacam em economia, política e poder.

A evolução dos regimes passa pela própria evolução da sociedade 
ao abordar de forma menos impositiva as relações favorecendo a nego-
ciação em detrimento da imposição pela força. 

A experiência dos regimes internacionais de cunho ambiental mos-
tra-se bem-sucedida em temas nos quais a imposição pela força tem 
pouca ou nenhuma relevância, perdendo a sua significância. Nestes ca-
sos os atores científicos e tecnológicos ganham relevância, pois tendem 
a ocupar o espaço antes ocupado pelo convencimento da força, median-
te a exposição de razoes e motivos pelos quais a primeira é irrelevante. 

Portanto, há necessidade de utilizar o conhecimento e a ciência nos 
regimes internacionais como forma de ampliar as soluções ambientais, 
adotando o soft power enquanto instrumento de diplomacia do conhe-
cimento e da ciência para permitir que haja expansão da atuação de 
diversos atores independente do poder econômico e/ ou político de um 
conjunto de nações que se destacam no contexto global.

Desta forma, seria possível pensar em uma inovação na governan-
ça ambiental global, de forma que a ciência e o conhecimento possam 
abrir um novo caminho e orientar a atuação dos regimes com mais am-
pla participação de atores da sociedade civil de forma legítima e ética, a 
fim de contemplar as reais necessidades ambientais e produzir soluções 
que possam gerar benefícios em âmbito global.
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Capítulo 2

A GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL NA 
INDÚSTRIA DA MODA 

Patricia Silva Zanella

INTRODUÇÃO

O entendimento da evolução do cenário internacional após a 
globalização e o fenômeno da governança global são essen-

ciais para a compreensão da política internacional e da interconexão e 
interdependência dos diversos atores neste sistema. 

A escolha do estudo de caso da Indústria da Moda, na perspectiva 
dos impactos ambientais causados por este setor, advém da identificação 
de lacuna no campo de estudos de setores industriais conectados à vi-
são global de soluções sustentáveis para o desenvolvimento sustentável 
e tem como objetivo conectar os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) aos problemas existentes nessa Indústria, apresentando 
quais são as perspectivas futuras decorrentes da sociedade civil, entre 
outras iniciativas da Agenda Ambiental Internacional, visando organi-
zar as ações internacionais em busca de uma moda mais sustentável. 

Neste tocante, o artigo possui três seções: a primeira trata da go-
vernança ambiental global por meio dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que se tornou um dos maiores destaques da gover-
nança ambiental, explanando sobre seus conceitos e aplicações; a se-
gunda aborda a problematização existente na Indústria da Moda devido 
aos seus impactos ambientais; e, por fim, a última seção discorre a res-
peito da Agenda Ambiental Internacional para a Indústria da Moda que 
tem como objetivo alcançar o desenvolvimento sustentável deste setor.

1. A GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL DA AGENDA 21 
AOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTOS SUSTENTÁVEL 

(ODS)

É possível apontar quatro momentos de afirmação da proteção 
ambiental: 1) final do século XIX até o fim da 2a Guerra Mundial; 2) de 
1945 a 1972; 3) da Conferência de Estocolmo de 1972 até a Conferência 
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Rio 92; 4) da Conferência Rio 92 até os dias atuais. (SOARES apud 
VIEIRA, 2016, p.139)

O primeiro e segundo momento destaca-se pela proteção especí-
fica de fauna e flora; Já o terceiro, com a Conferência de Estocolmo 
(1972) marca à preocupação dos Estados, no âmbito internacional,  da 
relação do homem com o meio ambiente, a degradação ambiental e o 
desenvolvimento econômico, com o destaque do ambiente humano e a 
consolidação da agenda ambiental com a Declaração das Nações Uni-
das sobre o Meio Ambiente, e o lançamento do Plano de Ação Ambien-
tal e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA). 
(SOARES, 2016, p.140) 

Em 1992, acontece a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio  
Ambiente, no Rio de Janeiro, com foco no desenvolvimento sustentável 
e nos problemas ambientais, resultando, dentre outros destaques, os 27 
princípios sobre o desenvolvimento sustentável global, estabelecendo a 
Agenda 21, com preocupação com a qualidade do meio ambiente para 
as futuras gerações. 

Este ano foi decisivo para a ascensão da governança global am-
biental, pois foi o início de um conjunto de ações, com a criação de 
diversos tratados de proteção ao meio ambiente, como a Convenção 
sobre Diversidade Biológica (1992), a Convenção sobre Mudanças Cli-
máticas (1992), a Convenção de Roterdã sobre Substâncias Químicas e 
Agrotóxicos Perigosos (1998), o Protocolo de Cartagena sobre Biosse-
gurança (2000), a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos 
Persistentes (2001), entre outras. (AMARAL JUNIOR, 2011, p. 75.)

No âmbito da ONU, o destaque está para a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio +20, 2012), bem 
como para as Conferências das Partes da Convenção-Quadro das Na-
ções Unidas sobre Mudanças Climáticas, com ênfase na importância da 
COP 21 (2015) que deu origem ao Acordo de Paris além da Assembleia 
Geral das Nações Unidas de 2015, que estabeleceu a Agenda 2030, com 
17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e 169 metas a serem im-
plementadas nos próximos 15 anos. (BRASIL, 2015)

A Agenda para o Desenvolvimento Sustentável de 2030, estabele-
cida em 2015, em Nova Iorque, durante a Assembleia Geral das Nações 
Unidas (ONU), é um exemplo atual de como a sustentabilidade é um 
desafio que não pode ser alcançado sem mudanças e que existe neces-
sidade contínua de encorajar estados, indústrias e a sociedade civil a 
procurar meios menos agressivos para o meio ambiente. Esta agenda 
firma os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Transformando 
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Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável), 
para os próximos quinze anos. (ONU, 2015)

A Agenda 2030 é exemplo atual de como a sustentabilidade é um 
desafio que não pode ser alcançado sem mudanças e que existe uma ne-
cessidade contínua de encorajar Estados, indústrias e a sociedade civil 
a procurar meios menos agressivos para o meio ambiente.  

A abordagem segue na linha da Agenda 21, que consiste no estabe-
lecimento de metas. A Agenda 2030 conta com 17 objetivos de desen-
volvimento sustentável e 169 metas abrangentes o suficiente para que 
cada Estado do mundo possa identificar qual meta é capaz de cumprir 
sem estar vinculado juridicamente. Este é um grande destaque do Direi-
to Internacional porque, mesmo fundamentados na lei, os governos não 
estão sob nenhuma obrigação de cumprimir formalmente estas metas 
de acordo com o seu sistema legal. (BIERMANN, KANIE, KIM, 2017, 
p.26-27)

A governança pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) ocorre de baixo para cima por meio de metas e métricas, realiza-
das com parcerias, um fator determinante para o sucesso na sua imple-
mentação. Outro destaque é a inclusão global, que dignifica o Estado, 
uma vez que não se usa a abordagem clássica de países “desenvolvi-
dos”. É feita abordagem de países industrializados e em desenvolvi-
mento, pois em termos de sustentabilidade todos precisam apresentar 
planos e transformar suas sociedades. Conceder liberdade às escolhas 
e preferências nacionais e ter metas globais abrangentes também são 
estratégias para que cada Estado usufrua do seu poder de escolha para 
interpretação e implementação das metas, se assim desejar. (BIER-
MANN, KANIE, KIM, 2017, p.26-27)

Para alcançar os ODS é necessário compreender que o governo 
não será capaz de fazer esta ação sozinho; por isso, é necessário adap-
tar as ambições globais à circunstâncias nacionais, buscando redes de 
mecanismos de implementação e parcerias que ajudarão a transformar 
estes ODS em resultados concretos até 2030.  Para garantir integra-
ção efetiva com as políticas na implementação é necessário o envolvi-
mento de todos os níveis de sustentabilidade de governança, do global 
ao regional, nacional e local, além de atravessar as fronteiras setoriais. 
(BIERMANN, KANIE, KIM, 2017, p.28-29)

É claro que a abrangência dos ODS superam as tentativas de go-
vernança global através de metas e métricas realizados anteriormente 
(BIERMANN, KANIE et. KIM, 2017, p.31), mas é exatamente porque 
a área de desenvolvimento sustentável e ambiental político representa 
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uma iniciativa global intrigante que esta agenda tem ganhado destaque 
e prestígio internacional. 

De acordo com a ONU, a agenda busca equilibrar os três dimen-
sões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambien-
tal; sendo compreendida como:

[...] um plano de ação para as pessoas, para o planeta e 
para a prosperidade. Ela também busca fortalecer a paz 
universal com mais liberdade. Reconhecemos que a erra-
dicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, 
incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e 
um requisito indispensável para o desenvolvimento sus-
tentável. (ONU, 2015)

Depreende-se daí que, para se compreender o desenvolvimento 
sustentável, é inexorável o olhar atento ao desenvolvimento econômi-
co, social e ambiental da sociedade, sendo a dignidade humana o fiel da 
balança. É que se extrai dos 17 objetivos da agenda 2030:

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas for-
mas, em todos os lugares. 

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança ali-
mentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável. 

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o 
bem-estar para todos, em todas as idades. 

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa 
de qualidade, e promover oportunidades de aprendiza-
gem ao longo da vida para todos. 

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas.

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão susten-
tável da água e o saneamento para todos. 

Objetivo 7. Assegurar a todos o acesso confiável, susten-
tável, moderno e a preço acessível à energia. 

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico susten-
tado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo 
e trabalho decente para todos. 
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Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promo-
ver a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar 
a inovação. 

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e 
entre eles. 

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos huma-
nos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consu-
mo sustentáveis. 

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a 
mudança do clima e os seus impactos.

Objetivo 14. Conservar e usar sustentavelmente os ocea-
nos, os mares e os recursos marinhos para o desenvolvi-
mento sustentável. 

Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sus-
tentável as florestas, combater a desertificação, deter e 
reverter a degradação da terra e deter a perda de biodi-
versidade. 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o aces-
so à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e 
revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sus-
tentável. (BRASIL, 2015)

Da análise desses objetivos percebemos a importância da interdis-
ciplinaridade decorrente do desenvolvimento sustentável, uma vez que 
abarca todos os aspectos da vida humana e da sociedade, visando um 
objetivo comum: garantir globalmente a dignidade humana.

O foco é a erradicação da pobreza e das desigualdades sociais, 
conciliando-se o desenvolvimento econômico com a proteção ambien-
tal adequada para garantir às futuras gerações os mesmos recursos am-
bientais das presentes geração, revelando-se, assim, a responsabilidade 
intergeracional entre os indivíduos e povos, isto é, responsabilidade in-
tergeracional. 
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Observa-se que os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável bus-
cam o equilíbrio e perpassam todas as áreas sociais e econômicas da 
atuação do ser humano, e que inclui a preocupação com os impactos da 
Indústria da Moda, como é o caso do Brasil, que sofreu grandes impac-
tos, principalmente em relação à produção do algodão com os baixos 
preços do mercado internacional, uma vez que a flutuação desse merca-
do influencia sobremaneira no cenário econômico nacional.

Assim, o desenvolvimento sustentável integra a preservação am-
biental com o desenvolvimento econômico-social, agregando desde as 
necessidades humanas básicas, como equidade, justiça, promoção da 
autodeterminação e diversidade cultural, a manutenção da integridade 
ecológica. 

2. A INDÚSTRIA DA MODA E SEUS IMPACTOS 
SOCIOAMBIENTAIS

Pensar na estrutura da indústria da moda é lembrar que, como as 
demais indústrias de manufaturados em escala, ela produz imensa quan-
tidade de resíduos no processo de fabricação das roupas e o seu pós-uso 
tem como destino a natureza. Acrescentamos neste contexto o período 
de aceleração do mercado têxtil durante a globalização e de vestuário 
com a onda do fast-fashion. (SALVI, 2014, p.126-135)

A Indústria da Moda é considerada uma das indústrias mais po-
luentes do mundo, sendo a 5ª indústria mais poluente quando se trata 
de emissões de carbono, e responsável por 92 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos por ano em todo o mundo, representando 4% dos 2,12 
bilhões de toneladas de resíduos que são descartados no mundo a cada 
ano. Também é uma das maiores indústrias de consumo: em 2016, US$ 
1,5 trilhão foi a receita anual de vestuário e calçados. Deve ser desta-
cada ainda a geração de empregos, uma vez que 60 milhões de pessoas 
trabalham na Indústria da Moda ao redor do mundo, sendo que 70% dos 
trabalhadores da indústria da moda são do sexo feminino. (GLOBAL 
FASHION AGENDA, 2017)

A Indústria da Moda possui desafios em comum aos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável.  Logo em relação ao ODS 1. Erradicar a 
Pobreza, deve-se apresentar o fato do setor têxtil ser mais de 50% asi-
ático, com destaque para a China, o maior produtor mundial, enquanto 
“o mundo tem sido cúmplice na manutenção de um sistema socialmen-
te injusto, ambientalmente predatório e economicamente destruidor 
de outras economias” (ABIT, 2019, p. 08), uma vez que a Indústria 
da Moda é responsável por gerar desigualdades entre os países, pois, 



A governança ambiental global na indústria da moda

39

enquanto uma parte da sociedade continua consumindo mais do que 
deveria, com a intensificação do processo da fast fashion, o modo de 
produção composto em quase sua totalidade por Cadeias de Suprimento 
Globais (CSG), baseados no processo de produção just-in-time, influen-
cia as relações entre capital e trabalho, como também nos impactos ao 
meio ambiente. 

Relaciona-se igualmente neste processo a cultura da terceirização, 
trazendo intensas demandas dos serviços terceirizados, e o desejo da 
obtenção de lucro por parte de empresários e fornecedores, fazendo-os 
arcar com “(...) o maior número possível de pedidos (e) com pouca 
consideração sobre sua própria capacidade de produção (...)”. (LEE, 
2016, p. 1) 

As  Cadeias  de  Suprimento  Globais  (CSG)  são  novos  tipos  de  
produções,  mercados  e  investimentos,  os  quais  compõem  80%  do  
mercado  internacional.  Podem ser definidas como  relações  deman-
da-oferta  que  surgem  da  fragmentação  da  produção  através  das  
fronteiras,  onde  diferentes  tarefas  de  um  processo  de  produção  são  
realizadas  em  dois  ou  mais  países,  formando  assim  um  sistema  
de  múltiplos  estágios  e  atores  (privados,  públicos  e  sociais)  para  a  
adição  de  valor  no  produto  final, contribuindo negativamente para o 
ODS 10 que visa reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 
(INTERNATIONAL LABOUR CONFERENCE, 2016)

O Research Paper nº 14 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) aponta a governança global como solução possível para a redu-
ção desses violações, identificando uma maior força de atuação e efeti-
vidade nos padrões privados atualmente, colocando o consumidor em 
papel central para o desenvolvimento de uma moda mais sustentável. 
Permite-se aqui a seleção dos produtos no mercado a partir de certifica-
ções (ou “rótulo” de qualidade) que demonstram sua sustentabilidade, 
seja por padrões ecológicos ou de boas condições de trabalho na formu-
lação da peça. (INTERNATIONAL LABOUR CONFERENCE, 2016)

Isto traz uma maior atuação da sociedade civil na proteção dos 
direitos humanos e ambientais, podendo estes influenciar na política 
de produção dessas empresas, aumentando as fiscalizações e auditorias 
para a verificação do cumprimento das regulamentações internacionais, 
atribuindo-os um diferencial no mercado, com produtos de melhor qua-
lidade de durabilidade.    

Assim, a governança apresenta o consumidor como elemento 
chave para o desenvolvimento de uma moda mais sustentável, onde 
este controla o mercado, selecionando produtos de qualidade, com 
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certificações de auditorias e fiscalizações, tanto no que tange às 
proteções ambientais quanto trabalhistas. Tem-se neste processo uma 
maior transparência do processo de produção, elemento essencial para 
o desenvolvimento da governança, e claro, para as devidas proteções. 

Todas estas questões estão relacionadas a diversos ODS seguintes, 
como o ODS 2 - Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 
melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável e o ODS 3 - 
Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em 
todas as idades. 

Por mais que a Indústria da Moda gere lucros, e estimule econo-
mias em desenvolvimento, a realidade social possui uma série de de-
safios, como o fato que 75 milhões de pessoas estão fazendo as roupas 
do mundo hoje, e 80% das roupas são feitas por mulheres jovens de 18 
a 24 anos. Isso traz outra questão social que é enorme desafio e está 
elencada no ODS 5 - Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas 
as mulheres e meninas, enquanto existem registros de trabalhadores de 
vestuário, principalmente mulheres, em Bangladesh, que recebem cerca 
de US$ 96 por mês, valor que é 3,5 vezes mais baixo do que o valor 
mínimo para ter uma vida decente. (DREW, REICHART, 2019)

Os impactos da Indústria da Moda não param por aí. Considerando 
o consumo de água na Indústria da Moda, trata-se do segundo setor da 
economia que mais consome água e produz cerca de 20% das águas 
residuais do mundo (VALOR, 2019), além da água virtual, a água que 
não é vista, mas que é utilizada durante o processo de produção de um 
produto/bem. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Edu-
cação, Ciência e Cultura (UNESCO), 80% da água virtual utilizada está 
relacionada com o comércio de produtos agrícolas e o restante ao co-
mércio de produtos industriais. (UNESCO, 2014).  Considerando que o 
jeans é um produto industrial, nessa área fica mais evidente e patente o 
contexto da falta de água. Por exemplo, para a fabricação de uma calça 
jeans, utilizam-se cerca de 11 mil litros de água virtual, que variam de 
acordo com a lavagem e seus meios de produção que são influenciados 
pelo clima e pelo solo.  E não para por aí: um sapato de couro consome 
8 mil litros de água e uma camiseta de algodão cerca de 3 mil litros. 
(UNESCO, 2019)

Possuindo essas informações, é possível contribuir para a redução 
da pegada hídrica e energética, uma vez que, além da água gasta na 
produção do algodão para fazer uma camiseta, é preciso energia para 
cultivar, fabricar e transportar, enquanto uma carga de lavagem usa 40 
litros de água e uma carga de secagem da peça usa cinco vezes mais 
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energia que a lavagem. (WWF, 2013) 
Sendo assim, pensar em sugestões plausíveis para reduzir o consu-

mo de água e energia, leva à principal questão que é ressaltar a neces-
sidade da indústria possuir desenvolvimento sustentável como pode ser 
notado nos ODS 6 - Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e o saneamento para todos, ODS 7 - Assegurar a todos o acesso 
confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, o ODS 
9 - Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização in-
clusiva e sustentável e fomentar a inovação e o ODS 12 - Assegurar 
padrões de produção e de consumo sustentáveis. Dessa forma, podem 
ser criados sistemas mais eficientes e inovadores, seja com reutilização 
hídrica, de reaproveitamento da água e/ou de redução energética, para 
que a água, recurso essencial para sobrevivência da espécie humana, 
não continue se esgotando a cada dia. 

Já o ODS 8 - Promover o crescimento econômico sustentado, in-
clusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente 
para todos, de acordo com o relatório do Departamento de Trabalho dos 
EUA de 2018, está longe de ser atingido, uma vez que existem evidên-
cias de trabalho forçado e infantil na indústria da moda na Argentina, 
Bangladesh, Brasil, China, Índia, Indonésia, Filipinas, Turquia, Vietnã 
e outros países. (DREW, REICHART, 2019)

Em relação ao ODS 14 - Conservar e usar sustentavelmente os oce-
anos, os mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento susten-
tável, o principal desafio são os resíduos sólidos. Internacionalmente, 
há a atuação da International Solid Waste Association (ISWA, 2017) e 
organizações como o Greenpeace, devido ao impacto causado por esta 
indústria nos rios e mares, conforme estudos realizados neste âmbito. 
Durante décadas, as empresas industriais optaram por usar o meio am-
biente e, em particular, as vias navegáveis como um terreno de despejo 
para produtos químicos perigosos, livre de regulamentos governamen-
tais ineficazes. Para as comunidades locais que vivem perto das fábri-
cas, a poluição da água se tornou realidade diária. Os regulamentos nem 
sempre impediram a liberação de substâncias químicas tóxicas para o 
meio ambiente, particularmente no Sul Global, pois, para substâncias 
químicas persistentes e perigosas, não existe um nível “seguro”. (GRE-
ENPEACE, 2016)

Ficam claros, a cada objetivo de desenvolvimento sustentável que 
é apresentado, os inúmeros desafios da Indústria da Moda que envol-
ve tanto a indústria têxtil, a confecção, o setor atacadista e o varejo, 
chegando ao consumidor final e ao possível descarte, demonstrando a 
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interconexão não só dos impactos negativos socioambientais nas mais 
diversas áreas e momento do consumo (seja compra, venda, manuten-
ção ou descarte) quanto a interdependência da melhoria em diversos 
setores para conquistar o desenvolvimento sustentável. 

	 Não se deve, porém, levar como verdade que todos os casos da 
Indústria da Moda possuem todos estes impactos negativos, e sim que 
isto ocorre em números elevados, impactando uma grande quantidade 
de pessoas a nível mundial. Mas como o objetivo central não é explanar 
sobre todos os possíveis problemas para não se alcançar o desenvolvi-
mento sustentável na Indústria da Moda e sim compreender a dimensão 
do desafio para agir, a seguir será explanado sobre os demais objetivos, 
apresentando-os juntamente com iniciativas de governança global que 
estão contribuindo para a construção da agenda global ambiental para a 
Indústria da Moda, visando sua melhoria e a busca por uma moda mais 
sustentável. 

3. A AGENDA GLOBAL AMBIENTAL PARA A INDÚSTRIA DA 
MODA 

Visualizar o aumento de questões relativas à indústria da moda 
e ao meio ambiente nas agendas da política internacional a partir do 
momento em que os meios de produção começam a ser considerados 
insustentáveis mostra a necessidade dos Estados se reunirem para dis-
cutirem o desenvolvimento sustentável também com outros atores pre-
sentes na governança global. (DERANI, 2008)

A necessidade de uma indústria têxtil mais tecnológica e susten-
tável, resultou em agenda internacional específica para estes assuntos, 
como a World Fashion Convention da International Apparel Federa-
tion, que reúne os principais líderes do setor têxtil do mundo e o Youth 
Fashion Summit (YFS) que, em parceria com a United Nations Global 
Compact (Pacto Global-ONU), é responsável por reunir estudantes e 
profissionais da moda com o objetivo de gerar ideias para melhorar a 
Indústria da Moda e pensar soluções comuns aos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável (ODS). A turma selecionada para 2018-2019 
está trabalhando especificamente em soluções para a indústria com foco 
nos ODS 3 e ODS 5. (YOUTH FASHION SUMMIT, 2019)

Outra iniciativa que cresce internacionalmente é o movimento 
Fashion Revolution, que surge em resposta ao acidente de Rana Plaza, 
em Bangladesh, o maior acidente industrial de moda do século XXI, 
com mais de 2.000 feridos, com o objetivo de contribuir para uma 
indústria da moda transparente e justa para todos da cadeia produtiva. 
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Numericamente, o movimento contou, em 2017, com mais de 2 milhões 
de pessoas envolvidas, seja nas redes sociais, nos eventos presenciais, 
ou baixando o conteúdo disponibilizado no site. Foram cerca de 1.000 
eventos, com 66.000 pessoas envolvidas, que contaram com desfiles, 
exibições de filmes, painéis de discussão e workshops, além de 720 
eventos em escolas e universidades, resultado do trabalho da rede de 
120 embaixadores ao redor do mundo. (FASHION REVOLUTION, 
2017)

Em 2018, o crescimento do Fashion Revolution e a disseminação 
da moda sustentável foi ainda mais relevante. No Brasil, por exemplo, 
duas publicações de peso foram realizadas pelo Fashion Revolution: o 
Ebook Fashion Revolution Forum (FASHION REVOLUTION, 2018), 
o primeiro ebook acadêmico de moda sustentável do país e o Fashion 
Transparency Index Brazil 2018 (FASHION REVOLUTION, 2018), o 
primeiro índice de transparência brasileiro do Fashion Revolution que 
contribuiu para o início da catalogação do posicionamento das marcas 
em relação à sustentabilidade. Também no Brasil, em parceria com o 
Fashion Revolution, em novembro de 2018 aconteceu a 2ª edição do 
Brasil Eco Fashion Week (BEFW, 2018), a primeira semana de moda 
sustentável da América Latina. 

A paradiplomacia é outro conceito que pode auxiliar para a identi-
ficação da Agenda Ambiental Global para a Indústria da Moda, uma vez 
que ela consiste no município/região se projetando internacionalmente, 
em conjunto com municípios/regiões de outros países, para poder agir, 
com uma política de soft power no sistema internacional, para conquis-
tar determinados objetivos, seja captação de recursos,  desenvolvimen-
to econômico, melhoria do turismo local ou até se tornar mais influente 
em algum aspecto. A seguir, há um exemplo que dialoga com o ODS 11 
- Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, re-
silientes e sustentáveis, uma vez que traz a responsabilidade do desen-
volvimento sustentável para o local, ou seja, agir local pensando global. 

O exemplo é a iniciativa Paris Good Fashion que visa, até 2024, 
transformar Paris na capital da moda sustentável. Trata-se de um mo-
vimento que a cidade está fazendo desde 2015 após a COP 21, quan-
do a cidade apoiou os esforços da indústria têxtil com a criação da La 
Textilerie, espaço de multiuso de design de moda, produção e vendas 
ecologicamente corretas. (FRENCHLY, 2019). 

 Para conquistar esse objetivo, Paris criou um plano que se inicia 
com um evento organizado em parceria com o gabinete do prefeito, 
seguido do fórum de moda especial que visa mobilizar os moradores 
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locais. Em abril de 2019 a cidade sedia conferências de moda, e em se-
tembro é lançada uma nova plataforma digital projetada para ajudar os 
consumidores a tomarem decisões de moda. Liderando esta iniciativa, 
ao lado do Paris Good Fashion, há a gigante Louis Vuitton Moët Hen-
nessey (LVMH), a incubadora de talentos Eyes on Talent, a plataforma 
de moda Les Ateliers de Paris, a Fundação Ellen MacArthur e a loja de 
departamentos francesa Galeries Lafayette. (PARIS, 2019) 

O ODS 15 - Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, comba-
ter a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda 
de biodiversidade, pode ser exemplificado com o tecido emborrachado 
do látex (UNIVERSIDADE FEDERAL DO OESTE DO PARÁ, 2015), 
obtido a partir do látex extraído da planta chamada seringueira, a Hevea 
brasiliensis, da Amazônia. Conhecido como látex sustentável, este se 
destaca na região e ao redor do mundo (WWF, 2013) há anos devido à 
sua forma de produção com base em tecnologias mais eficientes para 
assegurar a qualidade do produto, dando ao seringueiro a oportunidade 
de produzir um produto com maior valor agregado melhorando as con-
dições de mercado para assegurar a preservação das cadeias de socio-
biodiversidade da Amazônia. 

Pensar em desenvolvimento sustentável também é democratizar as 
informações e pensar em novas formas de organização da sociedade, 
na perspectiva do ODS 16 - Promover sociedades pacíficas e inclusi-
vas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça 
para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 
em todos os níveis. Há hoje o desmonte da moda tradicional, das impo-
sições de tendências em queda e da democratização ganhando espaço, 
principalmente ao pensar no futuro pós-manufatura em que a personali-
zação e o sob-medida ganham destaque na economia e na sociedade 5.0 
de acordo com o Indústria 4.0. (WEF, 2018)

Toda essa articulação mostra a operação da governança global, em 
que instituições são capazes de designar papéis e guiar a interação dos 
agentes, facilitando a cooperação para diminuir os problemas de ação 
coletiva em um mundo cada vez mais interdependente, demonstrando 
como a análise de uma agenda pode revelar elementos efetivos de go-
vernança global, viabilizando o ODS 17 que está relacionado a forta-
lecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável. Sendo assim, somente quando todos os 
setores da sociedade começam a se mobilizar de alguma forma, é possí-
vel, além da agenda, conquistar efetividade e mudanças a longo prazo. 



A governança ambiental global na indústria da moda

45

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não restam dúvidas, portanto, que é possível obter resultados e im-
pactos positivos em um forte setor industrial através da ação dos indi-
víduos, organizações não governamentais, empresas, governos subna-
cionais e Estados, além das organizações internacionais, configurando 
ações de governança ambiental global, possibilitando que a Indústria da 
Moda seja reformulada para atender à nova demanda de consumidores 
mais conscientes e ativos. 

Algumas das ações possíveis para contribuir com a eficácia da 
Agenda Internacional Ambiental para a Indústria da Moda são: pres-
sionar as indústrias, reduzindo o consumo e, quando consumir, fazê-lo 
optando por práticas mais conscientes das empresas, com a diminuição 
do consumo priorizando trocas e visando a economia circular; e fazer 
parte de movimentos como o Fashion Revolution para pressionar a in-
dústria a ser mais transparente e estudar iniciativas que contribuirão 
para um futuro mais sustentável e consciente, com base em tecnologia 
e inovação. 

Além disso, com base nos ODS, é possível analisar desde proble-
mas complexos até exemplificar e sistematizar maneiras para solucio-
ná-lo. Assim, o impacto negativo socioambiental da Indústria da Moda 
é reduzido com a divulgação de informações sobre o setor, mas com 
o intuito de repensar e reduzir o consumo, para buscar soluções que 
incentivem o alcance dos ODS, seja por Estados, empresas, indústrias, 
movimentos da sociedade civil, ou ações individuais, pois só quando 
todos os setores estiverem conscientes e agindo será possível conquis-
tar resultados efetivos a longo prazo para viabilidade o desenvolvimen-
to sustentável na Indústria da Moda. 
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Capítulo 3

SISTEMA DE CRÉDITO SOCIAL: PRELÚDIO PARA 
UM ESTADO ORWELLIANO

Arthur Marques Silva 
Tarsila Marsili

INTRODUÇÃO

É correto afirmar que, dentre a miríade de questões que envol-
vem a atividade estatal, a boa gestão ou boa governança é pon-

to de intersecção entre as ações estatais. Buscar a pujança econômica, 
atender aos clamores sociais, efetivar os direitos humanos são deman-
das que não somente mostram-se como ponto comum entre as mais 
diversas nações, mas também como um ideal humano.

Por muito tempo entendeu-se que o livre comércio e maior abertu-
ra de um Estado à comunidade internacional se transmutaria em ganhos 
econômicos não somente para o país, mas também para a população 
como um todo1. A ideia de uma economia centralizada e da concessão 
de pequenas parcelas de liberdade era vista como a fórmula para uma 
economia que viria a ruir mais cedo ou mais tarde, podendo-se citar 
como exemplos de tal matriz econômica aquela empreendida pela já 
extinta União Soviética, como por Cuba e pela Coréia do Norte.

A China, como qualquer outro Estado, possui consciência deste 
paradigma estampado pelo trade-off entre controle da população e pros-
peridade econômica, porém, diferentemente dos Estados antes citados, 
possivelmente conseguiu com o auxílio da tecnologia encontrar uma 
solução para tal encruzilhada.

A sedutora solução consegue angariar sob um mesmo guarda-chu-
va a capacidade de controlar a sociedade ao mesmo tempo em que se 
garante que haja um forte crescimento econômico, servindo este como 
um verdadeiro anestésico social ao crescente controle exercido pelo Es-
1 Neste sentido, observe-se que tal pensamento se consubstancia no contra-argumento utilizado por Amar-
tya Sen em face da chamada Tese de Lee, a qual enunciava basicamente que as liberdades econômicas 
prevaleceriam sobre os direitos políticos e civis (SEN, 2000, p. 177-178). Na visão de Sen, esta tese deve 
ser refutada, pois o respeito aos direitos políticos e civis merece tanto respeito quanto à busca pelo cresci-
mento econômico.
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tado. A esta solução dá-se ao nome de Social Credit System (SCS), que 
se traduz livremente para Sistema de Crédito Social.

O citado sistema pode ser compreendido como um dos vários me-
canismos estatais de controle no ecossistema administrativo-legal chi-
nês, dentre os quais a criação de um sistema de créditos e deméritos 
para classificar e rotular positivamente ou negativamente pessoas físi-
cas e jurídicas que estejam sob o julgo do Partido Comunista Chinês é 
um dos que mais se destacam.

O presente artigo tem como objetivo analisar não somente a própria 
origem e implementação do referido sistema de créditos, mas também 
observar quais os aspectos que tal instituição tem no território chinês 
e no contexto global sob a ótica do Direito Internacional, em especial 
do Direito Digital e dos Direitos Humanos. Como corolário de tal argu-
mentação, procurar-se-á propor então medidas que possam ser tomadas 
a fim de diminuir a velocidade do citado mecanismo, ou até mesmo im-
pedir que seus mais nefastos efeitos sejam experimentados por outras 
nações e sujeitos de direito.

Reforça-se: por se tratar um verdadeiro ecossistema de mecanis-
mos estatais que incluem medidas que fogem ao escopo deste estudo, 
o presente artigo não se atentará sobre todos os instrumentos utilizados 
pelo Partida Comunista Chinês, mas sim focará naquele supracitado 
que visa estabelecer um sistema de notas de desempenho para os indi-
víduos e empresas.

1. SISTEMA DE CRÉDITO SOCIAL: O QUE É, SUA ORIGEM 
E EVOLUÇÃO

A análise histórica de determinado tema ou assunto é por muitas 
vezes uma inóspita viagem que tem como jornada um emaranhado de 
datas e citações, as quais por sua vez procuram tentar trazer ao leitor 
uma visão de como determinado fato se desenvolveu até o momento de 
estudo.

Realizar qualquer espécie de estudo histórico sobre a China en-
frenta, por si só, dois elementos que merecem especial destaque: i) a 
longevidade desta nação, a qual remonta de dinastias que datam de mi-
lhares de anos atrás (tais como as Dinastias Xia e Shang); e, ii) a difi-
culdade encontrada no idioma, o qual não somente difere em sua forma 
falada daqueles advindos do Ocidente, como também possui um pró-
prio alfabeto e signos distintos daqueles que encontramos comumente 
nos idiomas advindos da tradição greco-romana.

Entretanto, e sem procurar entrar em mérito histórico é necessário 
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tomar em consideração que, por se tratar de uma nação que possui 
raízes milenares, muito de seus costumes e modo de vida advém de 
tradições que traspassam o entendimento comum do cidadão do mundo 
ocidentalizado. E a ideia nuclear que compõe o Sistema de Crédito 
Social (SCS) retira daí o seu fundamento.

O Sistema de Crédito Social pode ser explicado como um conjunto 
de medidas tomadas pelo Estado chinês a fim de que se possa estabe-
lecer a cultura da sinceridade, promovendo-se valores tradicionais bus-
cando-se, com isto, aumentar o nível de confiança geral do povo em si 
próprio e no Estado, diminuindo as inquietações sociais e prevenindo a 
materialização de riscos desestabilizadores (CREEMERS, 2018). 

Dentre as várias medidas que a China procurou implementar, a 
classificação através de um sistema de crédito que atribui méritos e de-
méritos para pessoas físicas e jurídicas é uma das medidas que mais 
causou consternação domesticamente e internacionalmente (HUNT, 
2018; UDEMANS, 2018). Isto é fato, pois a atribuição de muitas destas 
notas não segue critérios objetivos e nem legais, muitas vezes repou-
sando o seu fundamento em normas de moral e ética, que mesmo que 
possam ser encaradas como padronizáveis, possuem uma alta carga de 
subjetividade imbuída.

Através deste sistema as ações consideradas desejáveis pelos indi-
víduos são recompensadas com a atribuição, ou a não perda, de pontos, 
enquanto a realização de atos que sejam vistos como legalmente ou 
moralmente inadequados leva à subtração de pontos de um escore pes-
soal que cada indivíduo e empresa possuem. São consideradas como 
ações desejáveis o pagamento de tributos em dia, ajudar cidadãos mais 
velhos e mostrar-se um bom pai2; já a lista de comportamento negativos 
é extensa e pode abarcar comportamentos que normalmente entende-se 
como nocivos3, tal como fumar dentro de trens ou comprar muito álco-
ol, até determinadas condutas que possuem claro viés político, como é 
caso de atribuição de pontuação negativa em razão de manifestações 
contrárias ao Partido Comunista Chinês (PALIN, 2018).

Como corolário deste complexo e multifacetado sistema de crédito 
cada indivíduo, em razão de seu escore pessoal, pode sofrer punições e 
receber prêmios. Se por um lado o indivíduo que possui uma alta nota 
pessoal goza de benefícios como a isenção no pagamento

2 Como exemplo, um pai que jogue várias horas de videogame pode ser considerado como um pai ruim, 
enquanto aquele que compre várias fraldas um pai bom (ROLLET, 2018).
3 É interessante notar que vários dos comportamentos tidos como indesejáveis ou nocivos encontram-se 
claramente em um espectro de discricionariedade que foge aos padrões ocidentais de conduta, tal como 
receber pesadas punições pessoais em razão de andar com animal de estimação sem coleira (MA, 2018).
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de depósitos para se hospedar em hotéis, filas menos burocráticas ao 
realizar o check-in para voos e acesso mais amplo a aplicativos de 
namoro e relacionamento pessoal (MA, 2018; ROLLET, 2018), aquele 
que ostentar uma pontuação muito baixa poderá se ver impedido de 
adquirir passagens aéreas, passagens de trens rápidos, poderá ter acesso 
negado a cargos públicos e inclusive de realizar compras de itens de 
luxo (ROLLET, 2018)4.

A mesma metodologia também se aplica às empresas: comporta-
mentos vistos como indesejáveis, tais como o não pagamento de tributos 
e a realização de atividades ilegais atribuem deméritos que impedem, 
por exemplo, que uma empresa possa firmar contratos com o Estado 
chinês, o que por si só se mostra como uma punição extremamente 
efetiva haja vista o modelo político adotado na China5. Por sua vez, 
empresas que cumpram com todas as suas obrigações fiscais são vis-
tas como merecedoras de benefícios e por esta razão detém vantagem 
contra a concorrência, tirando-se como exemplo possuírem menos exi-
gências burocráticas para firmarem contratos públicos (CREEMERS, 
2018; UDEMANS, 2018).

É necessário verificar, contudo, que o Sistema de Crédito Social 
não é uniforme no território chinês. Isto significa dizer que este siste-
ma não possui uma ordem padronizada de quais ações ou condutas são 
vistas como positivas ou negativas. Assim, enquanto em determinada 
província atravessar fora da faixa pode ser visto como uma transgres-
são em outra não, seguindo-se a mesma lógica no caso de atribuição 
de pontuação positiva sobre as atitudes realizadas (CREEMERS, 2018; 
UDEMANS, 2018).

Questiona-se então qual a origem do Sistema de Crédito Social.
A ideia de um forte controle estatal advém da própria história da 

China. De fato, a concepção de Estado no país asiático defende que 
este não somente esteja a cargo da autoridade legal, mas também deve 
fomentar, nutrir a moralidade social. Por esta mesma razão entende-se 
que cabe à Função Judiciária do Poder dar prioritariamente preferência 
à supremacia do Partido Comunista (CREEMERS, 2018). 

Percebe-se, então uma barreira nebulosa entre o Estado e a 
sociedade, em que há confusão entre as questões públicas e privadas, 
o que pode ser sintetizado nos dizeres tirados do 4º Pleno do Partido 
4 No mesmo sentido da nota de rodapé anterior é interessante observar que como punição por ter uma 
pontuação baixa um indivíduo poderá ter extirpado o seu direito de ter um animal de estimação, havendo 
inclusive notícia de confisco de animais de estimação em razão de uma baixa pontuação (MA, 2018).
5 Sistema que se assemelha aos procedimentos realizados pela Administração Pública brasileira para garan-
tia de escorreita contratação publica, conforme se verifica do site do Governo Federal do Brasil que mantém 
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas. (BRASIL, 2019).
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Comunista Chinês de 2014, segundo o qual governar pela virtude é 
governar pela lei (CREEMERS, 2018; LIN, 2017, p. 88).

E não são somente as linhas que separam o público e o privado 
que sustentam este Sistema; o próprio conceito de indivíduo também 
é borrado na concepção chinesa, a qual procura tratar a sua população 
não como uma soma de vários indivíduos, mas sim como uma massa 
orgânica e indivisível, sendo que a harmonia social somente pode ser 
atingida se todas as pessoas ocuparem corretamente os seus lugares nas 
estruturas civis e pública (CREEMERS, 2018).

O palco que se coloca na China demonstra que as condições para 
o desenvolvimento de métodos de controle social mostram-se extrema-
mente enraizados no tecido social, pois enxerga-se culturalmente a no-
ção de público e privado de maneira pouco nítida, restando ao governo 
liderar os comportamentos sociais de acordo com preceitos que muitas 
vezes bebem de um exagerado subjetivismo, como é o caso das virtudes 
que são vistas como objetivos por esta sociedade (CHEN, CHEUNG, 
2018).

Porém, faz-se necessário entender o porquê da implementação de 
tal sistema de controle orwelliano em território chinês.

Inicialmente o escopo do governo chinês era construir um meca-
nismo que pudesse medir e avaliar a confiança financeira dos indivídu-
os em razão da colocação deste país como uma das economias emer-
gentes no fim da década de 1990. Procurava-se, assim, estabelecer um 
sistema que pudesse aferir, aclarar e simplificar a concessão de crédito6 
(UDEMANS, 2018). Contudo, logo houve uma mudança nos objetivos 
de atribuição de pontuação.

De fato, por muitos anos a noção geral que pairava sobre a China 
era que o nível de corrupção e ilegalidades naquele Estado o impediam 
de ter sucesso em suas empreitadas. Diversos escândalos com empresas 
e funcionários do governo somente traziam mais desconfiança à popu-
lação e à comunidade internacional, que passavam a ver no país asiático 
um extenso território para a propagação de crimes contra a propriedade 
intelectual, com desconfiança generalizada7.

Com o intuito de modificar este panorama e buscar novamente 
6 Este modelo de aferição de crédito não destoava, por exemplo, daquele previsto pelo Sistema FICO e 
Equifax existentes nos Estados Unidos da América, ou então os sistemas propostos mais recentemente pelo 
SERASA (SERASA EXPERIAN) em território brasileiro. Neste ponto: http://www.fico.com/br/products/
fico-score; https://www.serasaexperian.com.br/; https://www.equifax.com/personal/education/credit/score/
what-is-a-fico-score/. 
7 Exemplos de desconfiança internacional e doméstica podem ser citados em casos de venda de vacinas 
defeituosas em 2015 por uma mãe e uma filha, ou ainda na adulteração de leite em pó por parte de diversas 
empresas que deliberadamente adulteraram o produto com o fito de aumentar a proteína existente neste, 
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uma cultura de confiança e segurança (CHEN, CHEUNG, 2018; CRE-
EMERS, 2018), o governo chinês iniciou a implementação de um sis-
tema que pudesse servir como freio social às condutas nocivas ao bem-
-estar da nação.

As primeiras experiências foram extremamente criticadas, dentro 
e fora da China. 

Em 2010, no condado de Suining, na província de Jiangsu, na parte 
mais ao oriente da China, foi iniciado um programa de avaliação dos 
indivíduos nos moldes já descritos, atribuindo-se e retirando-se pontos 
por ações que não somente obedecessem ou desrespeitassem as leis, 
mas também quando o padrão de conduta social do indivíduo se des-
viasse do que se entendia como desejado. As recompensas e as punições 
novamente se organizavam na concessão de benefícios estatais ou o 
impedimento de acesso a estes.

A atribuição de notas aos indivíduos seria diminuída de um escore 
inicial de mil pontos, atribuindo-se notas de A até D para cada pessoa. 
A crítica doméstica, contudo, afirmou que tal sistema trazia memória 
do sistema de cartas de “bom cidadão” que o Japão emitia aos cidadãos 
que entendia como confiáveis durante o período em que invadiu a Chi-
na na 2ª Guerra Mundial, não cabendo ao governo, portanto, avaliar a 
conduta dos cidadãos, mas sim a eles próprios (CREEMERS, 2018). Os 
ecos do passado ajudaram, pois, a afastar inicialmente a implementação 
de tal regime (UDEMANS, 2018).

Contudo, este sistema proposto pelo condado de Suining já trazia 
em si os embriões para a implementação do Sistema de Crédito Social 
que hoje se vê implementado de maneira mais extensa no território chi-
nês. De fato, dos elementos ali trazidos se destacam: a desproporciona-
lidade entre as condutas e a sua punição, o constrangimento público do 
cidadão que agisse de maneira não desejada e mais importantemente, a 
superação do paradigma de atribuição de escores somente na questão de 
crédito, passando a uma questão muito mais de controle social e legal.

Com o avançar da tecnologia (em especial na parte de segurança e 
internet) e o galopante crescimento econômico da China, a questão do 
Sistema de Crédito Social novamente ganhou força, havendo especial 
mudança no sentido de que oficiais do governo e servidores públicos 
começaram também a ser inseridos no sistema de escore social, elimi-
nando assim a questão de não aplicação das regras ao próprio governo 
(CREEMERS, 2018).
conduta esta que por sua vez adoeceu cerca de trinta mil crianças e matou seis bebês. Ambos os exemplos 
não somente foram nocivos diretamente, mas também geraram uma onda de desconfiança ente a população 
daquele país (UDEMANS, 2018).
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A questão de tecnologia é de suma importância na análise da evo-
lução do presente sistema, haja vista que foi através desta que o Estado 
chinês realmente passou a ter um controle mais abrangente das condu-
tas que procura regular e avaliar. O panorama distópico que vai se for-
mando na China deve muito à tecnologia que vem sendo desenvolvida 
de maneira cada vez mais rápida desafiando os prospectos da Lei de 
Moore8.

A ampliação da tecnologia relacionada à segurança, big data9 e 
internet passou a possibilitar que o Estado pudesse de maneira muita 
mais compreensiva examinar os dados (leia-se aqui condutas) que ora 
se colocam sobre ele.

A fim de melhorar e evoluir o seu Sistema de Crédito Social a 
China passou a se valer de uma intensa coleta e cruzamento de dados, 
de origem pública e privada10, a fim de avaliar o quão “confiável” seria 
cada indivíduo sob os olhos do Partido Comunista Chinês. Da mesma 
forma, a evolução de tecnologias de reconhecimento facial, geolocali-
zação e escâner corporal, somado à implementação de mais de duzentos 
milhões de câmeras de vigilância constroem a base do mecanismo de 
controle chinês (PALIN, 2018).

Sob o prisma chinês a tecnologia passa a ser mais um instrumen-
to de controle social, um facilitador para que se efetive os anseios do 
Partido Comunista Chinês. Realizada a visita técnica e histórica sobre 
o Sistema de Crédito Social é cabível então uma abordagem acerca dos 
efeitos sociais e jurídicos que a implementação de tal mecanismo rever-
bera de maneira doméstica e internacional.

2. CONSEQUÊNCIAS DOMÉSTICAS E INTERNACIONAIS DO 
SISTEMA DE CRÉDITO SOCIAL: ANÁLISE DAS INFRAÇÕES 

AO DIREITO

Como já visto, o Sistema de Crédito Social implementado pelo 
governo chinês é forte ferramenta de controle estatal, a qual tem por 
objetivo regulamentar a conduta social de indivíduos e de empresas que 
estejam sob o império do Partido Comunista Chinês. 

Com o fim de estabelecer uma metodologia mais prática, iniciar-
8 A Lei de Moore de 1965, criada por Gordon Earl Moore, dispõe, em apartada síntese, que “o poder de 
processamento dos computadores (entenda computadores como a informática geral, não os computadores 
domésticos) dobraria a cada 18 meses”.( JORDÃO, 2019)
9 Em meados da década de noventa a NASA (National Aeronautics and Space Administration) cunhou o 
termo “big data” para designar a quantidade massiva de dados disponíveis, além das capacidades computa-
cionais e analíticas existentes à época. (SAISSE, 2017)
10 Ressalte-se este tema será melhor aprofundado no item 2. do presente texto.
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-se-á a presente análise com respeito às infrações e consequências do-
mésticas, tanto para as pessoas físicas como para as pessoas jurídicas. 
Em momento posterior analisar-se-ão as consequências que o Sistema 
de Crédito Social vem causando no cenário internacional.

2.1. Âmbito Doméstico

A criação de cenário distópico digno das páginas da obra de Ge-
orge Orwell se agiganta a cada dia mais na China. O exemplo da obra 
1984 de Orwell é extremamente pertinente para a análise das consequ-
ências domésticas da implementação do Sistema de Crédito Social11.

De fato, a constante coleta de dados e utilização de avançados sis-
temas de segurança e monitoramento acabam criando um prospecto 
em que os cidadãos chineses se veem cada vez mais ceifados de suas 
liberdades individuais, ainda que não diretamente. Isto ocorre pois o 
prospecto de ter noção de que todo e qualquer movimento e ação de-
sempenhada possa a vir a ser analisada, catalogada e atribuída uma pon-
tuação, seja ela positiva ou negativa, acaba por criar um novo estado ao 
ser humano que não mais procura se comportar de uma maneira natural, 
mas sim artificialmente12, tudo em vistas a não ser colocado em uma 
lista negra de cidadãos não dignos de segurança.

Ainda que haja argumentos favoráveis ao constante estado de vigi-
lância exercido pelo Estado13, é imperioso analisar de maneira crítica o 
extensivo controle em questão.

Do ponto de vista da violação do direito à privacidade é clara a 
violação que vem sendo cometida, pois muitos dos dados que são uti-
lizados para avaliar um indivíduo provêm também de bancos de dados 
que não são públicos, mas sim de empresas que cooperam com a má-
quina estatal. 

De fato, “já em 2014, a China contava com mais de 50% das em-
presas de big data do mundo especializadas em coleta, agregação, aná-
11 Na citada obra, George Orwell descreve um futuro distópico em que a figura estatal estaria em todos os 
lugares, em constante vigilância aos cidadãos, surgindo daí a expressão Big Brother, ou Grande Irmão, que 
inspirou a formulação de obras literárias a programas de televisão.
12 Neste sentido, observe-se, no outro lado do Atlântico, que em julgamento realizado a possibilidade das 
forças policiais norte-americanas instalarem um aparelho que transmitisse sinal de GPS com o fito de ter 
uma constante e incessante vigilância sobre o indivíduo, a Juíza Sotomayor observou obiter dictum que “a 
conscientização de que o governo pode estar vigiando gela as liberdades de associação e expressão” (USA 
v. Jones, 2012). Texto original: ‘Texto original: “awareness that the Government may be watching chills 
associational and expressive freedoms”.
13 Nesta esteira, tanto PALIN quanto MA informam que existem cidadãos chineses que veem com bons 
olhos a iniciativa do Estado em razão de que o comportamento dos seus compatriotas vem melhorando de 
maneira exponencial (MA, 2018) e as recompensas oferecidas pelo sistema ajudam a todos a serem uma 
sociedade mais próspera (PALIN, 2018).
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lise e mineração de dados, construção de infraestrutura entre platafor-
mas e design de vários aplicativos de big data”14 (tradução dos autores) 
(CHEN, CHEUNG, 2018). Da mesma forma, de maneira menos enfáti-
ca existe notícia de que as informações geradas por estas empresas são 
encaminhadas ao governo chinês, ainda que não se saiba se tais dados 
são ou não incorporados ao Sistema de Crédito Social (UDEMANS, 
2018).

O que se percebe é que, ainda que de maneira velada, as empresas 
de tecnologia da China vêm operando de maneira a subsidiar o plano 
traçado pelo Estado, o qual por sua vez traz consequências nefastas 
acerca do que é compartilhado ou não através destes operadores parti-
culares.

É certo que muitas vezes as atividades realizadas por estes 
operadores particulares vêm regulamentada pelo chamado “Termos de 
Serviço” ou expressão congênere, na qual são explicadas nas maiores 
minúcias tudo com o que o usuário concorda ou se submete para poder 
ter acesso à determinada funcionalidade, site ou aplicativo. Entretanto, 
mostra-se leviano acreditar que, mesmo colocado de maneira implícita 
ou explícita, os citados “Termos de Serviço” sejam aptos a fornecer 
uma visão completa, desburocratizada e simplificada de quais serão os 
dados que serão armazenados e quais serão enviados e compartilhados 
com terceiros, incluindo-se aqui o próprio governo chinês.

O modelo já amplamente criticado de opt-out advoga que caberá 
ao usuário explicitamente requerer o não compartilhamento ou a não 
coleta de dados. E esta ferramenta não seria compatível para garantir a 
operabilidade do sistema chinês. 

Em contraste a tal modelo, a General Data Protection Regulation 
(GDPR), em vigor na União Europeia e a Lei Geral de Proteção de Da-
dos Pessoais (LGPD), em vigor em território brasileiro, possuem o mes-
mo viés antropocêntrico de tentar proteger o indivíduo. Para isto, dentre 
as muitas opções legislativas e ferramentas dispostas em tais legislação 
a adoção do modelo opt-in mostra-se como uma de seus maiores avan-
ços, permitindo ao usuário optar pelo o que quer que seja compartilhado 
ou coletado, em linha diametralmente oposta ao modelo chinês.

Outro ponto que também merece um destaque negativo se dá no 
ponto da relação entre as empresas chinesas com o governo. De fato, 
ainda que anteriormente tenha se pontuado que muitas gigantes de tec-
nologia supostamente agem com desígnios acordados com o Partido 
14 Texto original: “As early as 2014, China boasted more than 50% of the world’s big data enterprises 
specialising in the collection, aggregation, analysis and mining of data, the building of cross-platform 
infrastructure, and the design of various big data applications”.
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Comunista Chinês é importante salientar que estas não são as únicas 
empresas existente naquele Estado.

Sob as normas propostas pelo Sistema de Crédito Social, as ati-
vidades empresariais também são colocadas sob o mesmo espectro de 
análise que observa os cidadãos. E da mesma maneira, os pontos car-
deais estabelecidos no experimento na província de Jiangsu também 
são aplicáveis às empresas: a desproporcionalidade entre a conduta e 
a punição e o constrangimento público destacam-se como medidas co-
ercitivas às atividades das empresas que não se enquadrarem nos mais 
diversos quadros de normas existente em território chinês.

E a cultura para a fiscalização online e offline das empresas é ex-
tremamente enraizada na China. É importante observar neste tópico 
que os órgãos de classe das empresas, tais como câmaras de comércio 
e associações industriais estão autorizadas e estabelecer listas com as 
“boas” e as “más” empresas, sendo inclusive encorajadas a relatar para 
as autoridades qualquer atividade que não seja digna de confiança por 
parte de seus filiados (CREEMERS, 2018).

Denota-se, então, que inclusive associações que deveriam ter as 
próprias empresas como principal preocupação acabam realizando esta 
atividade de denunciantes (whistleblower) ao governo, remetendo ao 
Estado centralizado o julgo de punir e regular as relações empresariais. 

Se então por um lado tem-se que os cidadãos e as empresas ajudam 
o governo chinês de maneira deliberada (como as gigantes de tecno-
logia) do outro tem-se uma cultura de denúncias que é extremamente 
nebulosa no sentido de se aferir com precisão se existe a cooperação 
visando atender um objetivo mais nobre como a prosperidade social 
ou então a prática que se instalou resulta do sentimento de medo que 
um indivíduo ou uma empresa sejam instigados a agir na condição de 
longa manus do governo central, estabelecendo um verdadeiro panora-
ma de Estado panóptico15, nos moldes propostos por Jeremy Bentham 
(UDEMANS, 2018), porém de maneira muito mais alargada em razão 
da constante vigilância que o Estado impõe de maneira online e offline, 
própria e “terceirizada”.

15 “Dentre os dispositivos de vigilância do início do século, podemos destacar o Panóptico, de Jeremy 
Bentham, um mecanismo arquitectural, utilizado para o domínio da distribuição de corpos em diversifi-
cadas superfícies (prisões, manicómios, escolas, fábricas). O Panóptico era um edifício em forma de anel, 
no meio do qual havia um pátio com uma torre no centro. O anel dividia-se em pequenas celas que davam 
tanto para o interior quanto para o exterior. Em cada uma dessas pequenas celas, havia, segundo o objectivo 
da instituição, uma criança aprendendo a escrever, um operário a trabalhar, um prisioneiro a ser corrigido, 
um louco tentando corrigir a sua loucura, etc. Na torre havia um vigilante. Como cada cela dava ao mesmo 
tempo para o interior e para o exterior, o olhar do vigilante podia atravessar toda a cela; não havia nenhum 
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2.2. Âmbito Internacional

Ainda que as consequências em âmbito doméstico sejam nefastas 
e causem minimamente sensação de inquietação e repúdio pela comu-
nidade internacional, tem-se que os efeitos que a implementação do 
Sistema de Crédito Social pode causar no cenário mundial mostram-se 
muito mais graves e dignos de atenção.

Não há mais dúvida de que o mundo atual é globalizado e os efei-
tos causados por uma decisão de determinado país pode vir a afetar 
outros cada vez mais rapidamente, como bem ser observa do paradigma 
extraído do Direito Ambiental Internacional16. Entretanto, o exemplo 
chinês de utilização de tecnologia, online e offline, para o melhor con-
trole de sua sociedade e de seu território descortina um novo prospecto 
em âmbito internacional.

O fato é que o Sistema de Crédito Social reverbera na esfera inter-
nacional, ainda que seus designers não tivessem exposto este nuance ao 
mundo inicialmente.

Para compreender o fenômeno que se agiganta ao mundo extraí-
ram-se dois eventos que demonstram que a China, ao contrário do que 
defende para si, não está preocupada com a própria autonomia de outras 
nações.

Inicia-se trazendo à tona a questão dos cidadãos chineses. Ainda 
que de maneira superficial possa-se concluir que tal ponto já foi ampla-
mente discutido no tópico antecedente, é necessário trazer tal questão 
sobre um novo prisma: os cidadãos chineses que não habitam no terri-
tório da China continental.

As comunidades e diásporas chinesas encontram-se pulverizadas 
de maneira global de maneira que poucas nações conseguiriam se adap-
tar à realidade de outros países. Chineses e seus descendentes realizam 
atividades econômicas e acadêmicas em vários lugares do mundo, pas-
sando de pequenos comerciantes até CEOs de grandes empresas.

E em que pese muitas vezes estarem a centenas ou milhares de 
quilômetros do território da China, o atual Sistema de Controle Social, 
ponto de sombra e, por conseguinte, tudo o que o indivíduo fazia estava exposto ao olhar de um vigilante 
que observava através de persianas, de postigos semicerrados de modo a poder ver tudo sem que ninguém 
ao contrário pudesse vê-lo. O panoptismo corresponde à observação total, é a tomada integral por parte 
do poder disciplinador da vida de um indivíduo. Ele é vigiado durante todo o tempo, sem que veja o seu 
observador, nem que saiba em que momento está a ser vigiado” (POMBO, 2019)
16 Os exemplos clássicos neste ponto dão-se no campo do Direito Ambiental Internacional, o qual desde já 
acusa casos de causa e consequência entre decisões de Estados há muito tempo, tal como constatou-se no 
Trail Smelter Case, em que Estados Unidos e Canadá litigaram em 1935 em razão de efeitos decorrentes da 
polução ambiental causado por uma fundição localizada no território canadense que poluía parte do estado 
de Washington, nos Estados Unidos (BORGES, 2003). 
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segundo o próprio governo chinês, é aplicável a estes cidadãos.
Esta situação que inicialmente pode parecer inviável já vem sendo 

aplicada pelo governo chinês de duas maneiras, uma mais agressiva e 
outra que tenta convencer de maneira mais astuta os cidadãos a assenti-
rem com o controle do governo.

A primeira versão, a mais enérgica, foi citada por uma pesquisado-
ra ligada ao Instituto Australiano de Política Estratégica a qual, através 
de entrevistas com pessoas que não quiseram se identificar, colheu in-
formações dando conta que oficiais chineses estavam coagindo cida-
dãos da China que se estavam no exterior a instalarem equipamentos 
de segurança em seus negócios, a fim de que com isto o Partido Co-
munista Chinês pudesse ter uma visão mais clara das movimentações 
financeiras e atitudes desempenhadas por estes nacionais no exterior 
(HOFFMAN, 2018b). 

Contudo, segundo a citada pesquisadora, o atual modus operan-
di do governo chinês mudou e passou a adotar uma postura mais li-
gada ao soft power. Um exemplo apontado pela pesquisadora é visto 
com as associações escolares e estudantis chinesas no exterior, as quais 
tipicamente têm fortes laços com o Partido Comunista Chinês. Essas 
associações fornecem serviços para os estudantes que chegam em um 
outro país, tal como buscá-los no aeroporto, o que indiretamente passa a 
sensação de que o Estado chinês e suas regras estão em todos os lugares 
(HOFFMAN, 2018b).

Ainda no campo dos indivíduos é importante observar que, segun-
do o Escritório de Assuntos Chineses no Exterior do Conselho de Esta-
do, o conceito de chineses no exterior e chineses étnicos podem abarcar 
inclusive indivíduos que não tenham nacionalidade chinesa, tal como 
expatriados, cidadãos de Taiwan ou ainda cidadãos chineses que possu-
am dupla nacionalidade (HOFFMAN, 2018b).

Percebe-se o poder que o governo chinês procura exercer no âm-
bito global quando a sua política de controle social interna deságua no 
direito de cidadãos que ou não se encontram sob o seu território ou 
sequer foram cidadãos chineses em primeiro lugar.

Este aspecto que causa inquietações advém do fato de que supraci-
tado sistema vem sendo aplicado, também, como maneira de controlar 
indivíduos que sequer encontram-se sob o império do Partido Comu-
nista Chinês, havendo, ainda que de maneira sub-reptícia, desrespeito à 
soberania nacional de diversos estados onde quer que estas pessoas se 
encontrem.

O campo das empresas também é detentor de diversos exemplos 
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em como o Sistema de Crédito Social passa a ser utilizado como uma 
ferramenta de soft power. Alguns exemplos são dignos de análise: o 
primeiro envolvendo uma marca de roupas japonesa e o segundo a in-
dústria da aviação civil e o terceiro referente às grandes empresas de 
tecnologia estrangeiras.

No que tange ao primeiro exemplo é importante notar que a em-
presa, em que pese ser japonesa, operava em Xangai, uma das maiores 
cidades da China. A varejista Muji foi multada em 2018 em 200.000 
(duzentos mil) yuans (aproximadamente 109 mil reais brasileiros) por 
vender peças de roupas que constavam em suas etiquetas Taiwan como 
um país (REUTERS, 2018). Como é cediço, a China considera Taiwan 
como uma província rebelde e adota a política de China Única, ou seja, 
territórios como Taiwan e Hong Kong são vistos pelo governo central 
da China continental como parte de seu território.

A justificativa externada pelo governo chinês foi de que tal ato iria 
contra a disposição inscrita no artigo 9º, seção 4 da lei de propaganda 
do governo chinês, a qual sanciona qualquer atividade que macule a 
dignidade ou interesses do Estado ou ainda divulgue qualquer segredo 
estatal (HOFFMAN, 2018b).

Ocorre que, como já se aludiu, o real problema para a varejista 
Muji não se deu em razão da imposição da elevada multa – o que por si 
só já seria injusto, remetendo-se aqui novamente às bases do Sistema de 
Crédito Social baseado na desproporcionalidade entre conduta e puni-
ção – mas também a sua colocação em uma “lista negra” de empresas, 
o que muito possivelmente dificultaria suas operações na China, se não 
fosse o caso, inclusive, der ser impedida de operar naquele país.

Da mesma maneira, porém de uma maneira muito mais abrangente, 
a questão relacionada à indústria da aviação civil sedimentou a ideia de 
que a China iria se valer de seu sistema de créditos e deméritos para 
buscar exercer maior controle no palco mundial.

O fato ocorrido foi que o governo chinês notificou as diversas em-
presas aéreas que operam voos para China e para Taiwan informando-
-lhes que não deveriam considerar Taiwan como um país independente 
para fins de indicação do destino do voo, mas sim como parte de seu 
território. Diversas companhias que realizavam rotas para tais desti-
nos, tais como a norte-americana United e a australiana Qantas, foram 
forçadas a cumprir com o pedido sob pena de serem taxadas como pra-
ticantes de atos contrários aos interesses chineses e colocadas, como 
consequência, em uma lista de companhias consideradas desonestas 
(HOFFMAN, 2018a). A citada autora concluiu que o “(...) sistema de 
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crédito social pode fornecer uma plataforma útil e administrativamente 
unificada para tratar de ameaças [aos interesses chineses] domestica-
mente e no exterior”17 (HOFFMAN, 2018a).

Ainda tratando das empresas, as gigantes estrangeiras de tecnolo-
gia tal como a Google, em que pese um inicial movimento de rejeição 
às políticas de restrição implementadas pelo governo chinês, vêm rea-
lizando um movimento de reaproximação naquele país18. Não foge ao 
pensamento, pois acreditar os interesses econômicos decorrentes da não 
participação no maior mercado interno do mundo somado à perspectiva 
de encontrar-se em uma “lista negra” acabou modificando os parâme-
tros éticos que estas empresas adotam.

O que se nota é que, de fato, o Sistema de Crédito Social vem 
sendo utilizado não somente como mecanismo de controle social, mas 
também como instrumento de soft law a fim de defender os interesses 
chineses no palco mundial, não havendo exagero em ser afirmar que 
“as companhias não possuem qualquer escolha a não ser assentir se elas 
querem continuar a fazer negócios na China”19 (MUNRO, 2018).

Diante deste futuro distópico que cada vez se torna mais nítido é ne-
cessário enxergar quais opções os outros Estados e players dispõe para ver 
o voraz apetite chinês por poder e controle ser minimamente controlado.

3. PROPOSTAS PARA RESTRINGIR E ELIMINAR OS EFEITOS 
DO SISTEMA DE CRÉDITO SOCIAL: INSTRUMENTALIZAÇÃO 

DO DIREITO E DA GOVERNANÇA GLOBAl

Do ponto de vista ético e filosófico, a implementação do Sistema 
de Crédito Social é tormentosa. Como já anotado, a concepção de suas 
bases buscou inspiração muito provavelmente nas ideais de Jeremy 
Bentham e Michael Foucault e a noção da sociedade disciplinar.

A pesquisadora da Universidade de Pittsburgh Audrey Murrel, to-
mando como base as implicações domésticas que o sistema teria, le-
ciona que diversas questões atinentes à ética seriam tormentosas com a 
aplicação em escala mundial deste experimento chinês. 

É importante apontar, com vistas a fazer coro a tal perspectiva, que 
ainda que superficialmente exista a noção de que as sociedades mundiais 
estão cada vez mais democráticas e abertas, adotando uma visão 
17 Texto original: “(...) social credit system may provide a useful, administratively unified platform for 
addressing these threats, at home and abroad”.
18 É interessante verificar-se que as citadas empresas dos Estados Unidos, inclusive, buscam modificar 
seus parâmetros éticos de negócio visando explorar o enorme mercado interno chinês. Ver FEINER, 2018. 
19 Texto original: “Companies don’t have a choice but to comply if they want to continue doing business 
in China”.
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antropocêntrica, diversos exemplos no mundo dão conta de que os mais 
diversos Estados, com diferentes raízes e inclinações, vêm adotando 
sistemas e mecanismos que cada vez mais restringem a liberdade do 
indivíduo. Cita-se aqui, como exemplo, o mecanismo de policiamento 
preditivo20 já em vigência em cidades como Nova York e Londres21, 
além de exemplos mais espantosos como a realização de um banco de 
dados genético na Noruega para estudar quais seriam as características 
marcantes na personalidade criminosa de um indivíduo22.

E as consequências do Sistema de Crédito Social também são tão 
ou igualmente nefastas segundo Murrel. Isto, pois à parte da questão 
de privacidade de dados, criar-se-ia possivelmente uma sociedade em 
que a ideia de conformidade e coerção seriam compreendidas como 
sinônimos e onde uma possível porta dos fundos de compra de status 
seria vista como uma maneira dos cidadãos de maior poder aquisitivo 
continuarem a agir em desconformidade ao que pretende o Estado 
(MURREL, 2018).

Contudo é importante notar que existem algumas ferramentas que 
podem deter o desenfreado avanço do país asiático. Estas ferramentas 
repousam tanto na atuação dos Estados como a dos novos players, em 
uma ideia de governança global que hoje é altamente difundida na co-
munidade acadêmica e na própria implementação de políticas públicas.

A governança é um processo em que a participação do Estado está 
incluída, porém não se limita a ele, haja vista dar-se voz aos demais 
atores, tal como se consubstanciam as ONGs e o setor privado (GON-
ÇALVES, COSTA, 2011). 

Assim, a governança global seria “um sistema de ordenação que 
depende de sentidos intersubjetivos, mas também de constituições e 
estatutos formalmente instituídos” (ROSENAU, CZEMPIEL, 2000, p. 
16).

Somente uma atuação lastreada em esforços coletivos será apta a 
combater efetivamente os desígnios chineses, não havendo como adotar-
se na atual conjunta uma visão westfaliana nas relações internacionais 
e relegar aos Estados a solução de todos os problemas.

Neste sentido, a já aludida pesquisadora Samantha Hoffman propõe 
oito hipóteses que serviriam para diminuir o ritmo da máquina chinesa, 
20 Entende-se, resumidamente, policiamento preditivo como uma ciência que calcula os riscos em relação 
aos crimes usando modelos computacionais e dados policiais relevantes. O objetivo do policiamento predi-
tivo é explicitamente relacionar o futuro com o comportamento criminoso ou com suas fontes, baseando-se 
em tecnologia e modelos. (NEWBOLD, 2015)
21 Ver SAISSE, 2017.
22 Ver POLANSKY, FRADELLA, 2016.
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tais como: i) controlar a exportação de tecnologias e pesquisas ocidentais 
já usado e potencialmente útil para o SCS do estado chinês; ii) analisar 
as tecnologias emergentes e estratégicas, prestando particular atenção 
às parcerias entre universidades e institutos de pesquisa; iii) fortalecer 
a resiliência democrática para combater interferência estrangeira; iv) 
investir em pesquisa para identificar tecnologias de dupla finalidade e 
sistemas de coleta de dados; v) governos e entidades devem fortalecer a 
proteção de dados; vi) novas legislações devem refletir que isso também 
é uma questão de direitos; vii) apoiar empresas ameaçadas pelo Sistema 
de Crédito Social; viii) as comunidades chinesas no exterior devem ser 
protegidas de expansão internacional do Sistema de Crédito Social 
(HOFFMAN, 2018a).

Denota-se das propostas colocadas pela pesquisadora australiana 
que a maneira pela qual deve-se tentar combater o avanço chinês deve-
-se dar em duas frentes: domesticamente e internacionalmente. De fato, 
a preocupação com a proteção de dados e privacidade é tão importante 
quanto a preocupação de índole econômica que afeta as empresas in-
ternacionais.

A estratégia para procurar arrefecer a máquina chinesa deve ser 
integrada visando combater basicamente: a) o acesso à tecnologia de 
ponta necessária; b) o fortalecimento das instituições nacionais; c) en-
durecimento das relações com o país asiático.

Primeiramente, ainda que seja notório que a China tenha investido 
de maneira substancial em tecnologias, ela ainda é dependente de algu-
mas tecnologias de ponta que são necessárias a melhor implementação 
do Sistema de Crédito Social, como é o caso de supercondutores e de 
inteligência artificial23. Assim, ao obstar que empresas chinesas (e por 
consequência o governo daquele país) venham a se apoderar deste tipo 
de tecnologia, se procura diminuir o ritmo chinês. Contudo, impedir o 
acesso não é o bastante.

O fortalecimento das instituições nacionais, com a inserção de 
legislação que vise proteger dados públicos e privados é de sumária 
importância para o atingimento do objetivo final de impedir a 
consecução deste futuro orwelliano. As iniciativas tomadas na Europa 
e no Brasil, por exemplo, apontam para uma ideia de uso consciente 
dos dados, devendo haver uso restrito e comedido de como estes são 
coletados e utilizados. Também neste ponto nunca é demais observar 
que a conscientização e educação da população é condição sine qua 
23 Neste ponto, a China busca estabelecer o seu controle sobre a internet através de três linhas mestras i) 
controle de informações compartilhado pela rede; ii) diminuir a dependência estrangeira em equipamentos 
eletrônicos; e, iii) aumentar o investimento na área de cibersegurança. (SEGAL, 2018) 
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non para o atingimento de uma sociedade e de um Estado mais humano. 
De nada importa a aprovação de legislações mais restritivas quando a 
população ainda é obtusa aos seus direitos e deveres.

É importante endurecer as relações com a China de uma maneira 
geral. É claro que a proposta de endurecer as relações não significa 
realizar pedidos desproporcionais ou agir de maneira contrária aos inte-
resses gerais do bem-estar mundial. Contudo, enquanto os Estados não 
agirem de maneira pública e contrária à voracidade da China a imple-
mentação de legislações, com colocação de barreiras para a obtenção de 
novas tecnologias, resultarão em medidas insuficientes ao atingimento 
do objetivo final. E neste sentido concorda-se com o posicionamen-
to de Hoffman que afirma que os Estados deveriam dar mais apoio às 
suas empresas quando assediadas pelo SCS, pois enquanto não houver 
apoio é certo dizer que, e aqui não se ingressa na questão de que muitas 
empresas atualmente possuem um enorme poderio econômico, a China 
levará vantagem e realizar-se-ão exigências cada vez mais restritivas ao 
livre comércio mundial.

Por derradeiro, não se deve deixar de avaliar as consequências da 
aceitação desse sistema no mundo. Diante do rumo que vem sendo to-
mado no tocante ao tratamento de dados como mecanismo de controle 
estatal, existe um premente risco desse tipo de sistema ser implantado 
em um futuro próximo em países que atualmente funcionam sob a égi-
de de regimes democráticos. E esta preocupação é maior em relação 
aqueles regimes mais frágeis, que na maior parte das vezes se colocam 
geograficamente em países em desenvolvimento24.

Por isso, apesar de ser um mecanismo atualmente implantado na 
China, a citada ideia deve ser enfrentada pela comunidade internacional 
a fim de evitar a expansão do instrumento oriental sem a existência de 
quaisquer freios e contrapesos. 

Existe, desta maneira, a demanda pelo desenvolvimento de meca-
nismos capazes de blindar a sociedade dos abusos estatais, tais como 
estabelecimento de regras claras sobre os sistemas de pontuação de pes-
soas físicas e jurídicas, limitação das atividades consideradas para o 
sistema, justificativa da pontuação estabelecida e modelo recursal para 
revisão do escore.

Estas alternativas serviriam, pois, aos propósitos de clareza e 
translucidez da atuação estatal, trazendo-se a ideia de accountability 
que hoje os Estados e os governantes devem aos seus cidadãos, desfa-
24 Segundo notícia, a China inclusive já vem exportando seus modelos de vigilância em massa, parte funda-
mental do Sistema de Crédito Social, para outros Estados, tais como Equador, Bolívia e Venezuela na Amé-
rica Latina e Etiópia, Zimbábue e África do Sul no continente africano (ROMANIUK, BURGERS, 2018).
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zendo-se de preceitos hobbesianos do Estado Leviatã25.
O que se pretende, pois é soar o alarme social contra um modelo 

de atuação administrativa que se desvencilha dos direitos estabelecidos 
a fim de atender a um desejo de controle populacional somado a ganhos 
econômicos. Assim, como já aludido na obra de Sen, defende-se que os 
ganhos econômicos não sejam os únicos guias de um Estado, deven-
do-se estabelecer um caminho equânime entre o social e o econômico, 
devendo-se particular atenção aos direitos sociais de privacidade e da 
liberdade de expressão, motores da democracia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A criação do Sistema de Crédito Social apresenta prospectos dis-
tópicos tanto em âmbito doméstico como internacional. O controle das 
ações de cidadãos e empresas a fim de garantir um comportamento pre-
tendido como ideal facilitou-se com o exponencial avanço tecnológico, 
em especial nas áreas de big data, segurança e vigilância e inteligência 
artificial.

Ao analisar o sistema proposto, deve ser destacado que este retira 
suas bases sociais de uma cultura enraizada na China de busca pela 
prosperidade através do Estado, repousando na figura do governante as 
ordens a serem seguidas pelo corpo orgânico social.

Verificou-se, outrossim, que as consequências em âmbito domésti-
co atentam largamente contra o direito à privacidade, mas que estas não 
se restringem ao território chinês. De fato, observou-se que no âmbito 
interacional o Sistema de Crédito Social vem sendo utilizado como uma 
ferramenta de soft law, ao buscar impor os interesses chineses no cená-
rio mundial através de ameaças, veladas ou não, aos Estados, empresas 
e indivíduos que buscam ter ou manter acesso ao seu enorme mercado 
interno.

Destacou-se, então, que as soluções que se propõe implementar tem 
como objetivo diminuir a velocidade com a qual tal mecanismo vem se 
espalhando, atingindo áreas como acesso à tecnologia, fortalecimento 
das instituições nacionais e endurecimento das relações, comerciais e 
diplomáticas com a China.

Neste ponto destacamos que as sugestões propostas devem ser im-
plementadas não somente pelos Estados, mas também com o auxílio de 
outros atores internacionais. Isto, pois fundando-se os argumentos em 
uma perspectiva mais alargada de participação, entende-se que várias 
das ações propostas somente adquirem efetividade quando o conjunto 
25 Neste ponto, conforme o espírito da obra de Thomas Hobbes, o Leviatã.
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de players, sejam eles Estados ou atores, agem em conjunto com um 
mesmo objetivo.

A questão das consequências internacionais, sem diminuir a im-
portância das consequências domésticas para os cidadãos chineses, é de 
maior relevância para a discussão do Direito Internacional, em especial, 
pois não restou claro se o design inicial do Sistema de Crédito Social 
já vislumbrava sua mutação para uma ferramenta de soft law ou se esta 
alteração foi orgânica.

De qualquer maneira, o presente estudo não pretendeu esgotar o 
tema, havendo imperiosa necessidade de realizarem-se estudos mais 
aprofundados a fim de verificar concretamente os efeitos que a política 
interna chinesa causa no globo.

Por derradeiro, destacamos que a necessidade de se analisarem 
questões provenientes de outros Estados é essencial no atual contexto 
globalizado em que as relações internacionais se encontram, em espe-
cial quando se trata de uma das maiores economias na atualidade.
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Capítulo 4

CIBERCRIMES TRANSNACIONAIS: UMA 
ABORDAGEM SOBRE O ORDENAMENTO 

JURÍDICO INTERNACIONAL

Gilson Tavares Paz Júnior

INTRODUÇÃO

A sociedade global vive momento de alta influência da infor-
mática na vida humana moderna. A maioria das atividades 

laborais e comunicacionais é realizada, de alguma forma, com auxílio 
ou dependência da internet e sistemas informáticos em geral. Seja de 
forma direta ou indireta, as pessoas dependem de tais sistemas para 
realizar suas transações bancárias, rotinas cotidianas ou mesmo consul-
tar o roteiro de uma viagem de férias. Das ações mais simples às mais 
sofisticadas, o ciberespaço tem ocupado cada vez mais efetivamente 
seu lugar.

Os serviços e as relações humanas, em sua grande maioria e in-
tensidade, foram afetados pela introdução da internet e modificações 
consideráveis foram observadas na forma como esses serviços eram 
e são prestados e as relações sociais estabelecidas. Os serviços públi-
cos fundamentais para o cidadão são geridos por meio da internet. Os 
transportes, o comércio, as atividades financeiras, negociais e bancárias 
são continuamente modificados e aprimorados por meio da rede mun-
dial de computadores. Ou seja, não se pode ignorar que a internet está 
presente em todos os cantos do planeta, nas mais variadas atividades, 
com maior ou menor intensidade, independentemente do país, de sua 
evolução econômica, social e educacional, mas certo é que esta avança 
consideravelmente, sem possibilidade de retrocesso.

Com toda essa inserção social no meio digital, os crimes do mundo 
real não estariam distantes do mundo paralelo virtual, assim, este tra-
balho analisa o cometimento de crimes por meio da internet, que cada 
dia mais ameaça o cidadão por meio do chamado cibercrime. Seja por 
meio de roubo de informações, seja para vendas de produtos ilegais, ou 
publicações com informações falsas prejudiciais. Todo o conglomerado 
de possibilidades de ilícitos na internet recai sobre o cibercrime.
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Nesse contexto, os direitos da personalidade também são atingidos 
em tal meio. E isso acontece em vários planos e níveis, alcançando in-
formações individuais mais importantes, questões pessoais, de natureza 
pessoal, personalíssima e coletiva; questões que constam no mundo vir-
tual e que são abrangidas por seu crescimento sem limites, com inter-
ferências positivas e negativas na vida das pessoas. Há o atingimento 
também do comércio eletrônico, bem como as formas de pagamentos 
virtuais e demais transações financeiras modernas existentes, que fo-
ram criadas devido à rede mundial de computadores, que identicamente 
sofrem influência imediata dos ataques criminosos virtuais, ou seja, o 
papel moeda do mundo real está cada dia mais escasso, enquanto as for-
mas virtuais de tratamento e transações financeiras globais aumentam 
e se diversificam, inclusive nas recentes moedas digitais. Fato que au-
menta também a ocorrência de crimes cibernéticos ligados ao mercado 
da internet.

A fim de compreender melhor os desafios enfrentados pelo direito 
penal transnacional, considera-se a teoria das relações internacionais 
globais e as questões práticas inerentes à sua implementação de sua go-
vernança, e como essas tendências mais amplas são discernidas. Essas 
observações estão ligadas para ilustrar as formas pelas quais os entes 
internacionais modernos têm tido dificuldades em assumir as funções 
de prover segurança para o domínio transnacional. Tradicionalmente, 
o crime e a punição são em grande parte locais, regionais ou nacio-
nais, mas o cenário está mudando dado o fenômeno global. Hoje, mui-
tas diferenças que confrontam a sociedade estão associadas ao caráter 
transnacional dos cibercrimes, dadas as questões fronteiriças que não 
limitam os crimes virtuais. Portanto, é importante ter instrumentos le-
gais internacionais prontos para servir aos esforços de combate a este 
tipo de ilícito moderno.

1. O MUNDO DIGITAL E O DIREITO INERNACIONAL NA 
SEGURANÇA E CONTROLE DE INFORMAÇÕES 

O mundo assiste hoje a um fenômeno que mudou as relações entre 
todas as nações e que tem sido nomeado de globalização econômica 
e informacional, que propõem mudanças no concerto das relações 
da economia e das políticas internas e externas. Este processo de 
mudança levou a alterações nas funções do Estado, que, por sua vez, 
teve que redefinir e repensar suas metas e ações. Assim, medidas de 
modernização para assegurar tais processos, em alguma medida, de 
regulação e controle das relações entre seus pares faz com que os Estados 
assumam papeis capitalisttas ante suas obrigações com questões sociais 
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(GALVÃO, 2017). 
Em realidade, a internet tem sido um espaço virtual de conver-

gência e concentração, sem precedentes, das mais variadas formas de 
informação, comunicação, comercialização de produtos, serviços e en-
tretenimento (ALMEIDA, 2015).

De acordo com Galvão (2017), diante da revolução nas comuni-
cações e interrelações provenientes das tecnologias, temos uma velo-
cidade de transmissão de dados que modifica fortemente a perspectiva 
de produção no mundo, como as finanças e os serviços transnacionais 
prestados. O fenômeno da globalização, que afeta diretamente a vida de 
todos em distâncias e instâncias distintas, faz com que os entes envol-
vidos exerçam função de agentes do mercado capitalista, utilizando de 
grande concentração de empenho, tanto para equalizar as relações entre 
os Estados, quanto para manter o desenvolvimento e utilidade de sua 
economia. 

Nesse sentido, a percepção de globalização trata de um não-limitar 
geográfico em suas ações e, assim,  percebe-se que há extensão de ati-
vidades e seus efeitos em outros países ou regiões, corporações trans-
nacionais, agências internacionais, organizações públicas e privadas e 
organizações não-governamentais que estão envolvidas neste processo 
(GALVÃO, 2017). Surge assim a governança global como meio e pro-
cesso capaz de resolver conflitos e problemas, com participação am-
pliada, e baseada no consenso e persuasão dos diferentes atores envol-
vidos (GONÇALVES, 2011).

No contexto internacional, o lado econômico é priorizado sobre 
o social e é atribuído uma posição de destaque às empresas e entes 
financeiros internacionais, com identidade de destaque nas relações de 
governo e de importância no processo globalizante. 

A internet não foi criada inicialmente com o objetivo a que se serve 
hoje. No início, conforme Diniz (2015), a rede mundial foi concebida 
com intuito acadêmico e militar, sendo que as forças armadas oficiais 
objetivavam comandar uma força nova de tecnologia com o fim de ob-
servação e captação de informações dos inimigos.

Foi na década de 90 que ocorreu uma expansão da internet para 
fins comerciais e comunicacionais, iniciando aí uma fase inicial da rede 
interligada mundial.

A essa altura, a rede mundial já incluía a rede privada e também 
a estatal, assim como de organizações multinacionais. A internet, 
portanto, pode ser definida como sendo um conglomerado de diversos 
milhões de computadores ligados à rede. As empresas não são mais 
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locais, conforme Diniz (2004): todas as fases da cadeia de consumo 
vão sendo atualizadas com o advento da internet, desde a fabricação até 
o consumidor final, comportando, inclusive ajuda na otimização dos 
processos. No mesmo sentido, Diniz (2015) diz que as modificações 
trazidas pela revolução da informação são significativas para o mundo 
comercial, modificando desde o modo como a empresa interage com o 
cliente até a forma de produção, de marketing, de propaganda etc.

Colli (2008) esclarece que inicialmente a internet não era um canal 
de múltiplos enfoques como a conhecemos hoje. Ela foi desenvolvi-
da para recebimento de informações; não era possível enviar respostas 
nem interagir com alguém por meio da internet, essa era classificada 
como a 1.0, sendo estática. Nessa fase foram criados os portais, que 
enviavam conteúdos aos seus consumidores.

A fase posterior da internet foi a chamada 2.0, em que ocorria uma 
certa interatividade com os usuários. O grande ápice dessa fase é a cria-
ção e surgimento de diversos sites de relacionamento, onde a interati-
vidade é de todos para todos. As pessoas postam conteúdos, notícias, 
imagens, vídeos e tudo que acham interessante compartilhar com ou-
trem, e essas atividades.

Na internet chamada de 2.0, o maior exemplo são as redes sociais. 
As redes de relacionamento que fazem com que haja interação social 
por meio virtual e os usuários compartilham fotos, vídeos etc. O intuito 
dessas redes é manter as pessoas conectadas a seus amigos, colegas ou 
conhecidos ao redor de todo o mundo. Tornam-se, dessa forma, grandes 
comunidades de interação entre os indivíduos de todos os países ao 
redor do mundo. Os usuários acabam consumindo produtos e serviços 
por meio da internet, e as redes sociais servem de apoio comercial para 
muitas marcas se propagarem na rede com mais rapidez (COLLI, 2008).

O Autor supracitado diz ainda que a internet cresceu muito nos 
últimos anos e ainda está em crescente expansão, fazendo com que as 
pessoas tomem cada vez mais corpo por meio dela, tornando-se grupos 
mais fortes do que seriam individualmente, em geral com anseios e 
opiniões parecidas.

Por fim, a que se falar na internet 3.0, tida como avanço no futuro 
próximo, para a era da mobilidade e fase em que as máquinas farão 
interação com o ser humano. Entende-se que o início dessa fase são os 
aparelhos celulares ultramodernos já existentes e que acompanham as 
pessoas ligadas o tempo todo com a rede mundial.

A internet 3.0 seria a terceira onda de evolução. Nessa fase a 
interação e multiplicação de conteúdos por meio da rede mundial de 
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computadores se dá de todas as formas existentes, computadores, 
celulares, tablets etc. Todas as tecnologias existentes farão interação 
entre si, desde a geladeira moderna que avisa quando acaba um produto 
no dispenser até o celular que é bloqueado a distância quando roubado. 
No Brasil, a internet ganhou corpo e expandiu-se consideravelmente 
em meados dos anos 1990. Nessa década, por volta de 1996, houve uma 
evolução na forma de prestação de serviços oferecidos pela Embratel 
(Empresa Brasileira de Telecomunicação), concomitantemente com leve 
propagação e popularização de computadores desk tops (computadores 
de mesa) para famílias brasileiras (COLLI, 2008).

A segurança nos meios eletrônicos ainda é uma questão a ser avan-
çada tecnologicamente, pois que muitos são os avanços e também há 
muito a se desenvolver. Diversas empresas da área de tecnologia da in-
formação desenvolvem e atualizam sistemas de segurança diariamente, 
pois os ataques contrários também o são constantes e rápidos. 

Um dos maiores problemas da forma de consumo por meio da in-
ternet é justamente a segurança nas transações, pois depreende-se do 
uso de dados pessoais, bancários, de cartão de credito etc. O medo de 
utilização está na possibilidade de desvio de finalidade desses dados 
(MARQUES, 2013).

De acordo com Marques (2013), a segurança sempre é motivo de 
preocupação do ser humano; afinal a proteção à vida é fundamental. No 
mundo digital a proteção é para os dados pessoais, já que ninguém quer 
ver seus dados usados de forma indevida ou ilícita. Na medida em que 
o mercado digital cresce, aumentam também as tentativas de burlar esse 
sistema. Assim, as empresas que estão em destaque no mundo digital 
são sempre alvos constantes de pessoas mal-intencionadas (hackers).

Na medida em que as empresas entram no mundo digital, seus pro-
cessos ganham agilidade e se tornam mais produtivos; no entanto ficam 
também mais vulneráveis. O aumento das mídias digitais abre campo 
para os famosos hackers, que são os novos vilões das páginas da in-
ternet, aqueles que tentam burlar sistemas e invadi-los para conseguir 
roubar dados e em muitos casos senhas de banco (FORTUNA, 2012).

Os invasores (hackers) são capazes de monitorar acesso dos usu-
ários a sites de bancos, servidores de e-mails no intuito de usurpação 
dos códigos de acesso para poderem roubar recursos financeiros e/ou 
dados pessoais e vende-los a terceiros (BENEGAS; CHABALGOITY; 
MARINHO; NETO, 2007).

As tecnologias de segurança existentes são diariamente testadas e 
põem à prova a privacidade dos dados de usuários e empresas, mesmo 
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que utilizados corretamente, dentro das indicações técnicas. A privaci-
dade sobre as informações, como cartões de credito, contas bancárias 
e senhas devem ser protegidas com o uso correto da segurança e fre-
quentemente modernizadas a fim de acompanhar o processo criminoso 
que circunda o mundo virtual, e disso depende o sucesso e expansão do 
comércio eletrônico. Tal vulnerabilidade existente na rede faz com que 
as empresas do ramo tenham que investir cada vez mais nos sistemas de 
segurança, tornando-os mais eficazes em se tratando de proteção, com 
novos softwares.

Os navegadores atuais, pelo menos os mais utilizados, realizam o 
acesso dos usuários com criptografia, que é uma forma de embaralhar 
as informações no intuito de evitar a captura de informações em caso 
de interceptação ou invasão das máquinas. As transações dessa forma 
sempre estarão mais seguras, no percurso do caminho de transmissão 
entre o usuário e os servidores utilizados para armazenar as informa-
ções dos sites.

As pessoas geralmente ficam impressionadas com a sobreposição 
ilusória entre espaço na Internet e espaço internacional. Não obstante 
o fato de os sistemas de informação estarem ligando continentes, ilhas, 
moradores e comunidades a uma gigantesca rede virtual, os Estados 
preservam sua soberania tradicional (CRUVELLIER, 2006).

No mundo conectado, nenhuma ilha está isolada e, neste momen-
to moderno, a Internet globalmente conectada tornou o cibercrime um 
problema transfronteiriço. A dimensão internacional, dimensão trans-
nacional ou dimensão global do cibercrime é universalmente percebi-
da. Embora a lei seja sempre baseada em território, as ferramentas, as 
cenas, os alvos e os assuntos do cibercrime são todos independentes de 
fronteira limitatória. Medidas nacionais certamente serão de importân-
cia crítica, mas não suficientes para enfrentar este desafio mundial. A 
coordenação e a cooperação internacional são necessárias no combate 
às ofensas comumente proibidas por todos os países (GARCIA, 2018). 
Fica, pois, evidente que o controle e prevenção se dão de forma distin-
ta, com a articulação de Estados, organizações internacionais e agentes 
privados, em ação efetiva de governança global.

Muitas organizações internacionais têm feito esforços para equa-
lizar ações dentro de seus fóruns de discussão e ação; muitos autores 
também têm pesquisado sobre harmonização internacional de diferen-
tes pontos de vista e para diferentes objetivos, por exemplo, a Rede de 
Informação sobre Crime e Justiça das Nações Unidas. 

Muitas organizações internacionais se qualificam para organizações 
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profissionais, porque seus objetivos e atividades são focados em certas 
questões específicas (BARNETT; COLEMAN, 2005). 

Com base no reconhecimento das lacunas legais entre os países e 
nas lacunas entre a estrutura legal e os fenômenos criminais, a Interpol 
expandiu sua tarefa tanto para a aplicação da lei quanto para a harmoni-
zação legal (CRESPO, 2011).

Atualmente, existem quatro grupos de trabalho no âmbito da Inter-
pol, incluindo os grupos de trabalho africanos, americanos, da Ásia do 
Sul e europeus sobre o crime da tecnologia da informação. Além desses 
grupos, foi criado um Comitê Diretor para o Crime de Tecnologia da 
Informação, a fim de harmonizar as diferentes iniciativas regionais dos 
grupos de trabalho. Aparentemente, a harmonização jurídica é uma das 
tarefas importantes da Interpol em trabalhar para um ambiente eficaz de 
aplicação da lei (GARCIA, 2018).

Conforme dados da Interpol, há muitas organizações internacio-
nais regionais, com finalidade de cobertura restrita ou ampla de estados 
e regiões, fazendo esforços para manter a segurança cibernética e har-
monizar o meio social virtual e seus deslindes com tais medidas inter-
nacionais para combater o cibercrime. Na região Ásia-Pacífico, a APEC 
controla suas 21 economias membros para fim de promover a segurança 
cibernética com enfrentamento dos riscos trazidos pelo cibercrime. A 
APEC tem conduzido um projeto de capacitação sobre cibercrimes 
para os entes membros em relação a estruturas legais e investigativas, 
onde as economias mais avançadas da APEC apoiam outras economias-
-membros no treinamento de pessoal legislativo e investigativo (IN-
TERPOL, 2012). 

O Conselho da Europa tem trabalhado para enfrentar a devida an-
siedade internacional sobre os riscos trazidos pelo processamento au-
tomático de dados pessoais desde o início dos anos 1980. Em 1981, 
o Conselho da Europa implementou a Convenção para a Proteção de 
Indivíduos com Relação ao Processamento Automático de Dados Pes-
soais (BASSIOUNI, 2001). 

A Convenção de Budapeste reconheceu em seus temos a 
conveniência de estender as salvaguardas para todos os direitos e 
liberdades fundamentais, pois que universais, e, em particular, o direito 
ao respeito pela privacidade, tendo em conta o crescente fluxo através 
das fronteiras dos dados pessoais sujeitos a tratamento informático, e a 
necessidade conciliar os valores fundamentais do respeito à privacidade 
e ao livre fluxo de informação entre os povos. A Convenção abrange 
a proteção de dados pessoais em ambos os setores público e privado 
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(BUDAPESTE, 2018).
A União Europeia tomou uma série de medidas para combater a 

cibercriminalidade, impulsionando política coordenada de aplicação da 
lei e de harmonização jurídica. A liberdade civil também tem sido um 
foco no campo anti-cibercrime. Em 1995, o Parlamento Europeu e o 
Conselho aprovaram a Diretiva 95/46 /CE, de 24 de outubro de 1995, 
relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao trata-
mento de dados pessoais e à circulação de tais dados. A Diretiva exi-
gia que os Estados Membros providenciassem recursos administrativos 
e judiciais para a vítima (Artigo 22), e previa a responsabilidade de 
compensação do (Artigo 23) e as sanções do (artigo 24) o transgressor 
(HERZ, 2004).

A Organização dos Estados Americanos (OEA), como outras orga-
nizações regionais, com 35 Estados membros, também está muito pre-
ocupada com a questão do cibercrime. Por meio de seu fórum para os 
Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas, a OEA re-
conhece há muito tempo o papel central que uma estrutura legal sólida 
desempenha no combate ao cibercrime e na proteção da internet. Esse 
reconhecimento levou a recomendar a criação do Grupo de Peritos Go-
vernamentais em Delito Cibernético (Grupo de Peritos) em março de 
1999. O Grupo de Peritos se dedicou a analisar os crimes cibernéticos, 
a inspecionar a lei interna do cibercrime e a encontrar formas de co-
operação no sistema interamericano de combate à cibercriminalidade 
(MAZONI, 2009).

Enquanto as organizações profissionais se limitam a um campo de 
interesse mais específico, e as regionais agem numa localização mais 
restrita dos estados, as organizações internacionais tratam dos assuntos 
mais amplos com ações num ambiente geográfico mais amplo. Tratare-
mos de três organizações multinacionais com grande peso.

 A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), que conta com 36 países membros, tratou sobre a segurança 
informacional por várias décadas. Em 1983, um grupo de técnicos foi 
nomeado pela OCDE para avaliar os crimes informáticos e a reforma 
da lei penal específica. Foram tratados temas como confidencialidade 
de informações e sua a integridade, bem como a disponibilidade de 
dados listadas no documento da datado de 1985, que incluía temas 
como acesso não autorizado, danos e fraudes a dados computacionais 
ou softwares, invasão e sabotagem de dados, assim como interceptações 
não autorizadas, que configurariam espionagem.  Em dezembro de 
1999, a OCDE aprovou as Diretrizes para Proteção do Consumidor no 
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Contexto do Comércio Eletrônico, que se trata de avanço consensual 
entre os Estados membros, atuando na defesa do consumidor em 
comércio eletrônico transnacional. Tem-se, nesse sentido que os 
consumidores precisam ser protegidos quando do comércio eletrônico 
tão quanto o comércio tradicional. Nessa mesma linha, a OCDE adotou 
as Diretrizes para a Segurança de Sistemas e Redes de Informação em 
2002, buscando junto aos governos o estabelecimento de prioridade 
sobre o planejamento e a administração da segurança interna e externa 
no mundo virtual, a fim de promover uma ideia globalizada de segurança 
entre todos os entes participantes (UNODC, 2010).

Nove princípios foram estabelecidos, entre eles a conscientização, 
responsabilidade, resposta, ética, democracia, avaliação de risco, pro-
jeto e implementação de segurança, gerenciamento de segurança e re-
avaliação. 

Existem inúmeras organizações globais. No entanto, a ONU é ca-
paz de ser identificada como a única organização global que forma um 
fórum de seus 193 estados membros com funções mais completas. Em 
comparação com organizações profissionais, a ONU não limita suas 
atividades a determinados domínios. Em comparação com as organiza-
ções regionais, a ONU não limita suas atividades a certos Estados (no 
campo da proteção da segurança cibernética e da prevenção do ciber-
crime). As ações da ONU têm vantagens exclusivas na coordenação de 
posições internacionais (UNITED NATIONS, 2000).

A Revisão Internacional da Política Criminal que é o Manual das 
Nações Unidas que trata sobre prevenção e controle dos crimes ci-
bernéticos identificou a necessidade de mais trabalhos internacionais, 
apresentando uma solução específica ao problema.  Declarou que, no 
nível internacional, outras atividades poderiam ser realizadas, incluindo 
a harmonização de leis substantivas e o estabelecimento de uma base 
jurisdicional (UNODC, 2010). 

O Documento de Antecedentes para sobre Crimes Relacionados à 
Rede de Computadores no Décimo Congresso da ONU sobre Prevenção 
do Crime e Tratamento de Delinquentes propôs dois níveis de definição 
de cibercrime: no sentido estrito, isto é, o estrito crime informático, 
teve que se referir a qualquer comportamento ilegal dirigido por 
meio de operações eletrônicas que visem a segurança dos sistemas de 
computação e os dados processados ​​por eles. No sentido amplo, isto 
é, crime relacionado ao computador, denotou qualquer comportamento 
ilegal cometido por meio de, ou em relação a um sistema de computador 
ou rede, incluindo crimes como posse ilegal, oferecendo ou distribuindo 
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informações por meio de um sistema de computador ou rede (MAZONI, 
2009).

A partir da apresentação acima sobre as ações internacionais em 
áreas anti-cibercrime, podemos resumir os principais temas dessas 
organizações internacionais.  Esses aspectos incluem principalmente 
a promoção da conscientização de segurança, tanto em nível interna-
cional quanto nacional, a harmonização da legislação, coordenação e 
cooperação na aplicação da lei e ações diretas de combate à cibercrimi-
nalidade.

A harmonização legal tem sido uma ênfase importante no trabalho 
de várias organizações internacionais. A harmonização na Europa co-
meçou nos anos 1980 e uma conquista recente foi a Convenção sobre 
Cibercrime. Outras organizações internacionais também se esforçaram 
para alcançar a harmonização legal. No início de 1981, a Interpol pes-
quisou as leis criminais dos Estados membros para explorar defeitos na 
legislação existente e fez esforços para harmonizar as leis. 

As ações internacionais diretas contra o cibercrime compreendem 
dois aspectos fundamentais: a prevenção do crime cibernético e a inves-
tigação do cibercrime. 

Como uma das conquistas mais notáveis, as ações internacionais 
criaram uma implementação comparativamente eficaz: a Convenção 
sobre Cibercrime e seu Protocolo. O objetivo geral da Convenção está 
estabelecido no Preâmbulo quanto a deter os crimes contra a confiden-
cialidade, a integridade e a disponibilidade dos sistemas de informação 
e a má utilização de tais sistemas. O objetivo do Protocolo é comple-
mentar as disposições da Convenção sobre crimes cibernéticos sobre 
a criminalização de atos de natureza racista e xenófoba cometidos por 
meio de sistemas de informação.

Ao longo dos anos, a cooperação internacional em cibercrime tem 
sido muito ativa e abrangente. O nível internacional de consenso sobre 
o direito penal, no entanto, não foi alcançado. Anteriormente, a crimi-
nalização de crimes de guerra, crimes contra a paz, crimes contra a hu-
manidade, genocídio, tortura e outros crimes foram os exemplos bem-
-sucedidos. A aplicação de acordos pertinentes em tribunais específicos 
demonstrou que um fórum internacional pode adquirir certas conquistas 
antes da legislação no nível nacional. O direito penal internacional tra-
dicional tem por objetivo harmonizar o direito substantivo e coordenar 
o direito processual sobre as ofensas que existem na sociedade desde o 
surgimento da humanidade. 

A harmonização internacional tem sido, até agora, principalmente 
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o fórum dos países desenvolvidos.  O mecanismo de trabalho de um 
tratado internacional eficaz é que todos os países signatários tomem 
medidas efetivas e preservem um ambiente comum de operações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A globalização não significa, em absoluto, o bem-estar globali-
zado. Os sistemas de informação globalizados acomodam um número 
crescente de ofensas transnacionais. O contexto de rede do cibercrime 
faz com que seja uma das ofensas mais globalizadas das ameaças atuais 
e mais modernizadas do futuro. Podemos tomar ações de duas maneiras 
diferentes para resolver esse problema. Uma delas é dividir os sistemas 
de informação em segmentos limitados pelos limites do Estado. A outra 
é incorporar o sistema legal em uma entidade integrada que elimina 
essas fronteiras estaduais. Aparentemente, o primeiro caminho é irre-
alista, a partição dos sistemas de informação não pode ser uma prática 
imaginada.

Algumas infrações que ocorrem em sistemas de informação muito 
certamente não receberão punição considerando que ainda não há uma 
amarração de estratégias ara tal.  Serão apenas puníveis pelos países 
com base no território geográfico, esbarrando em questões de compe-
tência. É cada vez mais urgente e necessário estabelecer um sistema 
de cooperação internacional para investigar, punir e inibir os cibercri-
mes. É bem verdade que várias organizações internacionais já tomaram 
medidas para resolver o problema em diferentes fóruns e em diferentes 
níveis, mas ainda não há um ordenamento com competências bem or-
ganizadas e definidas.

No entanto, é considerável o fato de que mais Estados têm se 
comprometido em assinar convenções internacionais e cumprir seus pa-
peis para servir como um incremento cada vez maior nos fatos crimino-
sos virtuais, bem como deve se considerar a ampliação na participação 
de outros atores, como empresas, comunidade cientifica, organizações 
não governamentais. 

Essa harmonização internacional deve ser centrada na ideia de se 
estender a mais Estados membros participantes com um escopo ainda 
mais amplo de questões. O efeito final deve ser alcançado apenas atra-
vés de um acordo universal sobre o combate ao cibercrime. A ONU 
pode ter maior potencial para implementar tais medidas universais. 

No entanto, não se deve esperar uma reação instantânea de 
nenhuma das organizações internacionais, porque pouca atenção 
e interesses dessas entidades estão concentrados no problema do 
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crime ou precisamente no cibercrime.  Embora essas organizações se 
dediquem a lidar com assuntos internacionais mais importantes, as 
ameaças contra uma infraestrutura crítica de informações se tornarão 
mais sérias até que sejam listadas no topo do cronograma dessas 
organizações. Consequentemente, o desenvolvimento global requer um 
nível internacional de consciência para uma base de ações efetivas. A 
necessidade é reavaliar e renovar, conforme necessário, os atuais quadros 
jurídicos internacionais, oferecendo um fórum para uma discussão 
internacional mais ampla, expressando uma perspectiva de aumentar 
e promover a cooperação entre as autoridades nacionais em matéria de 
aplicação da lei internacional e envolver o maior número possível de 
agentes. Este desenvolvimento deve considerar as influências das novas 
e emergentes questões relativas à cooperação internacional no domínio 
da aplicação da lei, com a ideia defendida por Almeida (2015), que 
consiste na criação do Tribunal Internacional para a Internet. 

Sendo assim, as sociedades de informação têm alta dependência 
da disponibilidade de tecnologia da informação que é proporcional à 
segurança do espaço cibernético.  A disponibilidade da segurança da 
tecnologia da informação está sob ameaça real e deve ser repensada 
pelos vários atores estatais e não-estatais. 

O cibercrime tem efeitos devastadores no mundo físico. O cenário 
é ainda mais complicado pela própria natureza do espaço cibernético 
manifestado no anonimato no espaço e no tempo, na rapidez das ações 
resultando em resultados assimétricos desproporcionados aos recursos 
implantados, na não atribuição de ações e ausência de fronteiras inter-
nacionais. Em virtude destas características, a dimensão transnacional 
do cibercrime surge quando um elemento ou um efeito substancial da 
infração ou quando parte do modus operandi da infração se encontra 
em outro território, trazendo à luz as questões de soberania, jurisdição, 
investigações transnacionais e provas extraterritoriais, exigindo, assim, 
a cooperação internacional.
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Capítulo 5

A ENERGIA NUCLEAR E O OBJETIVO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - ODS Nº 7 - 

ENERGIA LIMPA E ACESSÍVEL

Gabriela Pereira de Souza 
Alcindo Gonçalves

INTRODUÇÃO

No século XXI muitas questões globais, antes não amplamen-
te discutidas, como, por exemplo, conflitos armados em ra-

zão da escassez de água, crises humanitárias, pandemias, aquecimento 
global etc., passaram a constar regularmente das principais pautas a 
serem debatidas nos fóruns mundiais. Na esteira desses debates está 
o aquecimento global/efeito estufa, que, apesar de ser um efeito na-
tural no planeta, tem sofrido mutações agravantes devido às ativida-
des humanas que estão causando sérios desequilíbrios ambientais ao 
redor do globo, configurando as mudanças climáticas. Como corolá-
rio das mudanças climáticas, há a questão da energia, cujo principal 
debate envolve quais são e serão possíveis fontes adequadas, limpas 
e renováveis para sua obtenção, pois o modelo atual energético mun-
dial tem se mostrado insustentável (o carvão e o petróleo como prin-
cipais fontes de combustível) por mais um longo período de tempo. 
O consumo excessivo desses recursos naturais, juntamente como 
outras fontes fosseis, tem contribuído para que a pegada de carbono 

 aumente exponencialmente, especialmente após o boom da globaliza-
ção. 

Acompanhando a evolução do cenário internacional, a Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), com apoio de outros organismos inter-
nacionais ligados a questões ambientais, energia e humanitárias, esta-
beleceu os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis da ONU, 
uma agenda contendo objetivos (objetivos de alta prioridade) voltados 
para todas as nações do mundo para que, até 2030, consigam sanar ou 
amenizar questões mundiais de maior urgência, dentes eles, energia, 
água, fome, pobreza e educação. Trata-se da continuidade e ampliação 
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dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, estabelecidos em 2000, 
e que vigoraram até 2015. É no bojo dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 2030 que o presente texto é desenvolvido, pois, tendo como 
base o objetivo 7: Energia Acessível e Limpa, o trabalho contextuali-
za, na primeira parte, as origens dos ODM (2000-2015) e ODS (2015-
2030), a influência da governança global na criação da Declaração do 
Milênio e consequentemente a agenda seguinte e inserção da energia 
nuclear no cenário global do século XX com finalidade militar. 

Na segunda parte do texto é observado como a energia nuclear 
evoluiu de arma de destruição em massa para potencial fornecedora 
de energia para grandes centros urbanos em alguns países do mundo, 
incluindo o Brasil, apesar de ter sofrido alguns reveses no decorrer do 
século XX, como em Chernobyl, na Ucrânia (antiga União Soviética), 
em 1986. No entanto, embora os objetivos sustentáveis não deixem ex-
plicito que a energia nuclear possa ser enquadrada como uma potencial 
fonte de energia limpa/não renovável que possa ser utilizada sustenta-se 
que deve haver a tentativa de, pelo menos, inseri-la como uma fonte 
com mais benefícios do que malefícios, apesar de ainda estar rodeada 
de suspeitas quanto à sua segurança.

1. RETROSPECTIVA HISTÓRICA DA ENERGIA NUCLEAR 

Podemos ser donos do jardim, mas nunca das flores. 
                                                   Cícero

Desde que foi descoberto, há mais de quatro mil anos na Grécia 
Antiga, a menor partícula do mundo, o átomo, fascina e ao mesmo 
tempo intriga físicos e estudiosos que se propõem a estudá-lo, pois, ao 
agrupar milhões de átomos em um pequeno espaço e através da fissão 
de seu núcleo, um único átomo pode colidir com outro e assim por 
adiante até que, como resultado, há liberação de energia de proporções 
e potência significativas. A energia nuclear, desde o final da Segunda 
Guerra Mundial, adquiriu conotação extremamente negativa por conta 
dos testes nucleares e principalmente dos ataques atômicos desferidos 
nas cidades japonesas de Hiroshima e Nagasaki, Japão, pelo exército 
norte-americano, em 1945.

Desde esse dia fatídico pessoas no mundo inteiro não viam outra 
viabilidade possível para a energia nuclear/atômica senão a de caráter 
militar que, no caso, constituía armas de destruição em massa. De fato, 
ficou sabido que os Estados Unidos haviam dominado completamente 
a tecnologia nuclear a partir dos testes promovidos em Hiroshima e 
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Nagasaki, que, na verdade,  foram bombas-testes, pois o governo e  o 
exército norte-americanos estavam quase finalizando seu programa 
nuclear (construído com ajuda de cientistas chineses, italianos e 
japoneses e às custas de fazendeiros que perderam grandes extensões 
de suas terras para dar lugar aos grandes laboratórios nas cercanias 
do estado do Novo México). Isso incluía bombas atômicas, mas, no 
entanto, testar um armamento desses em solo americano seria um 
ultraje, e, ao levar em consideração que os Estados Unidos e Japão 
estavam em conflito por causa da disputa hegemônica no Pacifico, esse 
seria o teatro perfeito.

Apesar das consequências calamitosas e a derrota imposta ao povo 
japonês, os Estados Unidos, militar e economicamente falando, estabe-
leceram sua hegemonia em muitas partes do mundo, o que os elevou 
ao um novo patamar de detenção de tecnologia/armamentos militares. 
Porém, concomitantemente, todos os envolvidos no Projeto Manhattan 

, principalmente o governo, ficaram extremamente receosos com a pos-
sibilidade de a tecnologia cair em mãos de governantes dos países do 
eixo soviético, pois a partir daí poderia haver um grave desequilíbrio de 
poder, podendo ocasionar o suicídio da humanidade. 

A preocupação com o controle internacional das tecnologias mais 
avançadas, mais evidente nos períodos de conflito armado, tornou-se 
quase obsessiva após a verificação concreta de que as bombas atômicas 
poderiam liberar quantidade devastadora de energia. O único país que 
detinha a tecnologia nuclear, ao término da Segunda Grande Guerra, 
procurou, por todos os meios evitar a sua disseminação. Embora em 
1948 a União Soviética também tenha dado início ao seu programa 
nuclear, seu arsenal nunca foi direcionado para destruição em massa 
de cidades estrangeiras, e sim como prerrogativa para dissuadir o 
inimigo, no caso, os Estados Unidos. Embora seja sabido que, apesar 
dos testes nucleares soviéticos não terem sido tantos, seu principal 
artefato já detonado — a Tzar Bomba ou Bomba-H (1951) — causou 
espanto e temor nos americanos, pois, primeiro, eles não faziam ideia 
que os soviéticos haviam iniciado um programa nuclear; segundo, a 
tecnologia de bombas de hidrogênio ainda não havia sido testada pelos 
americanos e terceiro, a magnitude e poder de explosão da Tzar foi além 
do esperado (100 Kilotons), isso por que a quantidade de hidrogênio 
usado para fabricar a bomba havia sido reduzida nos últimos instantes 
porque os generais encarregados ficaram receosos de que a explosão 
saísse totalmente do controle. 

Portanto, no auge da Guerra Fria, era de conhecimento geral que as 
duas maiores potências globais possuíam arsenais nucleares capazes de 
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levar ao suicídio da humanidade. Isto significava que manter o equilíbrio 
nas duas polaridades era essencial para que o pior não ocorresse, e 
isso incluía também manter total controle sobre a disseminação da 
tecnologia nuclear, especialmente após a crise dos mísseis em Cuba, em 
1962, na qual Estados Unidos e União Soviética negociaram no limite. 
Depois desse episódio, União Soviética e Estados Unidos entraram em 
uma etapa chamada de “détente”, ou seja, ambos poderiam usar seus 
respectivos arsenais nucleares como modo de dissuasão nas mesas de 
negociações e assim manter o equilíbrio. 

Na década de 1980, as Relações Internacionais começaram a ga-
nhar formas mais heterogêneas do que anteriormente, isto é, o mundo 
bipolarizado começa aos poucos a dar lugar a um mundo multipolar e 
globalizado, na medida em que a “segunda Guerra Fria” deixa de ser 
tão presente, e os conflitos étnicos-fundamentalistas passam a pressio-
nar cada vez mais o governo central soviético, levando o próprio Mi-
khail Gorbachev (Secretário-geral do Partido Comunista da URSS de 
1985 a 1991) a admitir que, de fato, o sistema socialista poderia ter co-
metido grandes erros no passado e no presente e, por fim, e não menos 
importante, a queda do muro de Berlim (1989), que simbolizou o fim da 
cortina de ferro e sua divisão de mundos. 

Nessa mesma década, os governos do Brasil e Argentina passaram 
a pleitear e a adquirir seus lugares no clube dos detentores de tecnologia 
nuclear, apesar das diversas desconfianças internacionais para com seus 
programas nucleares, principalmente pelo fato de ambos não serem sig-
natários do Tratado de Tlatelolco (1969) e Tratado de Não-Prolifera-
ção Nuclear (1968). Enfim, a energia nuclear ampliou seu espectro de 
uso ao final do século XX e início do Século XXI, e físicos no mundo 
todo conseguiram mover o uso da área estritamente militar para áreas 
mais voltadas para saúde humana, ou seja, fabricação de medicamen-
tos, agricultura, medicina celular e genética. Áreas correlatas também 
fazem, hoje em dia, uso da energia nuclear. 

1.1. O Uso da Energia Nuclear para Fins Militares

Como visto acima, os estudos e as explorações da energia nuclear 
datam desde os físicos gregos, sendo desenvolvidos na era pré-atômica 
na Primeira Guerra Mundial, na Segunda Guerra Mundial (especial-
mente com os ataques de Hiroshima e Nagasaki), no período da Guerra 
Fria até chegar aos dias atuais. Contudo, vale destacar as razões do uso 
da energia nuclear estritamente para fins militares e não pacíficos. Neste 
caso, “fins militares” não adquire a intenção de significar algo ilícito ou 
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clandestino, e sim designar seu uso a apenas uma área muito restrita se 
comparada ao diversificado leque no qual a energia nuclear pode ser 
usada.

Quando da Primeira Guerra Mundial, o mundo já estava adentran-
do na era pré-atômica, o que significa que, quando o exército alemão 
passou a fabricar e a fazer uso em larga escala de dinamites e outros 
explosivos químicos e de alta magnitude, isso significou que grandes 
potências mundiais podiam, através de seus exércitos, experimentar no-
vos armamentos de destruição em massa, mesmo que isso significasse 
que nem sempre os resultados poderiam sair como o esperado, como 
foi o caso do gás mostarda, usado contra o exército francês, que se en-
contrava entrincheirado e já totalmente colapsado, e por isso as baixas 
foram expressivas e assustadoras. A partir daí, a Alemanha começou a 
flertar com a ideia de desenvolver armamentos nucleares, uma vez que 
ela estava esboçando um possível programa nuclear e os estudos sobre 
o átomo já se encontravam a passos acelerados e muito avançados para 
a época. No entanto, com a imposição/ratificação do Tratado de Ver-
salhes, em 1919, as restrições, especialmente em relação ao exército 
alemão, foram muito pesadas, levando consequentemente à paralisa-
ção nas pesquisas sobre o átomo bem como o esqueleto do programa 
nuclear. Quando da ascensão de Adolf Hitler ao poder na Alemanha 
em 1933, ele e o partido nazista quase que imediatamente romperam 
com os termos impostos pelo Tratado de Versalhes, retomando assim o 
recrutamento de jovens para o reativamento do exército alemão e, coro-
lário a isso, a retomada das pesquisas sobre energia atômica. 

Alguns militares do alto escalão do exército americano suspeita-
vam que até 1945 a Alemanha poderia já ter desenvolvido sua primeira 
bomba atômica, pois ela apresentava vantagem expressiva no domínio 
do átomo em relação aos americanos, e por isso, a partir do fim da dé-
cada de 1930, o governo americano começou secretamente a investir 
capital suficiente para dar início aos primeiros passos de seu programa 
nuclear, que, nesse caso, seria mais tarde conhecido como Projeto Ma-
nhattan, com seu bem sucedido teste nuclear Trinity (1945), que ficaria 
imediatamente conectado aos ataques atômicos de Hiroshima e Naga-
saki. 

Logo depois que os testes nucleares norte-americanos vieram a 
público, paralelamente surgiu a dúvida sobre o suposto programa nuclear 
alemão, levando a que o governo americano enviasse espiões para 
checar a veracidade dos fatos, e ficou constatado que, de fato, não havia 
nenhum programa nuclear em andamento, pois, nos últimos minutos, 
os alemães constataram que fabricar uma bomba atômica sairia caro 
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demais e levaria muito tempo: eles precisavam de algo mais urgente, 
portanto rumaram para fabricação das “bombas cantoras” ou V1 e V2 

, respectivamente.  
A partir da constatação do não prosseguimento dos alemães com 

seu projeto nuclear, os americanos investiram ainda mais em seu pró-
prio programa nuclear e isso cresceu após o sucesso da Trinity. Depois 
daquele teste, houve uma sucessão de testes bem-sucedidos, dentre eles 
o teste com a bomba Yvi Mike, de 1956, X-Ray (hidrogênio), em 1957, 
e até o início da década de 1960 foram realizados testes subaquáticos 
e atmosféricos, todos em ilhas do Pacifico, como as Ilhas Marshall e 
Atol de Bikini. Vale ressaltar também que nessa época, auge da Guerra 
Fria, a União Soviética também possuía um não menos letal programa 
nuclear, porém, após a tensão gerada pelo episódio da crise dos misseis 
em Cuba em 1962, ambos – URSS e EUA - preferiram um período de 
“relaxamento” em suas relações para que não ocorresse o suicídio da 
humanidade, isto é, os testes nucleares se tornaram estritamente como 
armas de dissuasão, embora, para muitos analistas, somente os testes 
norte-americanos por si sós já poderiam levar ao caos apenas com os 
resíduos dos testes se acumulando na atmosfera de todo o planeta.

Por isso que se fez urgente a criação de uma agência reguladora 
e fiscalizadora internacional, para que a tecnologia nuclear não caísse 
em mãos de governantes com objetivos escusos. Em 1957, foi cria-
da a Agência Internacional de Energia Atômica — AIEA— que, sob 
a influência decisiva do governo americano, iria criar mecanismos de 
salvaguardas e proteção ao acesso e transferência da tecnologia nuclear 
para outros países. O programa “Átomos para a Paz” do presidente Ei-
senhower tinha como claro objetivo controlar o acesso à tecnologia nu-
clear por parte de outros países. Isso significou que Estados que se en-
contravam sob a hegemonia dos Estados Unidos não poderiam possuir 
programa nuclear próprio, pois isso acarretaria a perda de superioridade 
tecnológica dos norte-americanos bem como em desequilíbrio regional. 

Para tanto, ao final da década de 1960, todos os países da América 
Latina, incluindo o México, tiveram que assinar o Tratado de Tlatelolco 
(1969), que declarava o continente latino-americano livre de armas nu-
cleares ou ameaça das mesmas. Esse tratado foi encabeçado pelo Méxi-
co e Brasil, já que este último buscava, desde os anos 1940, desenvolver 
plenamente seu próprio programa nuclear. É interessante frisar que, ao 
mesmo tempo em que o Brasil protagonizava um movimento de ba-
nimento nuclear, ele foi o que mais causou entraves nas negociações 
em razão do artigo 18 do tratado que proibia testes nucleares para fins 
pacíficos, pois a energia nuclear pode ter fins duplos. Os diplomatas 
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brasileiros declararam que isso seria uma violação à soberania nacional, 
deixando de ratificar o tratado, assim como a Argentina. Um ano antes, 
fora assinado e ratificado por 100 países, o Tratado de Não-Proliferação 
de Armas Nucleares — TNP (1968) — que se caracterizou pelo seu es-
pectro global, estando em vigor até hoje, tendo sido revisado em 2010. 
Na verdade, pelo sucesso que foi, pelo menos em termos de adesão, o 
TNP serviu de modelo para que o tratado de Tlatelolco fosse idealizado, 
seguindo adaptações da América Latina.

Esses tratados ficaram, entretanto, restritos a regiões do Ociden-
te, pois no Oriente, sob influência da União Soviética, não houve tal 
preocupação. Essa foi a razão que, em décadas seguintes, Índia, Chi-
na, Paquistão e Coreia do Norte puderam construir, com apoio finan-
ceiro e logístico soviéticos, seus respectivos programas nucleares, 
sendo que todos eles já deflagraram testes nucleares e não assinaram 
e nem ratificaram o TNP.  Índia e Paquistão, desde os anos 1940, 
enfrentam uma disputa territorial acirrada pela região da Caxemira 

, ao norte da região do Ganges (Cadeia dos Himalaias), o que os levou 
a usarem suas armas nucleares como instrumento dissuasivo em suas 
relações bilaterais, gerando alta tensão regional presente até hoje. 

Na Europa, nas décadas de 1970 e 1980, também ocorreu certa “corri-
da” nuclear, envolvendo especialmente seu órgão regulador, a EURATOM 

. Reino Unido e principalmente a França queriam tomar a dianteira pe-
rante EURATOM e dominar o mercado da energia nuclear, tanto que a 
França iniciou uma pequena, mas significativa série de testes nucleares/
subterrâneos em pequenas ilhas no Pacífico, entre elas, o Atol de Muru-
roa. A seguir, um gráfico ilustrando os testes nucleares deflagrados pe-
los principais países detentores de armamentos nucleares.
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Figura 1: Ilustração de Países Possuidores de Armas Nucleares e seus Testes. 

Fonte: ICAN: International Campaing to Abolish Nuclear Weapons. 2017

Enfim, conforme se aproximava do fim da década de 1980, o mun-
do foi mudando o modo de pensar em relação ao uso da energia nuclear. 
Não havia mais somente a preocupação militar, e isso foi muito influen-
ciado por organizações não governamentais (ONG´s) e movimentos so-
ciais reivindicando diversos temas, maior conscientização ambiental e 
maior pressão internacional nos governos por um esclarecimento mais 
transparente sobre políticas energéticas e tecnologias sensíveis, e tal 
movimento intensificou-se ao longo dos anos 1990 até o final do milê-
nio.

2. O SURGIMENTO DO CONCEITO DE GOVERNANÇA 
GLOBAL

O mundo seguia um padrão bipolar pré-estabelecido até meados 
dos anos 1970 quando, a partir daí, o cenário começou a guinar para 
mudanças extraordinárias, a começar pelos tratados de banimento de 
testes nucleares e pela Conferência de Estocolmo em 19721. Nessa con-
ferência foram apresentados ao mundo os primeiros relatórios oficiais 
da ONU nos quais eram expostos efeitos das ações antrópicas no meio 
ambiente. Logo em seguida foram apresentados os primeiros dados que 
1 Conferência de Estocolmo de 1972 teve como resultado, a criação do PNUMA-Programa das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente, como um dos objetivos de implementação dos termos acordados pelos países 
participantes da conferência. (GONÇALVES, 2015, p. 92) 
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a camada de ozônio estava sendo seriamente afetada e que um buraco 
estava crescendo rapidamente devido ao uso excessivo de CFC’s2. Estes 
foram alguns gatilhos para que houvesse mudança de pensamento em 
relação ao meio ambiente e que sua preservação deveria ser promovida. 

Na década de 1980, os primeiros passos da globalização ou mun-
dialização foram dados, isto é, pessoas, governos economias passavam 
a estar mais conectados, diminuindo as distâncias entre países e pesso-
as, porém, esse processo não foi assim tão rápido, pois, vale lembrar 
que, até o início da década de 1990, metade da parte oriental do globo 
ainda se encontrava sob controle da União Soviética, apesar de esta já 
apresentar sinais de enfraquecimento econômico, estrutural, político e 
social desde a metade da década de 1970. Portanto, dada essa nova 
etapa que se iniciava no mundo, a ONU e outros organismos interna-
cionais deveriam estar preparados para coordenar e regular as novas 
demandas globais que certamente iriam surgir. 

Para tanto, deveria existir um mecanismo que levasse todos os or-
ganismos internacionais e governos mundiais a se manterem conecta-
dos e agirem não de forma isolada, mas sim de forma conjunta, com 
ampla participação da sociedade civil.  Assim é forjada a governança 
global, na qual os Estados, entidades civis, organismos internacionais e 
a ONU trabalham em conjunto para alcançar metas comuns. No início 
(década de 1980), ela foi desenvolvida por organizações financeiras in-
ternacionais, especialmente o Banco Mundial, que definia governança 
a partir de arranjos institucionais dos Estados; processos de formação 
de políticas públicas, tomada de decisão e implementação; fluxos de in-
formação dentro dos governos; e relações globais entre cidadãos e seus 
governos (GONÇALVES, 2011, p. 21).

O conceito, entretanto, não estava claro e preciso. Somente em 
1994, fruto do trabalho da Comissão sobre Governança Global criada 
pela ONU em 1992, sua definição tomou forma, ao ser estabelecido que 
“Governança é a totalidade das maneiras pelas quais os indivíduos e as 
instituições, públicas e privadas, administram seus problemas comuns” 
(Comissão sobre Governança Global, 1996, p. 2). A partir daí, ações 
e mecanismos de governança vêm crescendo, consubstanciando ideias 
como: governança sem governo, ou seja, a ausência de um Estado Cen-
tral ou Organismo internacional de controle (CZEMPIEL e ROSENAU, 
2 Clorofluorcarbonos ou CFC’s são um tipo de gás leve usado em aerossóis como desodorantes, inseticidas e 
afins ou como gás para refrigeradores.  Foram amplamente utilizados pelas indústrias químicas pelo mundo 
durante as décadas de 1950-1980 até que se descobriu que ele estava contribuindo para a rápida degradação 
da camada de ozônio. Após intensa campanha global e com ações de governança, como o Tratado de Viena 
(1985) e o Protocolo de Montreal (1986), muitas industrias pararam a utilização de CFC’s, substituindo-os 
por outros produtos menos agressivos ao meio ambiente
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2000), prevenção de conflitos entre seus membros e inclusão de grupos 
antes considerados “minoritários” nos debates internacionais. 

Aliás, vale ressaltar que foi através da governança global que gru-
pos civis ou ONG’s organizadas em torno de demandas especificas 
puderam ingressar em grandes fóruns internacionais e serem ouvidas, 
como no acidente com gás tóxico Sevin na usina da Union Carbide na 
cidade indiana de Bhopal3 em 1984, quando pessoas afetadas puderam 
pressionar o governo indiano para tomar as devidas providências por 
meio de ONG’s humanitárias, isto é, houve uma mudança no foco de 
autoridade (ARAÚJO, 2011, p. 8). Já na década de 1990, seguindo na 
esteira da governança global, a questão do meio ambiente, que já estava 
em alta desde Estocolmo em 1972, motivou a realização em 1992, no 
Brasil, da ECO-92 ou RIO-92 ou Cúpula da Terra, realizada no Rio de 
Janeiro, na qual foi discutido pela primeira vez o conceito de susten-
tabilidade e de como ela pode ser associada ao desenvolvimento eco-
nômico e ao bem estar das pessoas sem que agrida ao meio ambiente. 
Como resultado da RIO-92 foi criada a agenda 21, contendo 21 metas 
de implementação de desenvolvimento sustentável discutido durante a 
Cúpula da Terra. Em termos de projeção internacional para o Brasil, a 
cúpula foi um sucesso, inclusive para o setor empresarial, que pôde par-
ticipar pela primeira vez de um evento desse caráter e propor suas pau-
tas para desenvolvimento sustentável. Além disso, houve a assinatura 
de duas convenções multilaterais: a Convenção sobre Biodiversidade e 
Convenção-Quadro sobre Mudança Climática, esta última criada com o 
objetivo de redução das emissões de gases de efeito estufa no planeta.

A primeira conferência das partes da Convenção-Quadro sobre 
Mudança Climática (COP-1), realizada em Berlim em 1995, foi o pri-
meiro passo a ser dado para que os Estados signatários da convenção 
colocassem em pauta no fórum internacional quais eram os principais 
agentes causadores do efeito estufa e soluções para impedir seu agra-
vamento. Logo foi possível notar os óbices a serem enfrentados no que 
tange ao clima e mudanças de postura interna para resolver questões do 
clima de cada país. Em 1997, foi criado o protocolo de Kyoto, fruto da 
COP-3, com o intuito de estabelecer o compromisso dos países desen-
volvidos a reduzirem suas emissões de gases de efeito estufa ou GEE’s 
em 5,2% até o ano de 2012 (GONÇALVES, 2015, p. 6). Houve um re-
vés: os Estados Unidos que, até aquela década era o maior poluidor do 
mundo, não assinou nem ratificou o protocolo sob o argumento de que 
as restrições promovidas por ele iriam afetar seriamente o crescimento 
econômico do país. 
3 Acidente Químico em Bhopal, Índia (1984) National Geographic Channel (2018).
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Nos dois anos seguintes, houve a formulação dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM), trabalho liderado pelo secretá-
rio-geral da ONU Kofi Annan (1997-2007) em conjunto com outros 
organismos ligados à ONU, com oito objetivos mais relevantes da hu-
manidade a serem alcançados até o ano de 2015, quando haveria uma 
outra conferência trazendo o balanço dos resultados dos Objetivos do 
Milênio e eventual substituição por outros objetivos atuais. E assim, no 
início da década de 2000, em Nova York, ocorre a Cúpula do Milênio, 
na qual 178 líderes mundiais, entre eles chefes de governo e chefes de 
Estado, reúnem-se para estabelecer os ODM, como erradicar a fome, 
promover a igualdade de gênero e autonomia da mulher e garantir de-
senvolvimento sustentável, e fixar meios sobre como irão garantir o 
sucesso dos objetivos internamente em seus respectivos países. 

Levando em consideração que o mundo naquela época já era rela-
tivamente mais interligado devido à globalização, os países signatários 
dos ODM poderiam trabalhar em conjunto com outros países sob su-
pervisão regulatória da ONU e mais outros organismos especializados, 
por exemplo, em fornecimento de alimentos, como meio para resolver 
o problema da fome, e não trabalhar de forma isolada, pois o espírito da 
governança global é justamente esse: contemplar o trabalho multilate-
ral, cooperativo, descentralizado e participativo, com alcance das metas 
sem que haja conflitos entre seus membros. É claro que, envolvendo 
muitos países, muitas opiniões e problemas diversos, sempre haveria 
óbices e impasses nas negociações quanto aos meios a ser utilizados 
para resolver as questões propostas nos ODM, especialmente no que 
diz respeito ao desenvolvimento sustentável, pois isso implica em uma 
“quebra” de corrente de pensamento, isto é, introduzir alternativas 
energéticas limpas e renováveis na matriz já estabelecida que é movida 
largamente a petróleo ou hídrica, como forma de dirimir as agressões 
ao meio ambiente e desacelerar os efeitos das mudanças climáticas, e 
manter o bem estar das populações em geral.

3. O RETORNO AO DEBATE DA VIABILIDADE DA ENERGIA 
NUCLEAR COMO FONTE ENERGÉTICA SEGURA

Desde os acidentes nucleares que ocorreram durante as décadas de 
1970 e 1980, sendo o mais relevante o de Chernobyl, na Ucrânia (então 
parte da União Soviética), o mundo, que já debatia energia nuclear, 
porém envolta em grandes suspeitas, especialmente sobre seu uso para 
fins militares, viu a questão ainda mais cercada de dúvidas e proble-
mas, pois a credibilidade e a segurança da energia nuclear foram postas 
em jogo. Quando da virada do milênio, aproveitando a grande onda 
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de mudanças que vinha ocorrendo desde os anos 1990 (especialmente 
em relação ao meio ambiente) alguns países (principalmente os que 
possuem poucos recursos energéticos em seus territórios) presumiram 
que seria necessário a volta ao debate da viabilidade do uso da energia 
nuclear, pois, apesar de ela não ser renovável, ser uma tecnologia cara 
e apresentar problemas em relação ao resíduo nuclear, é quase infinita 
e pode abastecer grandes centros urbanos sem interrupções e com pre-
cificação estável. 

O primeiro país a tomar a iniciativa foi a Suécia, que tinha quase 
45% de sua matriz energética composta por energia nuclear (FUSER, 
2013, p. 224). Nesse momento, o governo debatia com a sociedade 
se deveriam ou não construir mais reatores nucleares e reformar (au-
mentando a via útil para mais 40 anos) os reatores já existentes. No 
princípio, a ideia foi bem recebida, pois a Suécia era um dos poucos 
países que possuíam o know-how da tecnologia nuclear. Mas a opinião 
pública mudou, uma vez que a maioria da população estava receosa de 
ter de viver próxima a um complexo nuclear devido à possibilidade de 
acidentes, o que, de acordo com muitos estudos, mostrou-se inválido, 
pois aqueles acidentes das décadas passadas ocorreram devido a falhas 
humanas nas usinas, além de falha estrutural no caso de Chernobyl. De-
vido, porém, ao grande estigma, o governo sueco decidiu desativar pelo 
menos cinco reatores e suspendeu a construção de outros novos, até que 
se encontrasse um consenso comum. 

Globalmente falando, no início da década, vagarosamente, outros 
países foram adotando ou retomando (no caso do Brasil) seus progra-
mas nucleares como fonte de energia, mas sempre com muita atenção e 
sob a vigilância da Agencia Internacional da Energia Atômica (AIEA), 
para que não ocorresse a suspeita de desvio de conduta, ou seja, possível 
construção clandestina de um programa nuclear militar ou proliferação 
de armamento nuclear. Com o advento das Conferências-Quadro das 
Partes sobre Mudanças Climáticas (COP’s) da ONU, gradativamente 
foi sendo reforçada a introdução de novas fontes energéticas nas ma-
trizes de praticamente todas as nações, preferencialmente renováveis e 
não poluentes, porém nunca explicitando a adoção da energia nuclear, 
embora seja sabido que, apesar de ser uma fonte não renovável, ela é 
limpa.

Desde que foi promulgada a Declaração do Milênio ou Objetivos 
do Milênio (ODM), fixou-se um prazo para que as nações participantes 
colocassem em prática as mudanças propostas na Declaração, além das 
metas da Agenda 21 da RIO-92. Esse prazo seria até 2015, no qual, a 
partir de uma nova conferência, seria feito um balanço dos resultados 
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(se foram atingidos ou não) e a Declaração do Milênio seria substi-
tuída, além da prorrogação do protocolo de Kyoto e avaliação de seu 
andamento. É claro que, no que diz respeito a mudanças climáticas e 
fontes energéticas (renováveis ou não), nunca há consenso. Com tan-
tos países, culturas diversas e níveis de desenvolvimentos econômicos 
muito diferentes uns dos outros, torna-se difícil a conciliação em torno 
de um tema como a renovação da matriz energética presente por uma 
mais limpa e renovável. Isso é ainda mais notado quando se comparam 
países em desenvolvimento ou não desenvolvidos, pois na maioria das 
vezes eles precisam escolher entre manter o fornecimento de energia a 
base de termelétricas (a óleo diesel, ou gás ou carvão) para suas popu-
lações crescentes e demandantes ou inserir combustíveis mais limpos e 
sustentáveis, mas a preços mais elevados, sendo que boa parte da popu-
lação não irá poder arcar com os custos. 

A COP-15, realizada em Copenhague, na Dinamarca, em 2009, 
chamou a atenção pelo volume de líderes mundiais (115 ao todo), 
ONG’s, pessoas civis, filantropos etc., que compareceram à conferên-
cia. Havia muita expectativa que dela sairia algum acordo global (vin-
culante) bem-sucedido, diferente de COP’s anteriores e do próprio pro-
tocolo de Kyoto, o que acabou não acontecendo. Apenas na COP-21, 
realizada em Paris em 2015, houve avanços, quando, pela primeira vez 
na história, um acordo universal, o Acordo de Paris, definiu medidas 
para reduzir os efeitos das mudanças climáticas. 

Também em 2015, a Declaração do Milênio foi substituída por uma 
nova declaração contendo demandas globais atuais, “refletindo os no-
vos desafios para o desenvolvimento sustentável, tendo em vista a atual 
globalização e a sociedade de risco” (GARCEZ, 2016, p.49), com um 
novo prazo a ser cumprido, mediante o balanço dos resultados obtidos 
ou não dos objetivos anteriores. Essa declaração seria conhecida como 
Declaração dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).

São 17 objetivos com 169 metas a serem cumpridas até 2030, den-
tre os quais: o fim da pobreza (Objetivo 1)4, que, apesar de ter diminu-
ído, ainda não está em números satisfatórios, especialmente em áreas 
de conflito civil ou afetadas por grupos terroristas, inclusão da mulher 
(Objetivo 6) e energia limpa e acessível (Objetivo 7)5. Muitos acharam 
a Declaração ambiciosa demais, especialmente em relação ao relativo 
curto prazo para se resolverem problemas tão complexos, particular-
4 Segundo o Banco Mundial, a pobreza extrema está diminuindo no mundo, mas a ritmo lento. Disponível 
em: https://nacoesunidas.org/banco-mundial-pobreza-extrema-esta-diminuindo-no-mundo-mas-a-ritmo-
-lento/. Acesso em: 20.jan.19. ou também em: https://worldpoverty.io/. Acesso em: 20.jan.19.
5 Para informações atuais sobre o objetivo 7:Energia Limpa e Renovável, acesse: https://unstats.un.org/
sdgs/report/2018/goal-07/
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mente o objetivo 7: “Assegurar o acesso confiável, sustentável, moder-
no e a preço acessível à energia para todos”, pois está proposto aos pa-
íses vinculados que implementem em suas matrizes energéticas fontes 
limpas e renováveis e a preços acessíveis. Não há menções explícitas à 
energia nuclear, fonte não renovável, mas limpa. 

Ao longo de séculos, o mundo tem usado como combustível prin-
cipal as matérias fósseis, sendo o principal, o petróleo. De acordo com o 
Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas (IPCC)6, porém, é 
totalmente necessário que haja mudança no padrão energético mundial 
para que a saúde do planeta não fique mais desequilibrada e para que 
a humanidade não fique à mercê de catástrofes ambientais agravadas 
futuramente (GONÇALVES, 2015, p. 2). Para atingir tal objetivo, de-
veria haver a inclusão maciça da energia nuclear nas principais matrizes 
dos principais países emissores e também dos “emissores emergentes” 
(CLINTON, 2016, p. 605), pois, apesar de ela não ser renovável e pro-
duzir resíduos de difícil descarte, não emite dióxido de carbono nem 
outros gases poluentes, pois o que é exalado de suas torres de resfria-
mento é vapor de água. Os riscos de acidentes são baixíssimos, mesmo 
levando em consideração o acidente da usina nuclear de Fukushima 
no Japão, em 2011, no qual a estrutura já se encontrava frágil devido a 
abalos sísmicos e subsequente maremoto no reator principal. Ela é, em 
suma, fonte segura. 

Nesse aspecto, merece registro a opinião de Leonam Santos Gui-
marães, presidente da Eletronuclear. Em artigo publicado no jornal Fo-
lha de S. Paulo (GUIMARÃES, 2019), ele destaca que a Eletronuclear 
possui uma política específica sobre o assunto, que diz que “a segurança 
nuclear é prioritária”, sendo “mais importante que a produtividade e a 
economia e não deve ser comprometida por qualquer razão”. Ressalta 
ele ainda que, em 36 anos de operação da Central de Nuclear de Angra 
dos Reis, nunca houve qualquer evento que ameaçasse a segurança dos 
trabalhadores, da população ou do meio ambiente. Usinas nucleares, 
segundo Guimarães, empregam o princípio da defesa em profundidade, 
que consiste na construção de barreiras para impedir o vazamento de 
material radioativo.

6 O Painel Intergovernamental das Mudanças Climáticas (IPCC) foi criado em 1988 como fruto da parceria 
entre ONU, PNUMA e OMU (Organização Mundial de Meteorologia). Tem como objetivo fornecer aos 
governantes signatários da ONU, PNUMA e OMU, dados e relatórios científicos oficiais sobre as mudanças 
climáticas, redução ou aumento de emissões de carbono e dados quanto ao andamento da temperatura do 
planeta. Em 1987, a então médica em saúde pública norueguesa, Gro Harlem Brundtland, lançou o relatório 
“Nosso Futuro Comum”, explicando o conceito de desenvolvimento sustentável e sua relação com a saúde 
do planeta e dos povos do mundo, influenciando a criação do IPCC em 1988. Disponível em: https://nacoe-
sunidas.org/acao/meio-ambiente/.   https://www.ipcc.ch/about/history/ . Acesso em: 21 jan.2019.
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Ele destaca que há hoje cerca de 450 usinas nucleares em operação 
no mundo, responsável por 11% da energia consumida no planeta, e tal 
fato faz com que milhões de toneladas de gases de efeito estufa deixem 
de ser lançadas na atmosfera. No Brasil, as emissões do setor elétrico 
cresceram 171% entre 2011 e 2014, enquanto a produção de energia 
cresceu apenas 11%. Por outro lado, China e Índia têm conseguido re-
duzir suas emissões, e a energia nuclear foi um dos pilares dessa mu-
dança: “eles compreenderam que o carvão e os combustíveis fósseis 
têm de ser substituídos e as renováveis não são suficientes por si só. 
Para eles, a nuclear é vista como uma fonte estratégica de energia para 
o futuro” (GUIMARÃES, 2019, p. A3).

Não obstante, apesar de seus benefícios, seu custeio pode ser di-
fícil de arcar para alguns países mais pobres e com poucos recursos 
energéticos que queiram incluir energia nuclear em suas matrizes, pois 
é uma tecnologia além de sensível, cara, sem mencionar que está sob o 
regime internacional de não proliferação do Tratado de Não-Prolifera-
ção (TNP) e consequentemente da AIEA. Vale ressaltar ainda que, por 
ser uma tecnologia passível de clandestinidade e proliferação (armas 
e terrorismo), os Estados Unidos vetam a transferência do know-how 
de construção de complexos nucleares, particularmente para países não 
desenvolvidos ou em vias de desenvolvimento. Isso significa que terão 
que buscar com seus próprios meios financiar suas instalações, porém 
já existem mini complexos nucleares com construção modular e padro-
nizada, de baixo custo, que podem rapidamente ser construídos e assim 
entrar em operação. 

A China tem adotado esse método desde 2016 em função da subs-
tituição de suas usinas movidas a carvão, altamente poluentes, para que 
os níveis de poluição em grandes centros urbanos diminuam e tornem 
sua matriz mais limpa e eficiente, uma vez que usinas nucleares tipo 
PWR (Pressurized Water Reactors ou reatores a água pressurizada) são 
construídas para operar durante 60% do tempo e durar de 30 a 40 anos, 
sendo que podem abastecer até 20 mil casas por um ano inteiro (WALD, 
2012, p. 14). Desde 2012, nos Estados Unidos, engenheiros nucleares 
da Westinghouse têm desenvolvido um novo modelo de reator nuclear, 
o AP1000 (ainda em fase experimental), que apresenta muitas melho-
rias quanto à segurança, exige menor espaço físico para construção, 
menor grau de intervenção humana (em caso de acidente), vai poder 
operar em 90% do tempo e poderá durar até 60 anos, enquanto o modo 
de resfriamento ainda será PWR.

Portanto, apesar de todos os impasses ainda existentes na negocia-
ção sobre mudanças climáticas, os 17 Objetivos do Desenvolvimento 
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Sustentável da ONU podem ser apresentados como um meio, embora 
ambicioso, de resolução ou próximo da resolução de grandes problemas 
mundiais, dentre os quais fome, água e energia. Nessa esteira, a energia 
nuclear deveria ser ativamente discutida, não como uma via para se 
armar e sim como forma de fornecimento energético não renovável, 
mas limpo e de relativa distribuição barata de energia em comparação 
com a precificação cobrada na distribuição de energia a base hídrica 
ou térmica (carvão, óleo ou gás). O fornecimento de energia nuclear 
não está sujeito às variações climáticas ou aos preços internacionais de 
commodities, embora apresente problemas, principalmente no que diz 
respeito aos custos da construção de um complexo nuclear e nas dificul-
dades para conseguir obter o licenciamento ambiental correspondente. 
A manutenção ao longo de sua vida útil não é muito dispendiosa, pois 
com apenas 30 funcionários se pode manter o funcionamento da usina7 
ao longo do ano. 

Porém, um grande ponto de interrogação ronda a energia nuclear, 
extremamente polêmico, que é: o que fazer com o rejeito nuclear? Ao 
redor do mundo, até hoje, nenhum país que possui programa nuclear 
civil conseguiu encontrar um local definitivo para o despejo do material 
radioativo, isso porque é exigida uma série de rígidas precauções (caras), 
isto é, é necessário todo um processo de pesquisa sismológica, proteção 
antivazamento no solo e troca dos barris de zircaloy (que armazenam as 
pastilhas combustíveis do reator nuclear após terem sido usadas) a cada 
10 anos sem que haja danos estruturais. Apesar disso, nem tudo que 
é utilizado em uma usina nuclear, entretanto, precisa necessariamente 
ser descartado, pois, por exemplo, os equipamentos utilizados pelos 
operários, como botas, capacetes e uniformes, adquirem baixos níveis 
de radiação e, após uma semana de resguardo no local adequado, esses 
materiais perdem a capacidade de contaminar as pessoas, podendo ser 
reutilizados até o fim de sua vida útil. 

Enfim, se estudada adequadamente e moldada de acordo com 
as necessidades energéticas de cada país que resolva desenvolver ou 
ampliar um programa nuclear, a energia nuclear pode ser uma fonte 
complementar ou mesmo fonte principal, sem que haja maiores 
preocupações quanto ao risco de acidentes. As ocorrências em Three 
Miles Island, Chernobyl e Fukushima ocorreram essencialmente por 
falha humana, e atualmente existem diversas medidas de segurança, e 
7 “A competitividade da energia nuclear chama a atenção. Enquanto o megawatt-hora (MWh) de uma usina 
movida a óleo diesel se aproxima de R$ 600, nas nucleares ele sai por aproximadamente R$ 250. Quase 
um terço do montante. Essa diferença reflete diretamente na conta do consumidor”. Disponível em: http://
www.aben.com.br/noticias/nuclear-custo-da-energia-fica-mais-em-conta-do-que-a-gerada-com-diesel. 
Acesso em: 23.jan.2019.
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organismos internacionais, como a AIEA, são especializadas em manter, 
com regularidade, inspeções de segurança e medidas de prevenção de 
acidentes em complexos nucleares, inclusive medidas que previnem que 
a energia nuclear seja usada como meio de terrorismo ou fins militares 
(armas). Há estudos indicando que até 2050 o consumo de energia poderá 
crescer de tal forma que as atuais fontes a base de água, petróleo, gás e 
carvão não serão capazes de sustentar essa demanda. Faz-se necessária, 
portanto, a introdução acelerada de fontes complementares limpas e 
renováveis e/ou limpas e não renováveis para que não haja obstrução 
no fornecimento energético futuro e, mais importante, que sejam menos 
agressivas para o meio ambiente e para as gerações futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No que tange à energia nuclear, ainda há dúvidas sobre sua utili-
zação. Interesses econômicos e políticos são contraditórios a respeito, 
e o questionamento acerca da segurança das usinas nucleares e sobre 
a destinação de rejeitos é levantado pelos críticos. Os preços das dife-
rentes fontes energéticas surgem também como dificuldade, uma vez 
que os biocombustíveis (etanol, biodiesel, etc.) são de fácil produção e 
exigem investimentos menores iniciais, ao contrário de outras fontes, 
como solar, eólica e nuclear. No caso da energia nuclear, é forçoso reco-
nhecer que, além das usinas serem de construção dispendiosa, exigindo 
complexos estruturais para abrigá-las, há a necessidade de rígidos pro-
cedimentos de segurança.

Há ainda a questão da opinião pública, que ainda é refratária à 
energia nuclear, apesar de existir suficiente informação a respeito dos 
seus benefícios e da segurança das operações, bem como o baixo custo 
do MWh para o consumidor final. Estão, porém, disseminadas suspeitas 
quanto a acidentes, vazamentos e possibilidade de atos terroristas, que 
gera receio generalizado entre a população. Nesse sentido, ações de 
governança sobre o tema, envolvendo a sociedade civil, empresas, go-
vernos subnacionais, comunidade científica e organizações não gover-
namentais podem contribuir para promover, em conjunto com o Estado, 
grandes fóruns internacionais para esclarecer e debater a utilização da 
energia nuclear como forma de cumprimento do ODS 7, que é asse-
gurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à 
energia para todas e todos.

As novas agendas ambientais, marcadas pelo Acordo de Paris e 
pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, indicam mudança 
de paradigmas em relação à proteção do meio ambiente e isso pode 
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contribuir para que a utilização da energia nuclear seja considerada em 
vários países. É necessário um diálogo mais aprofundado sobre o tema, 
evitando-se erros e equívocos cometidos no passado, mas apontando 
na direção do seu uso responsável, com consequências positivas para a 
questão das mudanças climáticas, com a descarbonização efetiva, além 
de permitir sua aplicação em outras áreas, como agricultura, saúde e 
indústria. 
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Capítulo 6

 DESAFIOS DE GOVERNANÇA GLOBAL NOS 
CONFLITOS BÉLICOS E O OBJETIVO DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL Nº16
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Giulia Santos Arouca
Stella Heller de Mattos

INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, diversas instituições multilaterais e go-
vernos têm dedicado maior atenção aos desafios dos conflitos 

bélicos internacionais, da manutenção da paz e da construção da paz 
pós-conflito.  

Muito embora os conflitos de alto nível na Síria, Iraque e Afega-
nistão tenham consumido a maior parte da atenção e recursos interna-
cionais na última década, houve alguns sucessos notáveis envolvendo 
esforços multilaterais de prevenção de conflitos, manutenção da paz e 
construção da paz em conflitos menos proeminentes, como Timor Leste 
e Libéria, ensejando boas esperanças nesta seara. 

Com efeito, a comunidade internacional desenvolveu novas ferra-
mentas e instituições para prevenir e administrar conflitos.  

Nesta linha, as experiências bem sucedidas, e mesmo aquelas que 
não atingiram as expectativas almejadas, moldaram inovadoras formas 
de governança dos conflitos. 

Em tal contexto, surge, coberta de promissoras diretrizes, a Reso-
lução da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, adota-
da em 25 de Setembro de 2015, intitulada de “Transformando o nosso 
Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”. 

Na mesma esteira de raciocínio, diversos e destacados cientistas 
comentaram essas questões na perspectiva de sua área de especializa-
ção, e que procuraremos trazer à tona ao longo deste capítulo.

Por conseguinte, para atingirmos tais desideratos, é que o presente 
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opúsculo está dividido em duas partes, com endereços precisos.
Na primeira parte, buscar-se-á traçar um breve panorama dos re-

centes conflitos bélicos internacionais, em período pós 11 de Setembro 
de 2001.

A partir daí, já em sede da segunda parte, vislumbraremos como se 
constitui o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº 16.  Em conso-
nância, com o mesmo foco de estudos, é que nos dedicaremos a alguns 
desafios de Governança Global neste contexto.

Logo, não se perquire, por patente, pela análise exauriente dos te-
mas acima referidos, mas, sim, dos aspectos principais que podem ser 
concebidos em relação ao Objetivo de nº 16 integrado aos pontos antes 
mencionados.  

Assim, apresentaremos um breve estudo, com vistas a delinear uma 
agenda de pesquisa para os próximos anos, e possivelmente décadas, 
tendo em vista os desafios que se colocam hodiernamente.

1. UM BREVE PANORAMA DOS RECENTES CONFLITOS 
BÉLICOS INTERNACIONAIS

A dramática ocorrência dos ataques terroristas de 11 de setembro 
de 2001, nos Estados Unidos da América-EUA, trouxe uma nova pers-
pectiva aos países na formulação de suas políticas externas.

De fato, direcionadas inicialmente pelos EUA, as principais na-
ções do mundo alteraram suas prioridades internacionais, incluindo o 
aspecto conflituoso como um componente fundamental.

Neste desenrolar, o mundo passou a assistir um aumento conside-
rável dos conflitos internacionais (CIRILLO e TALEB, 2016, p. 1/26).

Tradicionalmente, um conflito bélico é considerado como “the use 
of armed force by one party against another, with the objective of impos-
ing its will on the target” (esta é a curta definição de guerra apresentada 
pelo clássico Carl von Clausewitz).  Grande parte dos pesquisadores 
de conflitos bélicos reconhece certos elementos centrais do fenômeno 
da guerra, no cerne do qual está a ideia de que o conflito armado é um 
ataque à autoridade fundamental de um país.  

Nesse cenário, o uso da violência armada por um grupo ou Estado 
estrangeiro representa um desafio ao monopólio do país anfitrião sobre 
o uso da força e no exercício do poder político.  Em consequência, o 
país reconhece a ameaça e concentra-se em obter, manter, desenvolver 
e mobilizar recursos para resistir a ela.

Frequentemente, e desde os princípios emanados em Westphalia 
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(1648), o desafio à autoridade do país envolve o controle efetivo do 
território, que é tradicionalmente visto como a base do poder e da au-
toridade estatal.  O adversário do Estado hospedeiro geralmente abriga 
objetivos políticos destinados a efetuar uma mudança fundamental nos 
arranjos de poder existentes, seja para as funções (e, portanto, legiti-
midade) do país ou das fronteiras geográficas do Estado (ou às vezes 
ambos). Os objetivos econômicos ou sociais também são possíveis mo-
tivações, mas as partes em conflito são habitualmente entendidas como 
motivadas primariamente por objetivos políticos (IISS, 2018, p. 15/21).

Consequentemente, um desafio à autoridade do Estado, controle 
do território e intenção política são aspectos-chave na concepção clás-
sica de conflito bélico.  Contudo, mais recentemente, a compreensão 
desses aspectos mudou. Há, in exemplis, um debate sobre se um grupo 
participante em um conflito armado deve ter a capacidade de controlar 
o território, ou simplesmente contestar o controle do território.  A pre-
sença de governança territorial efetiva e sustentada e a provisão de bens 
públicos como o bem-estar social básico pelos “rebeldes” não é um 
elemento essencial do conflito, particularmente nos estágios iniciais.  
Em vez disso, por vezes, surge no decorrer de um conflito.

A seu turno, o papel da intenção política também é menos direto 
do que alguns supõem.  Os conflitos bélicos se modificam com o tempo 
e os compromissos ideológicos se desgastam.  De fato, verifica-se em 
várias partes do mundo, mais notadamente na América Latina, grupos 
que empregam a violência estrategicamente para obter controle econô-
mico sobre o território e dominar as comunidades locais1. Suas ativi-
dades têm impactos políticos duradouros e sustentados à medida que 
enfraquecem o Estado, desafiam sua autoridade e competem com ele 
pela lealdade da população (IISS, 2018, p. 15/21).

Já no âmbito da nossa compreensão da duração, intensidade, orga-
nização e nível de fatalidades em um conflito armado, podemos notar 
uma evolução de conceitos.  Isto porque, algumas definições de dura-
ção, por exemplo, sustentam que a luta em um conflito armado é inin-
terrupta por um considerável período de tempo. Em termos práticos, 
1 Neste contexto, a violência detectada no Brasil, mais destacadamente no Rio de Janeiro, pode atender aos 
critérios acima elencados para um conflito armado. No Rio de Janeiro, grupos no controle das favelas da 
cidade competem violentamente por território, influência e comércio (especialmente, mas não apenas, o 
comércio de drogas ilícitas), e se envolvem em confrontos armados entre si e com o Estado para esse fim. 
Os confrontos são intensos em sua frequência e foram mantidos por um período considerável. O escopo 
geográfico limitado dos combates não é óbice para sua qualificação como um conflito armado.  É de escala, 
intensidade e duração suficientes para classificar-se como um conflito armado e, na verdade, afeta muito 
mais pessoas do que muitos outros conflitos armados em andamento no mundo.  Vale destacar aqui, que 
a Intervenção Federal perpetrada durante o ano de 2018 naquele estado brasileiro não foi suficiente para 
dizimar o conflito.
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contudo, os conflitos raramente demonstram uma intensidade invariá-
vel de brigas durante um período prolongado.  Episódios de atividade 
de baixo nível ou até mesmo dormência (por exemplo, na profundidade 
do inverno) são observáveis ​​em alguns casos2. 

Na mesma linha de raciocínio, a organização por parte dos ato-
res de conflitos bélicos também progrediu.  Em verdade, nem todos os 
grupos não-estatais envolvidos em conflitos armados têm uma cadeia 
de comando distinta e eficaz.  Com efeito, muitos são altamente des-
centralizados, com uma estrutura amorfa, uma rede transnacional e um 
alcance global, como destaca o International Institute for Strategic Stu-
dies (2018, p. 15/21).  De fato, por vezes, realizam atividades em nome 
de uma agenda marcadamente internacional3.  

Nesta seara de conflitos bélicos, após os ataques terroristas de 2001 
serem perpetrados, podemos constatar que diversos conflitos emergi-
ram, a principiar pela Guerra no Afeganistão.  Mesmo ainda em anda-
mento, este conflito passou a indicar novos e conflituosos caminhos nas 
Relações Internacionais dos países, com importantes consequências, 
como esclarece Afsah (2009, p. 1/11).  A referida guerra, fora intitulada 
“Operation Enduring Freedom” (2001-14) e depois “Operation Free-
dom’s Sentinel” (2015-presente).

Na tentativa de legitimar internacionalmente o conflito, e perante 
a ONU, nas referidas operações, os Estados Unidos da América busca-
ram o apoio do Reino Unido, do Canadá e da Austrália, sendo, poste-
riormente, apoiados por uma coligação de mais de 40 países, em espe-
cial aqueles inseridos no âmbito da OTAN (Organização do Tratado do 
Atlântico Norte).  

Devemos recordar que a guerra no Afeganistão já é a segunda 
maior guerra na história dos Estados Unidos, depois do conflito no Viet-
nã.  O conflito conta com mais de 130.000 mortos, entre todas as partes 
envolvidas.  Desde 2001, o conflito interno diminuiu sob considerável 
presença militar e de ajuda internacional, mas não foi, de fato, resolvido 
2 No Afeganistão, por exemplo, geralmente há menos brigas entre Dezembro e Março por conta do clima. 
Ao longo da história, além disso, tem havido conflitos em que os combates diminuíram quando chegou a 
hora de coletar a colheita.  É geralmente aceito que os conflitos armados contemporâneos se tornaram mais 
longos, com níveis flutuantes de violência ao longo de meses ou mesmo anos, como poderemos visualizar 
neste capítulo.
3 A existência de uma estrutura militar hierárquica em ambos os lados não é, portanto, uma condição es-
sencial para o conflito armado, embora o acesso a armas e outros equipamentos militares seja claramente 
necessário.  No entanto, em um conflito armado, grupos não-estatais (mesmo descentralizados) têm que 
ser capazes de conceber estratégias, realizar operações, coordenar efetivamente atividades e estabelecer 
um grau de comunicação entre os membros, frequentemente confiando e expandindo as redes existentes. 
Para um desenvolvimento mais qualitativo dos aspectos aqui levantados, ver The International Institute for 
Strategic Studies, 2018.
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(AFSAH, 2009, p. 1/11). 
Vale ressaltar-se, neste âmbito, que nenhum dos lados do conflito 

no Afeganistão obteve um avanço decisivo entre 2017 e 2019.  As For-
ças Nacionais de Segurança Afegãs (ANSF), com assistência dos Es-
tados Unidos da América e a Operação “Resolute Support” da OTAN, 
impediram que o Taleban tomasse o controle de apenas uma capital 
provincial.  No entanto, até o final de 2017, os insurgentes permane-
ceram no controle de 14 distritos e estavam presentes abertamente em 
263 outros, ameaçando pelo menos 70% do país.  Tanto o Taleban como 
a Província de Khorasan (ISIS-KP), uma afiliada do Estado Islâmico, 
também conhecida como ISIS ou ISIL, realizaram vários ataques ter-
roristas em massa em Cabul que tiveram repercussões políticas para o 
Governo da Unidade Nacional (NUG).  Enquanto isso, o processo de 
paz e reconciliação com os talibãs não teve grandes progressos. 

Sucedendo as ocorrências no Afeganistão, é que a guerra em Dar-
fur, também denominada de “Land Cruiser War”, é um grande confli-
to armado interferindo dramaticamente na região sudanesa de Darfur, 
desde 2003.  Com mais de 300.000 mortes contabilizadas, o imbróglio 
envolve o Governo, liderado por Omar Hassan Ahmad Al Bashir, o Mo-
vimento de Libertação do Sudão (SLM) e os grupos rebeldes do Movi-
mento de Justiça e Igualdade (JEM). 

As campanhas lideradas por al-Bashir para limpeza étnica contra 
os não árabes de Darfur levou aos seu indiciamento no Tribunal Penal 
Internacional por Genocídio, Crimes de Guerra e Crimes contra a Hu-
manidade (ICC, 2019).  Contudo, neste tópico, vale mencionar que antes 
do Tribunal Penal Internacional poder processar o Presidente al-Bashir, 
o órgão judicante tem que obter a custódia dele.  Como uma instituição 
judicial sem poder efetivo de prender os que indicia, o Tribunal invoca 
as autoridades nacionais para a devida cooperação.  Entretanto, países 
para os quais o Presidente al-Bashir viajou, desde o momento em que 
os mandados de prisão foram emitidos, estiveram relutantes em prender 
e entregar o acusado ao Tribunal Internacional, justificando a recusa 
segundo critérios de imunidade de Chefe de Estado (PETROVIC, STE-
PHENS e NASTEVSKI, 2017, p. 740-722).  Desde já, verifica-se o 
desafio de governança neste contexto bélico.

Nesta ordem de ideias, a Guerra do Iraque, por sua vez, trouxe 
novos conceitos no cenário internacional, sendo aquele, dos “ataques 
preventivos”, o maior exemplo.  Este prolongado conflito bélico 
liderado pelos Estados Unidos iniciou-se em 2003, e levou à captura 
e julgamento de Saddam Hussein. Por outro lado, com mais de meio 
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milhão de mortos, o conflito envolveu 15 países como a Holanda, o 
Reino Unido, a Austrália, entre outros. 

Neste diapasão, Alshdaifat (2017, p. 1111-1125) levanta que de-
bates sobre o papel e a relevância do Direito internacional no mundo 
contemporâneo adquiriram nova intensidade à luz da decisão da coa-
lizão dos EUA de invadir o Iraque sem uma base legal internacional 
clara ou mesmo esgotando uma solução diplomática.  Segundo o autor, 
alguns pesquisadores interpretaram a falta de conformidade neste caso 
como prova de irrelevância do paradigma de uso da força da Carta da 
Organização das Nações Unidas. Em consequência, surgem indagações 
sobre o papel das Organizações na governança destes conflitos, por sua 
dificuldade em prevenir, administrar ou julgar as atividades bélicas dos 
países envolvidos.

O marco temporal estabelecido pelo 11 de Setembro, trouxe outros 
conflitos relevantes como a insurgência no Baluchistão (desde 2003) 
envolvendo os governos do Paquistão e do Irã na região do Baluchistão; 
a guerra no noroeste do Paquistão, também conhecida como a Guer-
ra em “Khyber Pakhtunkhwa” (desde 2004); a Guerra na República 
da África Central (2004-2007); os conflitos separatistas no Irã (desde 
2004); o conflito no Delta do Níger (desde 2004); a rebelião Houthi no 
Iêmen (2004-2015); os conflitos entre Israel e Palestina; entre Israel e 
Líbano (2006)4; a guerra na Somália (2006-2009); a Operação “Endu-
ring Freedom - Trans Sahara” (desde 2007); a guerra envolvendo a Rús-
sia na Ingushetia (2007-2015); a invasão de Anjouan (2008); o conflito 
entre a Rússia e a Geórgia (2008); a guerra em Gaza, envolvendo Israel 
e o Hamas (2008-2009); a insurgência do Boko Haram (desde 2009); 
os conflitos envolvendo diversas nações durante a “Primavera Árabe”, 
com destaque para a interminável e abominável guerra na Síria (desde 
2011); e o conflito entre Rússia e Ucrânia pela Crimeia (2014).  Por sua 
vez, em 2019, Índia e Paquistão iniciaram novas atitudes bélicas e hos-
tilidades, colocando em risco a região.  As duas potências, possuidoras 
de armas e tecnologia nuclear, demonstram estar próximas a um confli-
to de maior escala.  As duas nações, em áreas limítrofes diretas, já dis-
putaram três guerras pela Caxemira, território que ambas consideram 
como próprios em sua totalidade, mas que controlam de forma parcial. 

Em verdade, segundo um prisma apenas crítico a respeito do pano-
rama elencado, é que podemos afirmar que os conflitos armados afetam 
profundamente a segurança dos países e das pessoas.  Para um país, a 
mobilização de suas forças militares na perseguição ou defesa de seus 
4 Sobre os referidos conflitos entre Israel e Palestina, e Israel e Líbano, vide Longobardo, 2018 e Cohen-Al-
magor, 2018.
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objetivos é uma decisão grave com consequências potencialmente rui-
nosas e desafiadoras.  Os conflitos armados invariavelmente resultam 
na perda de vidas, no deslocamento de populações civis e na destruição 
da infraestrutura nacional. Para as pessoas, o impacto é sempre brutal 
e duradouro.

No contexto nacional, os conflitos bélicos exercem um efeito ma-
terial ao interromper a ordem política ou colocar um desafio existencial 
ao país.  Já no plano internacional, eles podem ter um choque profundo 
nas Relações Internacionais e na formulação e condução de políticas de 
defesa, internacional, de segurança e de desenvolvimento.

Para além deste relevante rol de conflitos armados, o mundo assis-
tiu com tristeza a dezenas de atos terroristas com considerável impacto 
humano, nos EUA, na Espanha, na França, na Rússia, na Inglaterra e 
em diversos outros países da África.  Destacaram-se, infelizmente, nes-
te segmento, grupos como a Al-Qaeda, o Al-Shabaab, o Boko Haram, 
o Islamic State (ou Estado Islâmico), o Taliban, entre outros (ESRI, 
2018).

Ressalta-se, nesse ponto, que o financiamento terrorista, para criar, 
armazenar e movimentar fundos obtidos através de meios legais ou ile-
gais para fins de atos terroristas, ou sustentar a estrutura logística de 
uma organização terrorista, é um jogo repleto de desafios no que diz 
respeito à governança destas práticas.  Quer isso dizer que, na medida 
em que terroristas criam continuamente novas redes de financiamento 
para fugir da aplicação das leis nacionais e internacionais, as autorida-
des de segurança encarregadas de combater o financiamento da guer-
ra irregular devem continuamente adaptar sua gama de contramedidas 
para incomodar ou inviabilizar essas redes.  Na mesma ordem de ideias, 
os desafios enfrentados pelas autoridades de segurança envolvidas na 
luta contra o financiamento do terrorismo são exacerbados pela globali-
zação deste segmento, a proliferação dos denominados Estados falidos, 
e a mudança de espaços sem governo e governados alternativamen-
te (IISS, 2018, p. 15/21). Aliás, desde já, deve ser mencionado que o 
Objetivo de nº 16 da Agenda 2030 procura abrigar os desafios agora 
relatados.

Muito embora grupos envolvidos em financiamento terrorista exis-
tam em grande parte fora da economia lícita, é flagrada uma gama de 
atividades conectadas de várias maneiras a aspectos mais formais da 
economia global.  Neste cenário, é constantemente registrado pelo IISS 
(2018, p. 15/21) que grupos armados aproveitam a globalização “la-
vando” seu dinheiro com as volumosas quantias de transferências de 



GOVERNANÇA GLOBAL E A SOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNACIONAIS

122

capital que totalizam trilhões de dólares diariamente.  Ao combinar seus 
recursos e lucros com fundos legítimos, os grupos armados dificultam 
a detecção de onde os fundos criminais terminam e onde fundos legiti-
mamente constituídos começam.

Posto tudo isso, oportuna a menção aqui que, segundo o Stockholm 
International Peace Research Institute (SIPRI), através de seu “Banco 
de Dados da Indústria de Armas”, houve um aumento de 98% no vo-
lume de vendas de armas entre 2002 e 2017, chegando a $398 bilhões 
(SIPRI, 2019).  

Por conseguinte, o setor armamentista cresceu em ritmo acelerado 
comparado a outros setores da economia mundial.  A ascensão de novos 
líderes políticos, a grande difusão de ideias advindas de apoiadores do 
referido setor, o aumento de conflitos bélicos internacionais como aci-
ma destacado, o incremento do terrorismo internacional e a constante 
ameaça de uma possível guerra entre grandes nações impulsionaram a 
escalada econômica do comércio de armas, principalmente após 2001.

Tudo isso, pois, incrementa a necessidade de novas formas de go-
vernança no contexto dos conflitos armados.

2. O OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
Nº 16 E OS DESAFIOS DE GOVERNANÇA GLOBAL

A sociedade global enfrenta tradicionais e inovadores desafios. Ini-
cialmente, no ano de 2000, 191 países integrantes da Organização das 
Nações Unidas procuraram moldar uma visão ampla para combater a 
pobreza em suas múltiplas dimensões.  Essa meta, que foi traduzida em 
oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (MDGs) deu bases à 
estrutura do desenvolvimento global entre 2000 e 2015.

Como decorrência, então, uma agenda composta com os Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio foi criada, nos seguintes termos:

1- Erradicar a pobreza extrema e a fome.

2- Atingir o ensino básico universal.

3- Promover a igualdade de gênero e o empoderamento 
das mulheres.

4- Reduzir a mortalidade infantil.

5- Melhorar a saúde materna.
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6- Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças.

7- Garantir a sustentabilidade ambiental.

8- Criar uma parceria mundial para o desenvolvimento.”

Dentro desta perspectiva, ressalta-se que os objetivos deveriam 
servir como diretrizes para que os Estados procurassem atingir as me-
tas, até o ano de 2015.  

Inaugurava-se aí, pois, uma nova ferramenta internacional de go-
vernança das ações dos países membros da Organização das Nações 
Unidas.

Isto porquê, sem a tradicional obrigatoriedade, inerente a um tra-
tado internacional pactuado, os objetivos do milênio permaneceram 
como um quadro estrutural para o mundo buscar o desenvolvimento 
global. Para Kelley e Simmons (2019, p. 1/29) estes instrumentos in-
dicadores são cada vez mais utilizados para influenciar a governança 
globalmente.  As autoras argumentam que tais referenciais influenciam 
a capacidade dos países de formular soluções aos problemas, ampliam 
sua autoridade e, o mais importante, invocam comparações recorrentes 
que estimulam as preocupações dos governos quanto à sua própria re-
putação e à de seu país.

Em prosseguimento, ao final do período definido para sua im-
plementação, a comunidade global encontrou um mundo melhor, se 
comparado ao período anterior a 2000.  Graças a esforços globais con-
certados, segundo relatou a ONU (UN 2015, p. 04), os objetivos de 
desenvolvimento do milênio ajudaram a salvar a vida de milhões de 
pessoas, e melhorou as condições estruturais de outras mais.  Os re-
sultados e análises apresentados em relatório da destacada organização 
demonstram que, com intervenções direcionadas, estratégias sólidas, 
recursos adequados, comprometimento e vontade política, até mesmo 
os países mais vulneráveis podem alcançar progressos sem precedentes. 

Contudo, o relatório da ONU também reconhece realizações in-
completas e fracassos em muitas áreas.  Por consequência, o trabalho 
não foi completo e novos objetivos, metas e implementações deveriam 
ser alinhavados. (UNITED NATIONS, 2015a, p. 1-75)

Nesta linha de ideias, uma nova agenda de desenvolvimento, agora 
com 193 países, foi traçada: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(The Sustainable Development Goals). (UNITED NATIONS, 2015b)

Na verdade, trata-se propriamente de uma Resolução da Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas, adotada em 25 de Setembro 
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de 2015, intitulada de “Transformando o nosso Mundo: a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável”.

A referida Agenda é um plano de ação para as pessoas, para o pla-
neta e para a prosperidade.  Igualmente, busca fortalecer a paz universal 
em maior liberdade. 

Todos os países e todas as partes interessadas, atuando em parce-
ria colaborativa, buscam atualmente implementar este plano de metas.  
Em breve ilustração a respeito, podemos citar as palavras de Calliess e 
Maurer (2014, p. 33) que discorrem sobre a Agenda Global 2030 como 
uma das “questões mais urgentes”, revelando como a política pode ser 
traduzida em um espaço jurídico transnacional na forma de um estabe-
lecimento de metas que é voltado para promover o bem comum.  

É mister salientar, pois, que embora haja amplo consenso entre os 
representantes dos Estados membros da ONU sobre a necessidade de 
tratamento dos conteúdos meritórios alinhavados pela Agenda Global 
2030, de acordo com o artigo 10 da Carta das Nações Unidas, a Reso-
lução é (meramente) uma recomendação geral. 

O maior significado de tal lição é que o mundo parece demonstrar, 
então, que o Direito Internacional, mais precisamente, a governança 
global, com seus novos instrumentos, começa a nortear as atitudes dos 
países na conformação de interesses globais recíprocos e fundamentais 
para o futuro da humanidade.   Aliás, um dos principais desafios hodier-
nos é de como encontrar respostas, através da juridicidade, para o fenô-
meno e os desafios colocados pela crescente globalização (CALLIESS, 
2014, p. 01).

Como já sinalizado, os 17 Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável e os 169 tópicos demonstram a escala e a positiva ambição desta 
nova Agenda universal.

Nesta linha, os objetivos são os seguintes (UNITED NATIONS, 
2015b, p. 14):

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas for-
mas, em todos os lugares.
Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança 
alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultu-
ra sustentável.
Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o 
bem-estar para todos, em todas as idades.
Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa 
de qualidade, e promover oportunidades de aprendiza-
gem ao longo da vida para todos.
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Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 
todas as mulheres e meninas.
Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão susten-
tável da água e o saneamento para todos.
Objetivo 7. Assegurar a todos o acesso confiável, susten-
tável, moderno e a preço acessível à energia.
Objetivo 8. Promover o crescimento econômico susten-
tado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo 
e trabalho decente para todos.
Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promo-
ver a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar 
a inovação.
Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países 
e entre eles.
Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos huma-
nos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.
Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consu-
mo sustentáveis.
Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a 
mudança do clima e os seus impactos.
Objetivo 14. Conservar e usar sustentavelmente os ocea-
nos, os mares e os recursos marinhos para o desenvolvi-
mento sustentável.
Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sus-
tentável as florestas, combater a desertificação, deter e 
reverter a degradação da terra e deter a perda de biodi-
versidade.
Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas 
para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o aces-
so à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e 
revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sus-
tentável. (Grifo dos autores)

Os Objetivos e Metas estimularão ações nos próximos 11 anos (até 
2030) em áreas de importância crítica para a humanidade e o planeta.  

Dentro desse contexto, a Resolução adotada pela Assembleia Ge-
ral das Nações Unidas (ONU) sobre a Agenda Global 2030 centra-se 
em questões fundamentais para a sociedade global, traduzindo obje-
tivos de políticas públicas em um instrumento jurídico internacional 
vetor (direcionador), apontado para a evolução positiva do mundo.  Os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como o conteúdo 
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principal da Resolução da ONU, buscam solucionar uma das questões 
mais carentes de efetividade por parte do Direito Internacional segundo 
CORDONIER SEGGER e WEERAMANTRY (2017, p. 14).

É sob tal prisma, então, que os temas acima elencados começam a 
ser tratados mais dedicadamente pelos Estados, em nível internacional 
e nacional, e por várias organizações, instituições e outras entidades.  
Por vezes, os assuntos estão sendo incorporados em formatos legal-
mente relevantes, com a Resolução da ONU dando origem a efeitos 
horizontais e verticais decisivos.  

Um esboço completo deste desenvolvimento no sistema legal eu-
ropeu, notavelmente na Alemanha e Itália, é fornecido aqui para elu-
cidar clara e adequadamente o enraizamento vertical do conceito de 
desenvolvimento sustentável dentro do sistema global, revelando um 
conceito que existe não apenas desde os ODS (HUCK e KURKIN, 
2018, p. 376). 

Em alinhamento, inerente aos ODS, é um novo mecanismo de go-
vernança, cujos elementos centrais são a busca e a constante mensu-
rabilidade dos ODS com indicadores padronizados globais, como um 
todo.  Trata-se, por conseguinte, de nova forma de direcionar, coordenar 
e gerir a cooperação internacional dos países no atingimento de objeti-
vos globais. 

Dentro dos interesses definidos neste trabalho, destaca-se o Obje-
tivo de nº 16, que tem como metas, “promover sociedades pacíficas e 
inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso 
à justiça para todos, e construir instituições eficazes, responsáveis e 
inclusivas em todos os níveis”.

Logo, a promoção de sociedades pacíficas encontra o obstáculo 
atual de inúmeros conflitos armados em diversas partes do mundo con-
forme verificado na parte 1 deste trabalho.

A tarefa então torna-se primordial e decisiva.
Em razão disso, e visando solucionar essas questões, é o que Ob-

jetivo de nº 16 apresenta 12 alvos (targets) a serem atingidos, que são:

16.1 reduzir significativamente todas as formas de vio-
lência e as taxas de mortalidade relacionada, em todos 
os lugares.
16.2 acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as for-
mas de violência e tortura contra crianças.
16.3 promover o Estado de Direito, em nível nacional e 
internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça, 
para todos.
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16.4 até 2030, reduzir significativamente os fluxos finan-
ceiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e devo-
lução de recursos roubados, e combater todas as formas 
de crime organizado.
16.5 reduzir substancialmente a corrupção e o suborno 
em todas as suas formas.
16.6 desenvolver instituições eficazes, responsáveis e 
transparentes em todos os níveis.
16.7 garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, 
participativa e representativa em todos os níveis.
16.8 ampliar e fortalecer a participação dos países em 
desenvolvimento nas instituições de governança global.
16.9 até 2030, fornecer identidade legal para todos, in-
cluindo o registro de nascimento.
16.10 assegurar o acesso público à informação e proteger 
as liberdades fundamentais, em conformidade com a le-
gislação nacional e os acordos internacionais.
16.a fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclu-
sive por meio da cooperação internacional, para a cons-
trução de capacidades em todos os níveis, em particular 
nos países em desenvolvimento, para a prevenção da vio-
lência e o combate ao terrorismo e ao crime.
16.b promover e fazer cumprir leis e políticas não dis-
criminatórias para o desenvolvimento sustentável. (Grifo 
dos autores)

Essencialmente, destaca-se que, o mundo caminha determinado 
para a promoção de sociedades pacíficas, justas e inclusivas, livres do 
medo e da violência.  Conforme destaca a Resolução adotada, não pode 
haver desenvolvimento sustentável sem paz.

Por outro lado, as metas são ambiciosas e enredadas. 
A nova agenda 2030, em seu Objetivo de nº 16, reconhece a ne-

cessidade de construir sociedades pacíficas, justas e inclusivas que for-
neçam acesso à justiça e que se baseiam no respeito pelos direitos hu-
manos (incluindo o direito ao desenvolvimento).  No mesmo sentido, 
almeja proporcionar um estado de direito efetivo e a boa governança 
em todos os níveis, em especial o internacional.  Para tanto, as insti-
tuições precisam ser transparentes, eficazes e altamente responsáveis 
(UNITED NATIONS, 2015b, p. 9). 

A seu turno, diversos fatores preventivos que podem dar origem à 
violência, insegurança e injustiça, como desigualdade, corrupção, má 
governança e os fluxos financeiros e de armas ilícitos são abordados 
na Agenda.  Tratam-se de pontos muito importantes e que merecerão a 



GOVERNANÇA GLOBAL E A SOLUÇÃO DE CONFLITOS INTERNACIONAIS

128

atenção de todos os envolvidos até 2030.
Com efeito, a busca por garantias de não-recorrência de crimes em 

massa está incorporada nas resoluções e declarações das Nações Unidas 
sobre a construção da paz e o desenvolvimento sustentável, particular-
mente na ODS 16, que liga integração social, justiça e paz sustentável.  
De fato, as Nações Unidas, através dos países integrantes da organiza-
ção, reconhece a necessidade de canalizar o conflito para caminhos so-
cialmente regenerativos, e trabalha para prevenir o conflito antes de seu 
efeito nos sistemas sociais, econômicos e políticos que impulsionam o 
desenvolvimento humano, como abordam Mahony, Payne, Reiter, Ol-
sen, e Bernal-Bermudez (2017, p. 01/61).  Para tanto, busca incentivos 
e geração de capacidades sociais necessárias para fomentar dinâmicas 
locais para reduzir o risco de conflitos, incluindo o estabelecimento e a 
aplicação de constituições, instituições de direitos humanos e processos 
de justiça transicional. 

Consideramos, neste contexto, a necessidade de redobrar esforços 
para resolver ou prevenir conflitos e apoiar países pós-conflito, incluin-
do a participação de diferentes atores na construção da paz. 

Por outro lado, as atividades dos países devem pautar-se pela con-
formidade com os princípios e tratados alavancados pelo Direito Inter-
nacional, para eliminar os obstáculos à plena constituição de ambientes 
pacíficos.

Em prosseguimento, muito embora os objetivos e metas de desen-
volvimento sustentável sejam integrados e indivisíveis, de natureza glo-
bal e universalmente aplicáveis, o direcionamento específico da ODS 
de nº 16 prioriza a busca por uma sociedade global pacífica.

Mesmo tendo em conta as diferentes realidades, capacidades e ní-
veis de desenvolvimento encontrados no mundo hodierno, as metas de 
paz são definidas como aspiracionais e globais, com cada governo pro-
curando estabelecer as suas próprias finalidades nacionais orientadas 
pelo nível global de ambição, traduzido pela busca contínua da paz.

Deve-se atentar também, neste ponto, que cada governo também 
decidirá como essas metas globais devem ser incorporadas ao planeja-
mento de sua política externa, de defesa e de segurança.

Entretanto, o que passa a ser inovador na busca por tais objetivos 
é que o instrumento delineador e impulsionador na conformação dos 
anseios globais pela pacificação das Relações Internacionais é exata-
mente um tópico específico da Agenda 2030, o de nº 16, intitulado de 
Paz, Justiça e Instituições Eficazes.

Para atingir tais metas, são necessários novos processos, novas 



Desafios de governança global nos conflitos bélicos e o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável nº16

129

políticas e novas estratégias.
As inovadoras diretrizes estão elencadas nos alvos (targets) da 

ODS 16. 
Primeiramente, pela meta de reduzir significativamente todas as 

formas de violência e as taxas de mortalidade relacionadas, em todos os 
lugares do planeta (UNITED NATIONS, 2015b, p. 25).

Para a categorização da violência e dos conflitos armados, 
historicamente, as quatro Convenções de Genebra de 1949 e seus 
Protocolos Adicionais identificam dois tipos de conflito armado: um 
conflito armado internacional entre Estados e um conflito armado não 
internacional.  Portanto, os exemplos trazidos na primeira parte deste 
trabalho denotam a adequação daqueles ao estipulado nas Convenções 
de Genebra.  Vale mencionar que as referidas definições foram ecoadas 
no Estatuto de Roma de 1998, o documento internacional fundador do 
Tribunal Penal Internacional.

Contudo, a evolução dos conflitos desde as Convenções de 1949, 
passou a aceitar por exemplo, que um conflito armado não internacio-
nal pode ser combatido entre atores não-estatais.  Tal constatação foi 
endossada, também, pelos signatários do Estatuto de Roma.  Aliás, os 
novos grupos terroristas que surgiram corroboram tal conclusão.  

Entre os muitos testes apresentados ao longo do tempo para deter-
minar se um conflito interno se qualifica como um conflito armado não 
internacional, dois se destacam agora: intensidade e organização.  O 
primeiro se aplica onde as hostilidades são de caráter coletivo ou onde 
um governo depende de suas forças armadas para combater insurgentes. 
O segundo se aplica quando as partes não-estatais têm uma estrutura de 
comando e a capacidade de sustentar operações militares (pressupõe-se 
que o Estado atenda a esse critério; não se espera que o ator não-estatal 
tenha um nível de organização análogo). Alguns estudiosos argumen-
tam que parte não estatal deve controlar o território.

Dentro do referido cenário, vale destacar que o Brasil apresenta 
atualmente contextos de conflito interno que podem se enquadrar nas 
definições acima.  O Rio de Janeiro, por exemplo, traz desafios constan-
tes.  Conforme já referido em nota, acima, no Rio de Janeiro, grupos no 
controle das favelas da cidade competem violentamente por território, 
influência e comércio (especialmente, mas não apenas, o comércio de 
drogas ilícitas), e se envolvem em confrontos armados entre si e com 
o Estado brasileiro para esse fim.  Tanto as forças municipais, como 
também as forças estaduais e federais participam de confrontos inten-
sos e mantidos por um período considerável.  O contexto geográfico 
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limitado dos combates parece não ser óbice para sua qualificação como 
um conflito armado.  É de escala, intensidade e duração suficientes 
para classificar-se como um conflito armado e, na verdade, afeta muito 
mais pessoas do que muitos outros conflitos armados em andamento 
no mundo.  Vale destacar aqui, que a Intervenção Federal perpetrada 
durante o ano de 2018, naquele estado brasileiro, não foi suficiente para 
dizimar o conflito, o que reforça as afirmações neste ponto.

Em continuidade, outro ponto marcante, entre os alvos do Objetivo 
de nº 16, é o de acabar com o abuso, a exploração, o tráfico e todas as 
formas de violência e tortura contra as crianças (UNITED NATIONS, 
2015b, p. 25).

Ora, uma Resolução voltada para o futuro (2030) não pode negli-
genciar as crianças e o merecido cuidado envolvendo sua segurança.  
Com efeito, a Resolução procura transparecer o objetivo de um mundo 
que investe em seus filhos e em que cada criança possa crescer livre de 
violência e exploração.

Por igual, está a promoção do Estado de Direito, em nível nacional 
e internacional, com a garantia da igualdade no acesso à justiça, para 
todos (UNITED NATIONS, 2015b, p. 25). 

Propícia a menção aqui apresentada por Arajärvi (2017, p. 3) para 
quem o Estado de Direito é a pedra angular do sistema legal interna-
cional.  A autora, analisando exatamente a ODS 16, procura demonstrar 
através da análise de instrumentos intergovernamentais, declarações 
feitas por representantes dos Estados, e registros de negociações, que o 
Estado de Direito nas Nações Unidas se tornou cada vez mais contes-
tado nos últimos anos.  Mais precisamente, o argumento baseia-se no 
processo de integração da noção de Estado de Direito nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável.

De qualquer forma, a busca pelo Estado de Direito efetivo e a boa 
governança em todos os níveis, com instituições transparentes, eficazes 
e responsáveis são metas a serem alcançadas até 2030.

Por outro lado, a ODS de nº 16 estabelece o alvo de que, até 2030, 
deve-se reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ile-
gais, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados, e com-
bater todas as formas de crime organizado.  Sobre tal cenário, CHAN-
DER (2018), discorre que o mercado de armas ilegais é estimado em 
10 a 20% do valor do comércio global de armas no mundo.  Em outras 
palavras, o valor de ‘Armas Traficadas’ atinge a cifra de aproximada-
mente $10 bilhões por ano.  Trata-se de mercado relevante, sendo in-
discutivelmente uma causa de grande preocupação para a segurança e 
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proteção da humanidade.
Em prosseguimento, a ODS 16 apresenta diretrizes importantes, 

como a de buscar reduzir substancialmente a corrupção e o suborno 
em todas as suas formas.  No mesmo sentido, desenvolver instituições 
eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis.  Ainda, pro-
cura garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e 
representativa em todos os níveis.  Todos estes aspectos denotam con-
sequências que, se atingidas até 2030, conformarão um ambiente de 
maior paz e estabilidade global.

Por sua vez, a governança global deve ser implementada através 
da ampliação e do fortalecimento da participação dos países em de-
senvolvimento nas instituições internacionais.  Este alvo, delineado no 
Objetivo nº 16.8, reflete um antigo desejo por reforma das instituições 
globais (GIMENEZ-CORTE, 2018, p. 30-41).

Por fim, dentro dos referidos alvos, floresce o de nº 16.a, que busca 

fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive 
por meio da cooperação internacional, para a construção 
de capacidades em todos os níveis, em particular nos pa-
íses em desenvolvimento, para a prevenção da violência 
e o combate ao terrorismo e ao crime.  

Indubitavelmente, a Resolução tem como objetivo tomar ações 
efetivas, em conformidade com o Direito Internacional, para remover 
obstáculos e constrangimentos, reforçar o apoio e atender as necessida-
des especiais das pessoas que vivem em áreas afetadas pela violência e 
o terrorismo.

Nesse quadro, importante reconhecer que a Organização das Na-
ções Unidas através do patrocínio da Resolução da Agenda 2030, influi 
diretamente em acordos que visam o desenvolvimento mundial, inter-
ferindo e gerenciando questões fundamentais para a paz.  Aplica, assim, 
os princípios da governança a fim de executar seu papel de integração 
sob o atual mundo globalizado.

Nesta sequência, devemos contar também com os países que, 
ao buscarem as metas de Desenvolvimento Sustentável de 2030, 
contribuirão para o atingimento dos fins propostos.  Porém, todos nós 
cidadãos, também, temos o dever de contribuir para uma sociedade 
pacífica.  Somente com o esforço conjugado, doação às causas do bem 
comum, respeito às leis e sentimento fraternal ao próximo, esta missão 
deixará de ser uma busca, e finalmente possa ser um estado natural em 
todo o mundo. 
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Tudo isso, pois, incrementa a necessidade de novas formas de go-
vernança no contexto dos conflitos armados.

Um processo de paz direcionado a uma solução não militar busca-
da pelas respectivas partes em um conflito, frequentemente é apoiada 
por envolvimento internacional.  Logo, é fundamental a implementação 
das metas de 2030.

O processo para uma paz duradoura captura uma grande variedade 
de diferentes fenômenos relacionados principalmente com a gestão in-
ternacional dos conflitos.  Em virtude dos custos humanos e sociais de 
um conflito e suas prejudiciais consequências, os processos de paz são 
esforços valiosos.

Por conseguinte, o Objetivo de nº 16 está no âmago de um an-
seio histórico da sociedade global.  De fato, a prevenção e a solução de 
conflitos armados, a manutenção da paz e a reconstrução de cenários 
devastados pela guerra continuam sendo um dos desafios mais difíceis 
enfrentados pela comunidade internacional.

Enquanto isso, novos arranjos dentro da União Europeia, da União 
Africana, da Organização dos Estados Americanos, e outras organiza-
ções regionais, aumentaram a capacidade de resposta à instabilidade e 
violência dentro de suas regiões, embora com níveis variados de enga-
jamento, capacidades e eficácia.  Mas esses instrumentos internacionais 
tiveram um registro misto de sucesso segundo o Council on Foreign 
Relations (2013).  Em muitos casos, instituições internacionais encarre-
gadas de promover a paz e a estabilidade carecem de consenso político 
e recursos financeiros para cumprir seus mandatos. Além disso, essas 
instituições permanecem desproporcionalmente reativas e, muitas ve-
zes, negligenciam a prevenção de conflitos como uma ferramenta críti-
ca para o gerenciamento de conflitos armados.  

A maioria dos esforços de manutenção da paz ainda tem mão-de-
-obra, dinheiro e equipamento insuficientes para cumprir seus mandatos 
sobrecarregados.  E a comunidade internacional frequentemente não 
promove a paz e a recuperação em países devastados pela guerra.  

Contudo, é exatamente esse cenário desafiador global que o Obje-
tivo de nº 16 deseja mudar até 2030.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por tudo quanto analisado neste capítulo, podemos concluir que os 
países signatários da Resolução da Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas, adotada em 25 de Setembro de 2015, intitulada de 
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“Transformando o nosso Mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvi-
mento Sustentável”, afirmaram um firme e norteador compromisso para 
transformar o mundo para melhor até 2030.

Posto tudo isso, cabe enfatizar-se que a ação multilateral pode ser 
uma resposta eficaz aos surtos de conflitos bélicos, mas as abordagens 
internacionais e regionais precisam ser aprimoradas e coordenadas para 
que possam efetivamente abordar a gama de problemas de gestão de 
conflitos que a comunidade global enfrenta.  

O exame detido dos objetivos definidos pela Agenda para o De-
senvolvimento Sustentável permite vislumbrar novas formas de gover-
nança para lidar com os problemas que se colocam.  Obviamente os 
desafios são enormes.  Como pudemos verificar na primeira parte deste 
trabalho, inúmeros conflitos demonstram a atual incapacidade da huma-
nidade em viver em paz.

Espaços e países convivem diariamente com a guerra, e com as 
atrocidades decorrentes dos conflitos armados.  

Resta, essencialmente, doravante, aprimorar e convencer os paí-
ses da necessidade de implementar eficazmente os objetivos da Agenda 
2030, em especial o Objetivo 16.

Em verdade, a promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para 
o desenvolvimento sustentável, com a devida provisão de acesso à jus-
tiça para todos, com a construção de instituições eficazes, que de fato 
respondam aos anseios das pessoas em todo o mundo, são objetivos 
nobres e decisivamente fundamentais para o futuro do planeta e para o 
atingimento da paz.
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